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I - RESUMEN 

1. Duran te e l p e r í o d o en a n á l i s i s , 1970-1981, e l Grupo Andino (GRAN) ha 
mos t rado en promedio un grado cada vez mayor de a p e r t u r a e x t e r n a de l a s econo-
mías de l o s pa í ses miembros. La r e l a c i ó n e x p o r t a c i o n e s más i m p o r t a c i o n e s r e s p e c t o 
d e l p r o d u c t o b r u t o i n t e r n o (PBX) f u e de A5 po r c i e n t o en 1981. 

No o b s t a n t e e s t a mayor a p e r t u r a , l a s e x p o r t a c i o n e s and inas e s t á n a l t a -
mente concen t radas en pocos mercados y p roduc tos l o que hace muy v u l n e r a b l e s a 
l a s economías and inas con r e s p e c t o a l a e v o l u c i ó n d e l s e c t o r e x t e r n o . 

2 . La b a l a n z a c o m e r c i a l d e l GRAN ha s i d o f a v o r a b l e d u r a n t e e l p e r í o d o en 
r e f e r e n c i a . E l compor tamien to de l a s e x p o r t a c i o n e s e i m p o r t a c i o n e s f u e s i m i l a r , 
a lcanzando en 1981 n i v e l e s de US$ d ó l a r e s 30,992 y 27,958 m i l l o n e s , r e s p e c t i v a -
mente . Cabe r e s a l t a r que l a s e x p o r t a c i o n e s and inas e s t á n c o n s t i t u i d a s en más 
d e l 90% p r o d u c t o s t r a d i c i o n a l e s ( p r i m a r i o s ) de t a l fo rma que l a s no t r a d i c i o n a -
l e s no a l c a n z a r o n e l 10 po r c i e n t o d e l t o t a l , en d i c h o año. 

A pesqr que e l ba l ance de b ienes f u e p o s i t i v o , e l sa ldo n e g a t i v o en f l e -
t e s y seguros y espec ia lmen te e l f u e r t e i nc remen to de l o s i n t e r e s e s pagados como 
p a r t e d e l s e r v i c i o de l a deuda, d e t e r m i n a r o n un ba lance n e g a t i v o en l a cuen ta c o -
r r i e n t e para g ran p a r t e d e l p e r í o d o en a n á l i s i s , con l a excepc ión de Venezuela 
que p r e s e n t ó mayormente s u p e r á v i t s . 

3. E l b a l a n c e , en t é r m i n o s genera les d e s f a v o r a b l e , de l a cuen ta c o r r i e n t e 
de l o s pa íses d e l GRAN f u e compensado ampl iamente en l a cuen ta de c a p i t a l , e s p e c i a l -
mente por préstamos r e c i b i d o s . En es tas c i r c u n s t a n c i a s l a deuda p ú b l i c a e x t e r n a 
(DPE) d e l GRAN aumentó en c a s i s i e t e veces e n t r e 1970 y 1980, l l e g a n d o a ce rca de 
33 m i l m i l l o n e s de d ó l a r e s en es te ú l t i m o año. De e s t a fo rma l a deuda p ú b l i c a e x t e r -
na a l canzó en 1980 r e s p e c t o d e l PBX y de l a s e x p o r t a c i o n e s 'de b i enes y s e r v i c i o 
e l 26 y 98 po r c i e n t o , r e s p e c t i v a m e n t e . 

La s i t u a c i ó n es aún más c r í t i c a ^ ^ s i cons ideramos l a deuda e x t e r n a t o t a l 
(DET), que en t é r m i n o s a b s o l u t o s f u e de a l r e d e d o r de 50 m i l m i l l o n e s de d ó l a r e s 
en 1980, r ep resen tando pa ra ese mismo año e l 39 y 149 po r c i e n t o d e l PBX y de 
l a s e x p o r t a c i o n e s , r e p s e c t i v a m e n t e . 

Como r e s u l t a d o de e s t e c r e c i m i e n t o s i g n i f i c a t i v o de l a DPE, se i nc remen-
t ó e l s e r v i c i o de l a misma en qu ince v e c e s , a lcanzando ce rca de 6 m i l m i l l o n e s de 
d ó l a r e s en 1980, l o que r e p r e s e n t a una e levada p r o p o r c i ó n de b i enes (20%) de l a s 
e x p o r t a c i o n e s . 

Nuevamente, s i como v a l o r r e f e r e n c i a l se toma e l s e r v i c i o de l a DET, l a 
s i t u a c i ó n se p e r c i b e más d i f í c i l , pues ya en e l año 1979 se l l e g ó a aproximadamen-
t e 7 m i l m i l l o n e s de d ó l a r e s , que r e p r e s e n t ó e l 25 po r c i e n t o de l a s e x p o r t a c i o n e s , 
po r encima d e l l í m i t e an tes ano tado . 
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E l b a l a n c e r e s u l t a n t e d e l t o t a l d e l f l u j o de b i e n e s , s e r v i c i o s y 
c a p i t a l e s ha de te rm inado en promedio para e l GRAN una d i s p o s i c i ó n de r e s e r v a s 
i n t e r n a c i o n a l e s r e l a t i v a m e n t e f a v o r a b l e , l a s que a l c a n z a r o n aproximadamente 
l o s 19,500 m i l l o n e s de d ó l a r e s en 1981 y r e p r e s e n t a r o n e l 45 po r c i e n t o de 
l a s i m p o r t a c i o n e s , 

4 . En e l c o n t e x t o d e s c r i t o a n t e r i o r m e n t e e l comerc io i n t r a a n d i n o exper imen-
t a un d e s a r r o l l o muy s i g n i f i c a t i v o . Las e x p o r t a c i o n e s pasan de 96 m i l l o n e s de dó -
l a r e s en 1969 a 1 ,170 m i l l o n e s de d ó l a r e s en 1980. S i n embargo, a pesar de su d i -
namismo, es te comerc io r e p r e s e n t ó t a n s o l o e l A po r c i e n t o de l a s e x p o r t a c i o n e s 
t o t a l e s . 

P a r t e i m p o r t a n t e d e l comerc io s u b r e g i o n a l l o c o n s t i t u y e n l a s e x p o r t a c i o -
nes de p r o d u c t o s no t r a d i c i o n a l e s , que de 30 m i l l o n e s de d ó l a r e s en 1970 suben a 
775 m i l l o n e s de d ó l a r e s en 1980. En e s t e ú l t i m o año d e l p e r í o d o en a n á l i s i s , l a s 
e x p o r t a c i o n e s de e s t e t i p o a l c a n z a n e l 66 po r c i e n t o d e l t o t a l expo r tado i n t r a z o -
na lmen te . 

V i s t o e l comerc io po r nóminas d e l programa de l i b e r a c i ó n a n d i n o , l a nó -
mina de d e s g r a v a c i ó n a u t o m á t i c a c o n s t i t u y e l a más i m p o r t a n t e abarcando un 43 po r 
c i e n t o d e l comerc io t o t a l de 1980. E l comerc io de l o s p r o d u c t o s d e l ámb i to de l o s 
programas s e c t o r i a l e s de d e s a r r o l l o i n d u s t r i a l (PSDI) aprobados y en e j e c u c i ó n 
r e p r e s e n t ó t a n s o l o e l 5 por c i e n t o d e l t o t a l en 1980. 

Colombia es e l p a í s que más e x p o r t a i n t r a z o n a l m e n t e , segu ido de Venezue-
l a , Perú y e l Ecuador , en ese o r d e n ; l a p a r t i c i p a c i ó n de B o l i v i a es m a r g i n a l . S i 
consideramos e x c l u s i v a m e n t e l o s p r o d u c t o s no t r a d i c i o n a l e s , Colombia se man t iene 
como e l p r i n c i p a l e x p o r t a d o r , segu ido de Perú y e l Ecuador . En es te caso B o l i v i a 
y Venezuela r e g i s t r a n una b a j a p a r t i c i p a c i ó n , 

5 . La p o l í t i c a c a m b i a r í a , l a p o l í t i c a de i m p o r t a c i o n e s y de p r o t e c c i ó n , l a 
p o l í t i c a de fomento de e x p o r t a c i o n e s c o n s t i t u y e n hoy en d í a l o s p i l a r e s c e n t r a l e s 
d e l modelo económico en l o s c i n c o pa íses a n d i n o s . Los gob ie r i j os de l o s pa í ses 
and inos es tán cada vez más c o n s c i e n t e s de l a i m p o r t a n c i a e s t r a t é g i c a d e l r e c u r s o 
" d i v i s a s " y o r i e n t a n su p o l í t i c a económica a genera r a a h o r r a r es tos r e c u r s o s 
e x t e r n o s . 

Los s i s temas c a m b i a r i o s en l o s pa í ses and inos mues t ran un c i e r t o grado 
de he te rogene idad , s iendo su a r m o n i z a c i ó n n e c e s a r i a pa ra e v i t a r que es ta p o l í t i c a 
n e u t r a l i c e o reduzca l a s p r e f e r e n c i a s a r a n c e l a r i a s conformadas por l a l i b e r a c i ó n 
d e l comerc io y pa ra e v i t a r que se c o n s t i t u y a n en o b s t á c u l o s a l comerc io s u b r e g i o -
n a l , 

6 . Las p r i o r i d a d e s de l a p o l í t i c a c a m b i a r í a son d i f e r e n t e s en l o s d i s t i n -
tos países a n d i n o s . La p r i n c i p a l c a r a c t e r í s t i c a de l a p o l í t i c a c a m b i a r í a de l o s 
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Países Andinos ha sido la existencia de una política de tipo de cambio flexible 
en Colombia y Perú para los últimos años, y la reciente evolución en el mismo sen-
tido de la política cambiaría de Bolivia y el Ecuador. En consecuencia, hoy en 
día, solamente Venezuela mantiene un tipo de cambio fijo con respecto al dólar. 

En Bolivia, en el período entre 1973 y 1980 el tipo de cambio se mantu-
vo estable, habiéndose comenzado a observar un déficit en cuenta corriente a par-
tir de 1978, situación que se hace insostenible en 1979-1980 lo condujo al país a 
una crisis externa que se prolonga hasta hoy. Én Colombia, la política cambiaría 
estuvo orientada a mantener la competítividad de la producción- nacional para la ex-
portación en los mercados externo e interno mediante un sistema de minidevaluacio-
nes periódicas. 

t 
E l Ecuador ha manten ido desde 1971 un t i p o de cambio f i j o i g u a l a 25 

Sucres por d ó l a r y so lamente en 1982 se ha p r o d u c i d o una d e v a l u a c i ó n d e l Sucre 
de s i g n i f i c a t i v a m a g n i t u d . E l Perú mantuvo una p o l í t i c a de t i p o de cambio f i j o 
e n t r e 1969 y 1976 en que, a l aparecer d i f i c u l t a d e s de b a l a n z a de pagos , se e s t a -
b l e c i ó un s i s t ema de m i n i d e v a l u a c i o n e s p e r i ó d i c a s que con t inuam h a s t a e l p resen -
t e . En Venezuela se man t i ene un t i p o de cambio f i j o en t odo e l p e r í o d o 1969-1982. 
Es ta p o l í t i c a c a m b i a r í a ha pod ido mantenerse en f u n c i ó n de l o s p r e c i o s d e l p e t r ó -
l e o , t e n i e n d o como p r i o r i d a d e l a b a s t e c i m i e n t o i n t e r n o y e l man ten im ien to de l o s 
p r e c i o s . 

7. En cuan to a l o s s is temas a r a n c e l a r i o s v i g e n t e s en l o s Países And inos , en 
B o l i v i a se i n s t i t u y ó un a r a n c e l a d - v a l o r e m , e l i m i n a n d o l o s derechos e s p e c í f i c o s . 
Se a p l i c a además un derecho a r a n c e l a r i o a d i c i o n a l , una t a s a r e t r i b u t i v a de s e r v i -
c i o s p res tados y un gravamen p r o - d e s a r r o l l o r e g i o n a l de 5% a d - v a l o r e m . En Colom-
b i a so lamente se a p l i c a n gravámenes " a d - v a l o r e m " sobre e l v a l o r CIF de l a s merca-
d e r í a s , no e x i s t i e n d o derechos e s p e c í f i c o s y e x i s t e n dos gravámenes a d i c i o n a l e s 
de 5% y 1.5% sobre e l v a l o r C IF . En e l Ecuador l o s gravámenes a r a n c e l a r i o s son 
exc l us i vamen te a d - v a l o r e m . En e l Perú se han s u p r i m i d o tamb ién l o s derechos espe-
c í f i c o s , a p l i c á n d o s e exc l us i vamen te gravámenes ad -va lo rem y en Venezuela e x i s t e 
un nu;7vo a r a n c e l m i x t o de derechos ad -va lo rem y derechos e s p e c í f i c o s a p a r t i r de 
j u l i o de 1982. 

En l o que se r e f i e r e a l a e s t r u c t u r a y n i v e l e s de l o s a r a n c e l e s en l o s 
Países A n d i n o s , l o s promedios genera les de l o s a r a n c e l e s and inos mues t ran un menor 
n i v e l a r a n c e l a r i o pa ra B o l i v i a (14% de promedio pa ra toda l a nomenc la tu ra ) y n i -
v e l e s a r a n c e l a r i o s de magn i tudes mayores en Ecuador (26%), Venezuela (28%), Colom-
b i a (31%) y Perú (32%). En r e a l i d a d , e l a r a n c e l de Venezue la d e b i e r a c o r r e g i r s e 
con l a i n c l u s i ó n de derechos e s p e c í f i c o s l o c u a l se es t ima que l l e v a r í a es te p r o -
medio a n i v e l e s s u p e r i o r e s a l o s v i g e n t e s en Colombia y P e r ú . 

8 . Debe menc ionarse s i n embargo, que en l o s Países And inos e x i s t e n Regíme-
nes A r a n c e l a r i o s de Excepc ión , que o t o r g a n exonerac iones o r e d u c c i o n e s a r a n c e l a -
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r i a s según zonas g e o g r á f i c a s , po r uso o d e s t i n o y po r c a l i d a d d e l i m p o r t a d o r . 

En cuanto a l o s Regímenes A r a n c e l a r i o s de Excepc ión en P e r ú , a p a r t i r 
de 1979 se e l i m i n a n l a mayor p a r t e de l a s exone rac iones l o que se compensó con 
una d i s m i n u c i ó n g e n e r a l i z a d a d e l a r a n c e l o f i c i a l de aduanas. 

9 . Los I n s t r u m e n t o s P a r a - A r a n c e l a r i o s en e l Grupo And ino se l i s t a n a con-
t i n u a c i ó n : en B o l i v i a se i n c l u y e n l a p r o h i b i c i ó n de i m p o r t a c i ó n pa ra una l i s t a de 
mercade r ías y un rég imen de l i c e n c i a p r e v i a . Las i m p o r t a c i o n e s en Colombia se c l a -
s i f i c a n e n t r e a q u e l l o s p roduc tos de l i b r e i m p o r t a c i ó n y a q u e l l o s p r o d u c t o s s u j e t o s 
a l i c e n c i a p r e v i a de i m p o r t a c i ó n . E x i s t e tamb ién un rég imen de d e p ó s i t o p r e v i o pa-
r a a lgunas i m p o r t a c i o n e s r e g u l a d a s . La J u n t a M o n e t a r i a d e l Ecuador , a t r a v é s d e l 
Banco C e n t r a l , a d m i n i s t r a un c o j u n t o de medidas de c a r á c t e r r e s t r i c t i v o a l a s im-
p o r t a c i o n e s . E n t r e es tos mecanismos se pueden s e ñ a l a r l o s d e p ó s i t o s p r e v i o s , l a s 
l i c e n c i a s o a u t o r i z a c i o n e s p r e v i a s , l a s p r o h i b i c i o n e s , l a s formas e s p e c i a l e s de 
pago, l o s reca rgos a r a n c e l a r i o s y l o s pagos a n t i c i p a d o s de derechos a r a n c e l a r i o s . 
Los demás i n s t r u m e n t o s que r e g u l a n l a s i m p o r t a c i o n e s en Perú con e f e c t o s s i m i l a -
r e s a l a r a n c e l han v e n i d o d isminuyendo en i m p o r t a n c i a desde 1980. Los mecanismos 
p a r a - a r a n c e l a r i o s aún v i g e n t e s en e l Perú son l a s p r o h i b i c i o n e s de i m p o r t a c i ó n , 
l a s l i c e n c i a s p r e v i a s , l o s monopo l ios e s t a t a l e s y l o s v a l o r e s o f i c i a l e s . E l S i s -
tema de R e g i s t r o N a c i o n a l de Manu fac tu ra ( l i c e n c i a d e l M i n i s t r o de I n d u s t r i a ) ha 
s i d o descon t i nuado . E l Gob ierno de Venezuela impuso, a f i n e s de 1982, un nuevo 
s i s tema de r e g u l a c i o n e s a l a i m p o r t a c i ó n a t r a v é s de l a c r e a c i ó n de 9 regímenes 
l e g a l e s y un rég imen a g r o p e c u a r i o a d i c i o n a l . Es tos regímenes l e g a l e s son: l a p r o -
h i b i c i ó n de l a i m p o r t a c i ó n , l a r e s e r v a e x c l u s i v a a l e j e c u t i v o n a c i o n a l , l a l i c e n -
c i a d e l M i n i s t e r i o de Fomento, e l permiso d e l M i n i s t e r i o de San idad , e l C e r t i f i -
cado S a n i t a r i o , permisos d e l M i n i s t e r i o de A g r i c u l t u r a , e l M i n i s t e r i o de De fensa , 
e l M i n i s t e r i o de Hacienda y e l M i n i s t e r i o de Re lac i ones E x t e r i o r e s . 

10. En cuanto a l a p o l í t i c a de i n c e n t i v o s a l a s e x p o r t a c i o n e s en e l Grupo 
A n d i n o , cabe s e ñ a l a r que l a f u e r t e competenc ia en e l mercado i n t e r n a c i o n a l de p r o -
d u c t o s manufac turados hace n e c e s a r i a l a u t i l i z a c i ó n de i n s t r u m e n t o s e i n c e n t i v o s 
que p e r m i t a n r e d u c i r l o s cos tos de p r o d u c c i ó n de l a s empresas i n d u s t r i a l ^ j s . -Esto 
es r econoc ido u n i v e r s a l m e n t e y hoy en d í a l a e x o n e r a c i ó n o d e v o l u c i ó n de l o s im-
pues tos i n t e r n o s sobre p roduc tos d e s t i n a d o s a l a e x p o r t a c i ó n r e s u l t a una forma 
no rma l y p e r m i t i d a de compensación a l a a c t i v i d a d e x p o r t a d o r a . 

En todos l o s pa íses and inos l a s e x p o r t a c i o n e s e s t á n s u j e t a s a regímenes 
e s p e c i a l e s de promoción que cons ide ran i n c e n t i v o s en l a forma de e x o n e r a c i ó n , r e b a -
j a o d e v o l u c i ó n de impuestos a r a n c e l a r i o s e i n t e r n o s , i n c e n t i v o s f i s c a l e s a l a expor-
t a c i ó n , e i n c e n t i v o s c r e d i t i c i o s a l a a c t i v i d a d e x p o r t a d o r a . 

11. I n c e n t i v o s de e x o n e r a c i ó n , r e b a j a o d e v o l u c i ó n de impuestos a r a n c e l a r i o s 
e i n t e r n o s para p roduc tos expor tados por l o s p a í s e s a n d i n o s . En B o l i v i a e l Régimen 
de I n c e n t i v o s F i s c a l e s a l a s E x p o r t a c i o n e s No T r a d i c i o n a l e s con templa l a d e v o l u -
c i ó n de gravámenes pagados en l a i m p o r t a c i ó n de insumos u t i l i z a d o s en l a f a b r i c a -
c i ó n d e l p roduc to expo r tado y contempla l a e x o n e r a c i ó n d e l pago de l o s gravámenes 
a l a i m p o r t a c i ó n de l o s b ienes de c a p i t a l usados en l a p r o d u c c i ó n d e l b i e n e x p o r -
t a d o . 
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En Colombia e x i s t e un rég imen de f r a n q u i c i a s a r a n c e l a r i a s denominado 
P lan V a l l e j o que e s t á en v i g e n c i a desde 1959. De acuerdo a e s t e régimen l o s e x -
p o r t a d o r e s de p r o d u c t o s manu fac tu rados t i e n e n e l derecho de i m p o r t a r m a t e r i a s p r i -
mas, insumos y b i e n e s de c a p i t a l con e x o n e r a c i ó n d e l pago de gravámenes a r a n c e -
l a r i o s y s i n l a a p l i c a c i ó n de l i c e n c i a s y d e p ó s i t o s p r e v i o s . A d i c i o n a l m e n t e , e l 
l lamado P lan V a l l e j o J u n i o r c o n s i s t e en e l derecho que a d q u i e r e n l o s e x p o r t a d o -
res de manu fac tu ras pa ra i m p o r t a r , l i b r e de gravámenes, m a t e r i a s p r imas e insumos 
con e l f i n de reponer l a s c a n t i d a d e s que f u e r o n usadas en l a f a b r i c a c i ó n de p r o -
duc tos e x p o r t a d o s . 

En e l Ecuador l o s p roduc tos de e x p o r t a c i ó n gozan de l a e x o n e r a c i ó n de 
impuestos a l a e x p o r t a c i ó n . También se u t i l i z a n regímenes a r a n c e l a r i o s e s p e c i a l e s 
como e l de " i n t e r n a c i ó n t e m p o r a l " para o t o r g a r l i b e r a c i ó n de lo.s gravámenes a l a 
i m p o r t a c i ó n de m a t e r i a s p r imas d e s t i n a d a s a l a e l a b o r a c i ó n de p r o d u c t o s de e x p o r -
t a c i ó n no t r a d i c i o n a l . 

En e l Perú a t r a v é s d e l Régimen I n t e g r a l de Promoción de E x p o r t a c i o n e s 
se d ispone l a e x o n e r a c i ó n de derechos aduaneros y demás impuestos que a f e c t e n a 
l a e x p o r t a c i ó n . También se concede l a exone rac i ón d e l impuesto a l o s b i enes y s e r -
v i c i o s , l a suspens ión y e x o n e r a c i ó n d e f i n i t i v a de l o s derechos a d - v a l o r e m que g r a -
ven l a i m p o r t a c i ó n de b i e n e s de c a p i t a l , l a f a c u l t a d de acogerse a l Régimen de Ad-
m i s i ó n Temporal y l a a d q u i s i c i ó n de m a t e r i a s p r imas p r o d u c i d a s en e l p a í s a l p r e -
c i o d e l mercado i n t e r n a c i o n a l . 

En Venezuela r i g e un s i s tema de draw-back que p e m i t e l a d e v o l u c i ó n 
de impuestos a l a i m p o r t a c i ó n de m a t e r i a s p r imas d e s t i n a d a s a l a f a b r i c a c i ó n de 
p roduc tos venezo lanos pa ra e x p o r t a c i ó n . E x i s t e a d i c i o n a l m e n t e l a p o s i b i l i d a d de', 
exone rac ión de l o s derechos de aduana de l a s m a t e r i a s pr imas i m p o r t a d a s . 

12. I n c e n t i v o s f i s c a l e s a l a e x p o r t a c i ó n en l o s Países A n d i n o s . En B o l i v i a , 
e l Régimen de I n c e n t i v o s F i s c a l e s o t o r g a a l o s e x p o r t a d o r e s un " C e r t i f i c a d o de R e i n -
t e g r o T r i b u t a r i o " que es un documento de cu rso l e g a l , endosable y exen to de impues-
tos que puede usa rse psjra e l pago de o b l i g a c i o n e s t r i b u t a r i a s . Los p r o d u c t o s b e n e f i -
c iados con es te mecanismo son todos l o s p r o d u c t o s i n d u s t r i a l e s y a g r o p e c u a r i o s . E l 
monto d e l r e i n t e g r o t r i b u t a r i o es d e l 10% d e l v a l o r de l a e x p o r t a c i ó n de l o s p r o -
duc tos a g r o p e c u a r i o s y a r t e s a n a l e s . E l p o r c e n t a j e de r e i n t e g r o r e c i b i d o po r l a s expor-
t a c i o n e s m a n u f a c t u r e r a s v a r í a , en f u n c i ó n d e l p o r c e n t a j e de v a l o r agregado n a c i o n a l 
i n co rpo rado en e l p r o d u c t o e x p o r t a d o , e n t r e 5% y 25%. 

En Co lomb ia , e x i s t e e l C e r t i f i c a d o de Abono T r i b u t a r i o (CAT) que es un do-
cumento l e g a l a l p o r t a d o r , de l i b r e n e g o c i a b i l i d a d y exento de toda c l a s e de impues-
t o s . La base de a p l i c a c i ó n d e l C e r t i f i c a d o de Abono T r i b u t a r i o es e l v a l o r d e l 
r e i n t e g r o de d i v i s a s e f e c t u a d o por e l e x p o r t a d o r a l Banco de l a R e p ú b l i c a y sus 
n i v e l e s v a r í a n e n t r e 5%, 10% y 15%, desde enero de 1983. 

En e l Ecuador l a Ley de Abono T r i b u t a r i o a l a s e x p o r t a c i o n e s c rea un Cer -
t i f i c a d o de Abono T r i b u t a r i o e m i t i d o en fo rma n o m i n a t i v a a l a o rden d e l e x p o r t a -
d o r , l i b r e m e n t e t r a n s f e r i b l e po r endoso, exento de impuestos y a p l i c a b l e a l a can-
c e l a c i ó n de c u a l q u i e r o b l i g a c i ó n de c a r á c t e r f i s c a l . Los p roduc tos b e n e f i c i a d o s 
con es te mecanismo son todos l o s p r o d u c t o s excepto c a f é en grano o t o s t a d o , cacao, 
banano y p e t r ó l e o . 
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E l CAT se concede en l o s s i g u i e n t e s p o r c e n t a j e s : 5% para l o s p r o d u c t o s 
a g r o p e c u a r i o s expo r tados en es tado n a t u r a l ; un p o r c e n t a j e v a r i a b l e e n t r e 7% y 15% 
para l o s p r o d u c t o s manu fac tu rados , a r t e s a n a l e s y pesqueros , en f u n c i ó n d e l v a l o r 
n a c i o n a l ; un p o r c e n t a j e de abono t r i b u t a r i o a d i c i o n a l d e l 10% que podrá a p l i c a r -
se tempora lmente en casos e s p e c i a l e s . 

* 

En e l Perú se ha e s t a b l e c i d o e l CERTEX, que es un documento l e g a l e m i t i -
do a l a o rden d e l e x p o r t a d o r , l i b r e m e n t e t r a n s f e r i b l e y u t i l i z a b l e pa ra e l pago 
de todo t i p o de impues to . Los p r o d u c t o s b e n e f i c i a d o s son todos l o s de e x p o r t a c i ó n 
no t r a d i c i o n a l . E l CERTEX se o t o r g a en p o r c e n t a j e s de 22%, 20%-y 15% pa ra l o s p r o -
duc tos de a l t o , mediano y b a j o v a l o r agregado r e s p e c t i v a m e n t e . 

En Venezue la , se est ;ab lecen l o s Bonos T r i b u t a r i o s de E x p o r t a c i ó n que son 
documentos a l p o r t a d o r , l i b r e m e n t e n e g o c i a b l e s , exentos de impuestos y a p l i c a b l e s 
a l pago de todo t i p o de o b l i g a c i ó n f i s c a l . Los p r o d u c t o s b e n e f i c i a d o s son todos 
a q u e l l o s con v a l o r agregado n a c i o n a l i g u a l o mayor a l 30%, exceptuándose p e t r ó l e o 
y d e r i v a d o s , m i n e r a l e s , ca fé y cacao. Los p o r c e n t a j e s d e l Boro de E x p o r t a c i ó n v a -
r í a n e n t r e 11% y 30% en f u n c i ó n d e l p o r c e n t a j e de v a l o r agregado n a c i o n a l . 

13. En cuan to a l o s I n c e n t i v o s C r e d i t i c i o s a l a E x p o r t a c i ó n , en B o l i v i a e l 
Banco C e n t r a l a d m i n i s t r a e l Fondo E s p e c i a l de C r é d i t o para e l D e s a r r o l l o Económico 
que concede c r é d i t o s pre-embarque a l a e x p o r t a c i ó n , has ta por 70% e l v a l o r FOB 
de l a e x p o r t a c i ó n , a un año de p l a z o y 12% de i n t e r é s , con una g a r a n t í a d e l 350% 
d e l monto d e l p rés tamo. También e x i s t e un s i s t ema de c r é d i t o s post -embarque a t r a -
vés d e l s i s tema b a n c a r i o , que concede c r é d i t o s a l o s compradores e x t e m o s h a s t a por 
e l 80% y a p l a z o s máximos de 60 y 120 d í a s . 

En Co lomb ia , e l f i n a n c i a m i e n t o a l a s e x p o r t a c i o n e s menores e s t á c a n a l i z a -
do po r e l Fondo de Promoción de E x p o r t a c i o n e s PROEXPO que o f r e c e un s e r v i c i o i n t e -
g r a l de f i n a n c i a m i e n t o , ya que se o t o r g a n c r é d i t o s para c a p i t a l de t r a b a j o y a d q u i -
s i c i ó n de a c t i v o s y también pa ra descon ta r l o s documentos de c r é d i t o que g a r a n t i -
zan e l pago a l e x p o r t a d o r cuando és te ha conced ido c r é d i t o s en e l e x t e r i o r . E l i n -

Q t e r é s anua l d e l c r é d i t o pre-embarque es d e l 18% con p lazos h a s t a 12 meses y montos 
h a s t a d e l 80% d e l v a l o r de l a e x p o r t a c i ó n . E l c r é d i t o post -embarque t i e n e i n t e r é s 
anua l de 2% en d ó l a r e s para l e t r a s h a s t a 180 d í a s y 4% anua l para l e t r a s de mayor 
t é r m i n o . E x i s t e n c r é d i t o s e s p e c i a l e s pa ra l o s p r o d u c t o s expor tados a l Grupo A n d i n o . 

En e l Ecuador , l a C o r p o r a c i ó n F i n a n c i e r a N a c i o n a l a d m i n i s t r a e l Fondo de 
Promoción de E x p o r t a c i o n e s (FOPEX), que u t i l i z a l í n e a s de c r é d i t o s con e l Banco Cen-
t r a l . Las o p e r a c i o n e s d e l FOPEX i n c l u y e n e l f i n a n c i a m i e n t o a c o r t o p l a z o de c a p i -
t a l de t r a b a j o po r un monto de h a s t a 80% d e l v a l o r de e x p o r t a c i ó n y con una t asa 
de i n t e r é s de~8% anua l y e l f i n a n c i a m i e n t o p a r a e l descuento de l e t r a s , pagarés y 
c a r t a s de c r é d i t o h a s t a por 180 d ías a tasas de i n t e r é s e n t r e 6 y 7% a n u a l . 

En e l Pe rú , e l f i n a n c i a m i e n t o se r e a l i z a a t r a v é s d e l Fondo de E x p o r t a -
' c i o n e s No T r a d i c i o n a l e s (FENT). Los c r é d i t o s FENT en l a e tapa pre-embarque se o t o r -

gan en moneda n a c i o n a l ( s o l ) a tasas de 49.5%, has ta por e l 80% d e l v a l o r de e x p o r -
t a c i ó n y po r un máximo de 180 d í a s . E l f i n a n c i a m i e n t o post -embarque puede a l c a n z a r 
un máximo de 90% d e l v a l o r FOB y se e f e c t ú a en d ó l a r e s s u j e t o a un mecanismo espe-
c i a l . 
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En Venezue la , e l c r é d i t o a l a e x p o r t a c i ó n se c a n a l i z a a t r a v é s d e l Fon-
do de F i n a n c i a m i e n t o de l a s E x p o r t a c i o n e s (FINEXPO). Los b e n e f i c i a r i o s son l o s e x -
p o r t a d o r e s de p r o d u c t o s con un v a l o r agregado n a c i o n a l mínimo de 30% y l a s ope-
r a c i o n e s f i n a n c i a b l e s i n c l u y e n e s t u d i o s de f a c t i b i l i d a d , e s t u d i o s de mercados e x -
t e r n o s , l a i n v e r s i ó n f i j a , e l c a p i t a l de t r a b a j o , l o s r e q u e r i m i e n t o s de e f e c t i v o y 
l a e x p o r t a c i ó n misma. 

14. En l o que se r e f i e r e a l o s seguros de c r é d i t o a l a e x p o r t a c i ó n en l o s 
Países And inos , en Colombia e l s i s tema cubre l o s r i e s g o s de dos c l a s e s : c o m e r c i a l e s 
y p o l í t i c o - e x t r a o r d i n a r i o s . Los p r ime ros l o s cubre l a compañía-Seguros La Un ión 
y l o s o t r o s PROEXPO. En l o s r i e s g o s c o m e r c i a l e s se g a r a n t i z a como máximo e l 90% 
de l a s p é r d i d a s n e t a s y para l o s denominados r i e s g o s p o l í t i c o s - e x t r a o r d i n a r i o s 
se cubre has ta e l 100% de l a p é r d i d a n e t a . 

En e l Pe rú , l a Ley reconoce e l Seguro de C r é d i t o a l a E x p o r t a c i ó n (SECREX) 
como un i n s t r u m e n t o de promoc ión de e x p o r t a c i o n e s y l e seña la por f i n a l i d a d l a co -
b e r t u r a de l o s r i e s g o s c o m e r c i a l e s y p o l í t i c o - e x t r a o r d i n a r i o s a que e s t á n s u j e t a s 
l a s t r a n s a c c i o n e s d e l comerc io e x t e r i o r . SECREX g a r a n t i z a l a c o b e r t u r a d e l r i e s g o 
de i n s o l v e n c i a e indemniza por l a p é r d i d a ne ta que ocas iona l a i n c a p a c i d a d d e l 
deudor para pagar t o t a l o p a r c i a l m e n t e e l c r é d i t o conced ido . SECREX indemniza ade-
más por l a p é r d i d a ne ta r e s u l t a n t e de una L e y , d e c r e t o o reg lamen to que p r o h i b a o 
l i m i t e e l pago d e l c r é d i t o o t o r g a d o ; por g u e r r a , h o s t i l i d a d e s y o t r a s p e r t u r b a c i o -
nes en e l p a í s d e l comprador . SECREX p a r t i c i p a en 80% d e l r i e s g o deb iendo e l ase -
gurado asumir e l 20% de l a p é r d i d a n e t a d e f i n i t i v a . 

E l Seguro de C r é d i t o a l a e x p o r t a c i ó n en Venezuela f u e c reado con e l ob -
j e t o de c u b r i r r i e s g o s c o m e r c i a l e s , p o l í t i c o s y e x t r a o r d i n a r i o s de l o s c r é d i t o s que 
o to rguen l o s e x p o r t a d o r e s de b i enes y s e r v i c i o s o r i g i n a r i o s . FINEXPO f u e e n c a r -
gado de o r g a n i z a r e l Seguro de C r é d i t o a l a e x p o r t a c i ó n . Los r i e s g o s c o m e r c i a l e s 
o b t i e n e n una g a r a n t í a h a s t a d e l 80% d e l v a l o r de l a p é r d i d a ne ta d e f i n i t i v a y l o s 
r i e s g o s e x t r a o r d i n a r i o s y p o l í t i c o s has ta e l 90% de ese v a l o r . 

15. E x i s t e n o t r a s medidas de p o l í t i c a c o m e r c i a l de expo r i j ac i ón en l o s Países 
Andinos e n t r e l a s que se i n c l u y e n p r o h i b i c i o n e s , l i c e n c i a s , monopo l ios e s t a t a l e s , 
impuestos y cuo tas de e x p o r t a c i ó n . A s í , e l t r á m i t e de e x p o r t a c i ó n en B o l i v i a i n c l u -
ye una l i c e n c i a p r e v i a pa ra l a e x p o r t a c i ó n de a lgunos p r o d u c t o s no t r a d i c i o n a l e s 
con e l f i n de c a u t e l a r l o s r e q u e r i m i e n t o s d e l consumo i n t e r n o . En Co lomb ia , en cam-
b i o , e x i s t e una s i g n i f i c a t i v a a g i l i z a c i ó n de l o s p r o c e d i m i e n t o s y l a s e x p o r t a c i o -
nes b a j o s is temas e s p e c i a l e s son mín imas . En Ecuador , l o s p r o c e d i m i e n t o s de e x p o r -
t a c i ó n i n c l u y e n l a o b t e n c i ó n d e l permiso de e x p o r t a c i ó n en e l Banco C e n t r a l y un 
s is tema de cupos de e x p o r t a c i ó n y / o d e t e r m i n a c i ó n de p r e c i o s para a lgunos p r o d u c -
t o s . Los regímenes de e x p o r t a c i ó n en Perú i n c l u y e n una l i s t a de p r o h i b i c i o n e s y 
r e s t r i c c i o n e s que se encuen t ra p e r i ó d i c a m e n t e en r e v i s i ó n . F i n a l m e n t e , l o s t r á m i -
tes de e x p o r t a c i ó n en Venezuela i n c l u y e n l a o b t e n c i ó n de permisos de e x p o r t a c i ó n pa -
r a a lgunos p r o d u c t o s . 



I I . EL SECTOR EXTERNO EN LAS ECONOMIAS DEL GRUPO ANDINO 

1. Breve a n á l i s i s d e l b a l a n c e de pagos 

I n d i s c u t i b l e m e n t e en e l caso de l a s economías and inas e l s e c t o r 

e x t e m o d e t e r m i n a en g ran medida su r i t m o de c r e c i m i e n t o . Es to es 

a s í deb ido a que l a a d q u i s i c i ó n de b i e n e s de c a p i t a l e insumos no p r £ 

d u c i d o s , que c o n s t i t u y e l a mayor p a r t e de l a s i m p o r t a c i o n e s , y l a r e a - ' 

l i z a c i o n de un cúmulo de i n v e r s i o n e s en i n f r a e s t r u c t u r a y p r o d u c c i ó n 

p r o p i a m é n t e t a l , todo e l l o i n d i s p e n s a b l e p a r a l a marcha s a l u d a b l e de 

l a a c t i v i d a d economica, depende en buena cuen ta de l a e v o l u c i ó n de 

l a s e x p o r t a c i o n e s y d e l i n g r e s o de c a p i t a l e s . De a l l í que l a p o H 

t i c a c o m e r c i a l y en g e n e r a l a q u e l l a v i n c u l a d a a l ba lance de pagos , 

se c o n s t i t u y e en e lemento c e n t r a l d e n t r o de l a p o l í t i c a economica de 

e s t o s p a í s e s . 

E l examen d e l ba lance de pagos de l o s pa í ses d e l Grupo Andino 

(GRAN) en l o s doce años d e l p e r í o d o en a n á l i s i s , 1970-1982, m u e s t r a , 

en cuan to a l f l u j o de b ienes y s e r v i c i o s , e l r e l a t i v a m e n t e a l t o g r ¿ 

do de a p e r t u r a de es tas economías, medido como e l v a l o r de l a suma 

de l o s c o e f i c i e n t e s de e x p o r t a c i ó n e i m p o r t a c i ó n con r e l a c i ó n a l p r £ 

duc to b r u t o i n t e r n o (PBX). Este i n d i c a d o r en e l año -1981 f u e de 45 

po r c i e n t o pa ra e l GRAN, v a r i a n d o de 27 po r c i e n t o en e l caso de Bo-

l i v i a a 58 por c i e n t o en e l caso de Venezue la (Cuadro 1 ) . En prome-

d i o l a t e n d e n c i a de es te i n d i c a d o r ha s i d o a l a l z a , es d e c i r , una c£ 

da vez mayor a p e r t u r a de l a s economías a n d i n a s , espec ia lmen te po r e l 

f u e r t e i nc remen to de l o s c o e f i c i e n t e s d e l Ecuador y Venezue la , en p a ^ 

t i c u l a r e l de l a r e l a c i ó n e x p o r t a c i o n e s a PB I . Obviamente en e l ca -

so de e s t o s dos pa íses e l p e t r ó l e o ha j ugado un r o l p redom inan te , t a n 

t o en cuan to a l aumento de l a s e x p o r t a c i o n e s como a l a consecuente al^ 

za de i m p o r t a c i o n e s po r l a mayor d i s p o n i b i l i d a d de d i v i s a s . 



CUADRO 1 

GRUPO ANDITJO; ALGUNOS INDICADORES GLOBALES 
DEL BALANCE DE PAGOS, 1970 Y 1981 

( p o r c e n t a j e s ) 

INDICADORES j m 19^1 

1 . X / P B I 19 2 3 

2 . m / p b i w 2 2 

3 . x + m / p b i 36 

h . d c c / p b i 1 1 ( 6 ) 1 

5 . d p e / p b i * 1 7 2 6 ( 3 9 ) 2 

6 . d p e / x * 8 7 9 8 

7 . s d p e / x * 9 20 ( 2 5 ) 5 

8 . r i b / m .36 

PBI= p r o d u c t o b r u t o i n t e r n o a p r e c i o s de mercado. 

X = e x p o r t a c i o n e s de "bienes y s e r v i c i o s . 

M - i m p o r t a c i o n e s de b i e n e s y s e r v i c i o s . 

DCC= d é f i c i t en c u e n t a c o r r i e n t e . 

DPE= deuda p ú b l i c a e x t e m a . 

SDPE= s e r v i c i o de l a deuda p ú b l i c a e x t e m a . 

RIB= r e s e r v a s i n t e r n a c i o n a l e s b r u t a s . 

* En l a segunda columna e l año en r e f e r e n c i a es 1980. 

1 . P o r c e n t a j e exc luyendo a Venezue la . 

2 . P o r c e n t a j e u t i l i z a n d o e l n i v e l de l a deuda e x t e m a t o t a l (DET) . 

3 . P o r c e n t a j e u t i l i z a n d o e l s e r v i c i o de l a DET, p a r a 1979. 

Fuen te t I n d i c a d o r e s soc io -economicos 1970-1980 y j / V E . E S / 0 0 3 de JUNAC p a r a PEI 
y R I B j CEPAL p a r a X, M y DCCi BID-INTAL-SEC y BM p a r a DPE.DSTT y SDPE. 



Los p a í s e s d e l GRAN r e g i s t r a r o n , con l a s o l a e x c e p c i ó n de Vene-

z u e l a , un b a l a n c e n e g a t i v o en l a cuen ta c o r r i e n t e de l a b a l a n z a de 

pagos p a r a g r a n p a r t e d e l p e r í o d o en a n á l i s i s , p a r t i c u l a m e n t e en l o s 

ú l t i m o s años de l a década d e l s e t e n t a y comienzos de l a d e l ochenta,—^ 

s i t u a c i ó n que po r l o demás se p r e s e n t o en l a década d e l s e t e n t a aun 

cuando en magn i tudes marcadamente menores. Venezuela a l c a n z o e n t r e 

l o s años 1973 a l 76 y 1979 a l 81 un s u p e r á v i t en su cuen ta c o r r i e n -

t e , con montos que l l e g a r o n a l r e d e d o r de l o s 5 ,900 y 4 ,300 m i l l o n e s 

de d ó l a r e s en 1974 y 1980, r e s p e c t i v a m e n t e . E l d é f i c i t en cuen ta c£ 

r r i e n t e d e l GRAN s i g n i f i c ó e l 1 .4 po r c i e n t o d e l FB I en 1970 y a l ean 

zó 6 . 3 p o r c i e n t o d e l PBI en 1981, s i n c o n s i d e r a r a Venezue la ; inco_r 

porando a e s t e p a í s e l í n d i c e se reduce a l 1 po r c i e n t o (Cuadro 2 ) . 

La s i t u a c i ó n p a r t i c u l a r de Venezuela po r e l p e t r ó l e o d i s t o r s i o n a e£ 

t e i n d i c a d o r d e l s e c t o r e x t e m o p a r a e l GRAN en su c o n j u n t o . 

No o b s t a n t e que e l ba l ance de b i enes (ba lanza c o m e r c i a l ) se p r ^ 
o 

s e n t a f a v o r a b l e en l a mayor ía d e l p e r í o d o en examen, e l s a l d o n e g a t ^ 

vo en f l e t e s y seguros y espec ia lmen te e l f u e r t e i nc remen to de l o s 

i n t e r e s e s pagados como p a r t e d e l s e r v i c i o de l a deuda, de te rm inan 

l o s r e s u l t a d o s a n t e r i o r m e n t e seña lados ; e s t o se hace más agudo a l f ¿ 

n a l d e l p e r í o d o ( 1 9 8 0 - 8 1 ) , most rando una p reocupan te t e n d e n c i a a l d ^ -

t e r i o r o en l a cuenta c o r r i e n t e d e l GRAN, l o que t o m a más d i f í c i l 

aún p a r a e s t o s pa í ses supera r l a comp le ja y en a lgunos casos c r í t ^ 
- - 2/ ^ ca actual situación económica,— haciéndose por ende más prioritaria 

l a p o l í t i c a v i n c u l a d a a l s e c t o r e x t e r n o , c o n v e r t i d o en e l p r i n c i p a l 

cuello de botella de estos países. 

La posición en términos generales desfavorable de la cuenta c^ 

rriente de los países del GRAN fue compensada ampliamente con base 

1 / E l a n á l i s i s en d e t a l l e d e l comerc io and ino g l o b a l e i n t r a s u b r e g i o n a l 
se r e a l i z a en l a Secc ión 2 y 3 de e s t e C a p í t u l o . 

2̂ 1 Los i n d i c a d o r e s p r e l i m i n a r e s p a r a e l año 1982 c o n f i r m a n l o ano tado . 
Ver l o s ú l t i m o s números d e l Q u a r t e r l y Economic Review d e l Economis t 
I n t e l l i g e n c e U n i t . 
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O O ^ C V i C V i v O O C V J r H rH rH Ĉ  rH CO rH 
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en l a c u e n t a de c a p i t a l , espec ia lmen te l a de c a p i t a l a l a r g o p l a z o ; 

es d e c i r , p o r i n v e r s i ó n d i r e c t a y p rés tamos r e c i b i d o s , muy p a r t i c u -

l a r m e n t e p o r e s t o s ú l t i m o s dado e l n i v e l m a r g i n a l d e l c a p i t a l de r i e £ 

3 / 

go.— A más de e s t e p r o p o s i t o de e n f r e n t a r l a s consecuenc ias de l a 

i n e s t a b i l i d a d d e l s e c t o r e x t e r n o , se d i o una mayor t e n d e n c i a a u t i l ¿ 

zar r e c u r s o s e x t e m o s pa ra i n c r e m e n t a r l a f o r m a c i ó n de c a p i t a l , esp£ 

c i a l m e n t e p o r l a mayor d i s p o n i b i l i d a d de c r é d i t o en e l mercado i n t e £ 

n a c i o n a l de c a p i t a l e s p r i v a d o s . 

A/ 

En e s t a s c i r c u n s t a n c i a s l a deuda p u b l i c a ex tema— d e l GRAN aumen 

t ó c a s i s i e t e veces e n t r e 1970 y 1980 e i nc remen tó su p r o p o r c i ó n d e l 

PBI y de l a s e x p o r t a c i o n e s de b i enes y s e r v i c i o s en 53 y 13 p o r c i e n 

t o , r e s p e c t i v a m e n t e (Cuadro 3 ) . S i cons ideramos l a deuda e x t e m a t £ 

t a l — ^ l a s i t u a c i ó n se t o m a más c r í t i c a pues en 1980 e s t á f u é mayor 

que l a deuda p ú b l i c a en 52 por c i e n t o y a l canzó p a r a ese mismo año 

e l 39 y 149 p o r c i e n t o d e l PBI y de l a s e x p o r t a c i o n e s , r espec t i vamen 

t e , s u p e r i o r en 50 y 52 po r c i e n t o a l o s c o e f i c i e n t e s c o r r e s p o n d i e n -

t e s a l a deuda p ú b l i c a . 

Hay d i f e r e n c i a s marcadas e n t r e l o s p a í s e s and inos en cuanto a 

su n i v e l , su p r o p o r c i ó n d e l PBX y de l a s e x p o r t a c i o n e s y l a e v o l u -

c i ó n de l a deuda e x t e r n a . A s í , tomando como r e f e r e n c i a l a deuda p ^ 

b l i c a , e n t r e 1970 y 1980 és ta aumentó c i n c o veces en B o l i v i a y su pa£ 

t i c i p a c i ó n r e s p e c t o d e l PBX se mantuvo s i n v a r i a c i ó n a un n i v e l b a s -

t a n t e e l e v a d o , s u p e r i o r a l 50 p o r c i e n t o , y se i n c r e m e n t ó en apenas 

5 p o r c i e n t o r e s p e c t o de l a s e x p o r t a c i o n e s . En Colombia l a deuda su 

b i ó en c a s i c u a t r o veces en e l p e r í o d o ; s i n embargo, su p r o p o r c i ó n 

3 / La i n v e r s i ó n d i r e c t a en e l GRAN f u e n e g a t i v a en 1970 y a l canzó apenas 
e l 4 p o r c i e n t o de l o s préstamos en e l año 1979. 

4 / La deuda p ú b l i c a e x t e m a comprende l a deuda p ú b l i c a y l a p r i v a d a ga-
r a n t i z a d a p o r e l e s t a d o , con p e r í o d o de madurac ión mayor a un a ñ o . 

5 / I n c o r p o r a a d i c i o n a l m e n t e l a deuda p r i v a d a no g a r a n t i z a d a y l a deuda 
a c o r t o p l a z o . 
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7-8 . 

r e s p e c t o d e l PBI y de l a s e x p o r t a c i o n e s b a j ó e n l 9 y 30 p o r c i e n t o , 

r e s p e c t i v a m e n t e . E l Ecuador v i o i nc remen tada su deuda en ce rca de 

once veces e n t r e 1970 y 1980, aumentando su p r o p o r c i ó n d e l PBX en 50 

p o r c i e n t o y reduc iéndose l a c o r r e s p o n d i e n t e a l a s e x p o r t a c i o n e s en 

4 p o r c i e n t o . La deuda e x t e m a peruana se e l e v ó ocho, veces en e l p ^ 

r í o d o de a n á l i s i s e i nc rementó f u e r t e m e n t e su p r o p o r c i ó n d e l PBX y 

de l a s e x p o r t a c i o n e s sn 169 y 105 p o r c i e n t o , r e s p e c t i v a m e n t e . S i -

m i l a r s i t u a c i ó n e n f r e n t ó Venezue la , con un aumento en e l n i v e l de l a 

deuda de doce veces e inc rementos en l o s í n d i c e s u t i l i z a d o s de 138 y 

70 p o r c i e n t o (Cuadro 3 ) . 

Como r e s u l t a d o de es te c r e c i m i e n t o s i g n i f i c a t i v o de l a deuda p ^ 

b l i c a e x t e m a , se d i ó i gua lmen te un aumento marcado en e l n i v e l d e l 

s e r v i c i o de l a misma, i n t e r e s e s más a m o r t i z a c i o n e s , que e n t r e 1970 y 

1980 se i nc remen tó en qu ince veces . La r e l a c i ó n e n t r e l o s s e r v i c i o s 

de l a deuda p ú b l i c a y e l v a l o r de l a s e x p o r t a c i o n e s expe r imen tó a s í 

mismo una f u e r t e a l z a d e l 122 po r c i e n t o en e l p e r í o d o , a lcanzando 

no o b s t a n t e un n i v e l , 20 po r c i e n t o , que e s t á en e l l í m i t e de l o ca -

l i f i c a d o como a s i m i l a b l e po r l a s agenc ias u organismos i n t e r n a c i o n a -

l e s de c r é d i t o . — ^ (Cuadro A) S i como v a l o r r e f e r e n c i a l se toma e l 

s e r v i c i o de l a deuda e x t e m a t o t a l , e s t a p r o p o r c i ó n r e s p e c t o de l a s 

e x p o r t a c i o n e s se e l e v a en 1979 a 25 po r c i e n t o , l o que mues t ra una 

s i t u a c i ó n más d i f í c i l de manejar (Cuadro 5 ) . 

V i s t o p o r pa í ses l a s i t u a c i ó n se p r e s e n t a nuevamente d i f e r e n t e 

e n t r e e l l o s , A s í , Co lombia , e l Ecuador y Venezue la r e g i s t r a n en 1980 

una r e l a c i ó n s e r v i c i o de l a deuda p ú b l i c a e x t e m a a e x p o r t a c i o n e s c l ^ 

ramente p o r deba jo d e l n i v e l seña lado como c r í t i c o ; 11, 14 y 15 po r 

En g e n e r a l pa ra l a s agenc ias u organismos i n t e r n a c i o n a l e s de c r é d i t o 
es p e r f e c t a m e n t e a s i m i l a b l e una r e l a c i ó n que no supere e l 20 po r c i e n 
t o . Por encima de e s t e p o r c e n t a j e se c o n s i d e r a un f a c t o r l i m i t a t i v o 
d e l c r e c i m i e n t o p o t e n c i a l d e l f i n a n c i a m i e n t o e x t e r n o . 
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c i e n t o respec t i vamente .—^ S i n embargo, l a e v o l u c i ó n d e l í n d i c e p a r a 

e s t o s p a í s e s es muy d i s t i n t a , dado que m i e n t r a s en Colombia e n t r e 

1970 y 1980 é s t e decrece en 9 po r c i e n t o , en e l Ecuador aumenta en 

56 po r c i e n t o y en Venezuela se i n c r e m e n t a en 400 po r c i e n t o . Es te 

i n d i c a d o r de l a deuda a l canza en 1980 n i v e l e s a l t o s en e l caso de B o l ¿ 

8/ 

v i a y Pe ru , 26 y 33 po r c i e n t o r e s p e c t i v a m e n t e —, que r e s p e c t o de 1970 

s i g n i f i c a n i nc remen tos de 136 y 175 p o r c i e n t o pa ra cada uno de e s t o s 

p a í s e s , r e s p e c t i v a m e n t e . 

E l ba lance r e s u l t a n t e d e l t o t a l d e l f l u j o de b i e n e s , s e r v i c i o s y 

c a p i t a l e s ha de terminado ien promedio p a r a l o s p a í s e s d e l GRAN una p o -

s i c i ó n de r e s e r v a s i n t e r n a c i o n a l e s r e l a t i v a m e n t e f a v o r a b l e (Cuadro 6 ) . 

Es ta aumento c a s i d i e z veces e n t r e 1970 y 1981 e i nc remen to su p r o p o r -

c i o n de l a s i m p o r t a c i o n e s en 25 po r c i e n t o ; l a r e l a c i ó n r e s e r v a s inte_r 

n a c i o n a l e s b r u t a s a i m p o r t a c i o n e s a l canzo e l 45 po r c i e n t o en 1981, n i -

v e l que puede c a l i f i c a r s e de b a s t a n t e s a t i s f a c t o r i o s i se c o n s i d e r 

en g e n e r a l como a c e p t a b l e un p o r c e n t a j e de 25 po r c i e n t o , o v i s t o de 

o t r a f o rma , d i s p o n e r de r e s e r v a s p a r a aproximadamente t r e s meses de im 

p o r t a c i o n e s . 

La s i t u a c i ó n a n i v e l de p a í s e s , es o t r a v e z , d i s í m i l . E n t r e 1970 

y 1981 B o l i v i a apenas dob la su d i s p o n i b i l i d a d de r e s e r v a s i n t e r n a c i o n a . 

l e s b r u t a s , ba jando l a p r o p o r c i ó n de es tas r e s p e c t o de l a s i m p o r t a c i o -

nes a un 12 po r c i e n t o , n i v e l cons ide rado b a j o y c r í t i c o pa ra a tende r 

sus neces idades de i m p o r t a c i ó n y l a s o b l i g a c i o n e s r e s u l t a n t e s de l o s 

préstamos r e c i b i d o s . Colombia po r e l c o n t r a r i o expe r imen ta un marcado 

I j S i cons ideramos l a deuda e x t e r n a t o t a l e s t o s p o r c e n t a j e s suben en e l 
caso de Colombia y e l Ecuador a lcanzando 18 y 35 po r c i e n t o , r e s p e c -
t i v a m e n t e . Para 1981 l a r e l a c i ó n es aún mayor l l e g a n d o a 29 y 45 po r 
c i e n t o , r e s p e c t i v a m e n t e . Es d e c i r , ambos p a í s e s e s t á n por encima d e l 
n i v e l a c e p t a b l e , espec ia lmen te e l Ecuador que e s t a r í a a f e c t a n d o un pojr 
c c n t a j e a l t o de l a s d i v i s a s generadas por l a s e x p o r t a c i o n e s . E l cambio 
de numerador no a l t e r a l a p r o p o r c i ó n de Venezue la . 

E l i n d i c a d o r con base en l a deuda e x t e r n a t o t a l sube en e l caso de Bol i^ 
v i a a 41 y 53 por c i e n t o en 1980 y 1981, r e s p e c t i v a m e n t e . Para Perú e£ 
t n r e l a c i ó n l l e n a en 1979 a 45 por c i e n t o . Para ambos se t e n d r í a n n i v ^ 
] i 'H preocupante incnte a l t o s , pues e l s e r v i c i o de l a deuda e s t a r í a compro-
met iendo g ran porLc d e l i n g r e s o de d i v i s a s po r e x p o r t a c i o n e s . 
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aumento en sus r e s e r v a s , l a s que se m u l t i p l i c a n por 22, a lcanzando un 

n i v e l de aproximadamente I]S$ 5 , 6 0 0 , c a s i i g u a l a l de l a s i m p o r t a c i o -

nes. Las r e s e r v a s d e l Ecuador aumentan en c a s i s i e t e veces l l e g a n d o 

a US$686, no o b s t a n t e , por e l f u e r t e i nc remen to de l a s i m p o r t a c i o n e s , 

su p r o p o r c i o n r e s p e c t o de es tas a l c a n z a 22 po r c i e n t o en 1981, l i g e r ^ 

mente i n f e r i o r a l l í m i t e señalado como mínimo s a t i s f a c t o r i o ; cabe se -

ñ a l a r que l a p o s i c i o n de r e s e r v a s en 1980 h a b í a s i d o cSmoda, 40 po r 

c i e n t o de l a s i m p o r t a c i o n e s . Perú vé m u l t i p l i c a d a s sus r e s e r v a s po r 

t r e s , sub iendo a US$1,613, l a s que en 1981 l l e g a n a l 32 po r c i e n t o 

de l a s i m p o r t a c i o n e s ; e l n i v e l de l a s r e s e r v a s en 1980 f u e mayor , l o 

que de te rm ino un p o r c e n t a j e de 57 por c i e n t o r e s p e c t o de l a s i m p o r t a -

c i o n e s . Para e l Ecuador y Peru l a s i t u a c i ó n d e l ba lance de pagos se 

t o r n a d i f í c i l en e s t o s p r ime ros años de l a década d e l 80, s i t u a c i ó n 

que a l p a r e c e r se man t iene en 1982 según l o s i n d i c a d o r e s p r e l i m i n a r e s 

9 / 

d e l compor tamien to d e l mismo — . Venezuela m u l t i p l i c a sus r e s e r v a s 

por s e i s y a l canza aproximadamente l o s US$11,400, a l r e d e d o r de c i e n 

veces l a s r e s e r v a s de B o l i v i a ( p a í s and ino que p r e s e n t a e l n i v e l a b -

s o l u t o mas b a j o , US$113) r e s p e c t o de sus i m p o r t a c i o n e s e s t a s r e s e r v a s 

venezo lanas s i g n i f i c a n e l 64 po r c i e n t o en 1981. 

En resumen, el análisis efectuado del balance de pagos demuestra 

la importancia que el mismo tiene para la economía de los países del 

GRAN y por ende la prioridad que cabe otorgarle, dentro de la política 

economica global, a la política comercial y a la vinculada al financia 

miento externo. De un desarrollo adecuado de las exportaciones e im-

portaciones y de un apropiado manejo de la deuda externa, depende en 

gran medida el ritmo de crecimiento de estos países, más aun en la ac-

9 / Ver l o s ú l t i m o s números d e l Q u a r t e r en Economic Review d e l E . I . U . 
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t u a l s i t u a c i ó n econSmica i n t e r n a c i o n a l . En l a s secc iones s i g u i e n t e s se 

e f e c t u a r á p r e c i s a m e n t e un examen d e l comerc io e x t e r i o r d e l GRAN, g l o b a l 

e i n t r a s u b r e g i o n a l , e lemento c e n t r a l d e l s e c t o r e x t e r n o de es tos p a í s e s . 

O 
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2. E l Comercio E x t e r i o r d e l GRAN — 

2 . 1 A n á l i s i s d e l Comercio E x t e r i o r G l o b a l 

Como se seña lo en l a s e c c i ó n a n t e r i o r , e l ba l ance c o m e r c i a l 

de b i e n e s d e l Grupo Andino ha s i d o f a v o r a b l e d u r a n t e e l p e r í o d o 

1969-1981. E n t r e 1969, año que se s u s c r i b i ó e l Acuerdo de C a r t ^ 

gena, y 1981 l a s e x p o r t a c i o n e s t o t a l e s de b i e n e s c r e c i e r o n a una 

t a s a acx imu la t i va d e l 17 p o r c i e n t o , pasando de 4 ,912 m i l l o n e s de 

d ó l a r e s en 1969 a 30,772 m i l l o n e s en 1981. La p r o p o r c i ó n de l a s 

e x p o r t a c i o n e s t o t a l e s de b i e n e s r e s p e c t o d e l PBI se i nc remen to 

en 24 po r c i e n t o e n t r e 1970 y 1981, a l canzando en e s t e ú l t i m o 

año e l 2 3 p o r c i e n t o d e l PB I ; es d e c i r , e s t o s i n d i c a d o r e s mues-

t r a n que se d i o una mayor a p e r t u r a de l a s economías a n d i n a s . 

No o b s t a n t e l a s p o l í t i c a s de p romoc ión de e x p o r t a c i o n e s que 

busca ron d i v e r s i f i c a r l a s e x p o r t a c i o n e s en t é r m i n o s de mercados 

y p r o d u c t o s , l a s ven tas and inas man t ienen l a c a r a c t e r í s t i c a e s -

t r u c t u r a l de e s t a r a l t a m e n t e concen t radas en pocos mercados y 

p r o d u c t o s , l o que hace muy v u l n e r a b l e a l a s economías and inas 

f r e n t e a l a e v o l u c i ó n d e l s e c t o r e x t e m o . A s í , e n t r e Estados 

Unidos de No r teamér i ca y l a Comunidad Económica Europea a p r o x i -

madamente cubren un 44 -por c i e n t o de l a s e x p o r t a c i o n e s ; e l r e s -

t o de ALADI y e l p r o p i o GRAN, aun cuando s i g u e n alimentando en 

i m p o r t a n c i a , abarcan en c o n j u n t o c e r c a d e l 12 po r c i e n t o (Cua-

d ro 7 ) . De o t r o l a d o , unos cuan tos p r o d u c t o s p r i m a r i o s como 

e l p e t r ó l e o , e s t a ñ o , cobre y c a f é d e t e r m i n a n más d e l 50 po r c i e i i 

t o d e l i n g r e s o de d i v i s a s p o r v e n t a s e x t e r n a s . 

J^/ Gran p a r t e de e s t a s e c c i ó n ha s i d o tomada d e l documento " A n á l i s i s d e l 
Comercio Andino 1969-1980, e v o l u c i ó n y c a r a c t e r í s t i c a s " e d i t a d o p o r 
l a J u n t a d e l Acuerdo de Car tagena (JUNAC); L i m a , P e r u , 1982. Las c ¿ 
f r a s de l o s r u b r o s p r i n c i p a l e s d e l b a l a n c e de pagos han s i d o tomadas 
de l a s e s t a d í s t i c a s de CEPAL. 
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CUADRO 7 

ESTRUCTURA DEL COMERCIO DE LOS PAISES ANDP?OS 
POR Z".i?A3 ECG'TOMIGAS 19B0 

( p o r c e n t a j e s ) 

CES EU 
RESTO 
ALALC GRAN 

B o l i v i a Ex 25 .8 32 .0 4 . 6 
Ira 2 0 . 3 28 . 2 1 . 9 6 . 0 

Colombia Ex 32.6 2 7 . 1 4 . 1 9 . 8 
Im 1 7 . 3 39 .6 6 . 8 8 . 1 

Ecuador Ex 7 .B 1 3 . 1 5 . 1 
Im 1 8 . 3 33 .3 4 . 9 7 . 4 

* 

Peru Ex 20 .9 32 .5 9 . 0 8 . 3 
Im 20 .9 36 .7 1 1 . 0 3 . 9 

Venezue la Ex 1 0 . 3 27 .6 5 . 9 1 . 8 
Im 19 .8 4 8 . 0 2 . 5 

GRAN Ex 14 .8 28 .6 7 . 5 4 . 0 
Im 1 9 . 3 ^+3.3 6 . 3 4 . 4 

Fuente> JUNAC " A n á l i s i s d e l - c o m e r c i o a n d i n o , 1969 -1980 " , y 
1902. 
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Las e x p o r t a c i o n e s de p roduc tos no t r a d i c i o n a l e s 2 / a pesar de 

c r e c e r a una t a s a promedio s u p e r i o r a l a g l o b a l , 26 p o r c i e n t o e n t r e 

1970 y 1980, r e p r e s e n t a r o n en I9B0 s o l o e l 9 p o r c i e n t o de l a s e x p o r t a -

c iones t o t a l e s , l l e g a n d o a 2 ,7^0 m i l l o n e s de d ó l a r e s . 

La e v o l u c i ó n de l a s e x p o r t a c i o n e s a n i v e l de pa í ses ha s i do un 

t a n t o d i s í m i l j B o l i v i a , Colombia y Perú con r i t m o s de c r e c i m i e n t o p o r 

debajo d e l promedio d e l GRAN, p resentando e l Ecuador y Venezuela t a s a s sup£ 

r i e r e s a l p romedio . Las e x p o r t a c i o n e s de b i e n e s de B o l i v i a suben de 

1 7 6 a 909 m i l l o n e s de d ó l a r e s e n t r e I 969 y 1 9 8 1 , l o que de te rm ina 

una t a s a anua l a c u m u l a t i v a de 15 p o r c i e n t o . Las expo r t ac i ones de 

Colombia c recen a una t a s a promedio a n u a l de 14 p o r c i e n t o , pasando 

de 6 7 2 a 3 ,127 m i l l o n e s de d ó l a r e s . E l Ecuador l o g r a e l r i t m o de 

c r e c i m i e n t o más a l t o d e l p e r í o d o en a n á l i s i s , p o r c i e n t o anua l 

promedio, expandiendo sus e jcpor tac iones de 1 9 3 a 2 , 5 6 8 m i l l o n e s de 

d ó l a r e s . Por e l c o n t r a r i o , Perú r e g i s t r a l a t a s a de c r e c i m i e n t o 

promedio a n u a l más b a j a , p o r c i e n t o , incrementando sus ven tas a l 

e x t e r i o r desde 881 a 3,218 m i l l o n e s de d ó l a r e s . Venezuela m u l t i p l i c a 

p o r nueve sus e x p o r t a c i o n e s , pasando de 2 ,409 a 20,950? con una t a s a 

de c r e c i m i e n t o promedio smual de 20 p o r c i e n t o . 

En c i ian to a l a e v o l u c i o n de l a s e x p o r t a c i o n e s and inas medidas 

a p r e c i o s cons tan tes de 1970, es tas muestran un c i e r t o es tancamiento 

en e l p e r í o d o 1969-1980, con una t a s a de c r e c i m i e n t o promedio anxial 

d e l 1 p o r c i e n t o . Como t a l , puede a f i r m a r s e que e l dinamismo de 

l a s expo r t ac i ones obedec ió a mayores n i v e l e s de p r e c i o , l o que se 

con f i rma con l a r e l a c i ó n de p r e c i o s d e l i n t e r c a m b i o que mejoro en 

27 LLamadas " T i p o B"̂  p o r JUNAC ^excluyen l o s m i n e r a l e s , h i d r o c a r b u r o s , 
c a f e , banano, a z ú c a r , a lgodon , ca rne , h a r i n a y a c e i t e de pescado, 
l a n a s , cacao y cacao en masa} es d e c i r , l a s e x p o r t a c i o n e s t r a d i -
c i o n a l e s . 



CUADRO 8 

GRUPO ANDINO; EXPORTACIONES AL MU17D0. 
. PRODUCTOS TIPO B. 1970-1980 

( M i l l o n e s de dolsores) 

B o l i v i a Colombia Ecuador Perú Venezuela GRAIí 

1 9 7 0 6 95 2 0 38 65 224 

1 9 7 1 7 1 3 3 25 34 90 293 

1 9 7 2 9 2 3 9 44 55 1 0 8 455 

1 9 7 3 13 389 6 1 115 115 6 9 3 

197^ 2 2 497 8 1 156 2 0 6 9 6 2 

1975 19 426 84 1 0 9 162 8 0 0 

1976 2 2 5 2 8 1 0 6 151 199 1 0 0 6 

1 9 7 7 31 646 1 2 3 2 3 6 177 1213 

1978 46 - 729 133 3 4 9 188 1445 

1979 58 977 189 775 309 2 3 O 8 

1980 85 1 1 0 5 2 6 9 8 7 9 402 2 7 ^ 

Tasa de Promedio 
de c r e c i m i e n t o 29^ 25^ 26^. 38^ 16^ 26^ 

Fuen te : JUíUC " A n á l i s i s d e l comercio and ino , I 9 6 9 - I 9 8 O " , 1932. 



20. 

todos l o s p a í s e s , es j iec la lmente en l o s expo r t ado res de p e t r o l e o . A n i v e l 

f * 

de pa íses se observa en e l mismo p e r i o d o pa ra e l quantum de expo r t ac i ones 

que B o l i v i a , Colombia y Perú presentsui un c r e c i m i e n t o s i m i l a r a l r e d e d o r 

d e l h p o r c i e n t o promedio a n u a l , m i e n t r a s e l Ecuador r e g i s t r a un f u e r t e 

c r e c i m i e n t o de 12 p o r c i e n t o anua l y Vere z u e l a una tasa n e g a t i v a de 3 por 

c i e n t o . 
I 

3/ ' 

En l o que r e s p e c t a a l a s i m p o r t a c i o n e s t o t a l e s d e l GRAN, es tas 

han c r e c i d o en e l p e r i o d o 1969-1981 a una t a s a anua l a c u m u l a t i v a d e l 

13 po r c i e n t o , s u p e r i o r en un punto a l a c o r r e s p o n d i e n t e a l a s expo r -

t a c i o n e s , elevsundo su n i v e l de 3»710 a 27,958 m i l l o n e s de d ó l a r e s . De 

es ta fo rma l a p r o p o r c i ó n de l a s i m p o r t a c i o n e s t o t a l e s r e s p e c t o d e l PBI 

se i nc remen tó en 27 p o r c i e n t o e n t r e 1970 y 1981, l legs indo en es te 

ú l t i m o año a l 22 por c i e n t o d e l PB I . 
O • 

V i s t o p o r pa íses l a e v o l u c i ó n de l a s i m p o r t a c i o n e s CIF es s i m i l a r 

a l a r e g i s t r a d a en e l caso de l e e x p o r t a c i o n e s , en e l s e n t i d o de que 

B o l i v i a , Colombia y Perú p resen tan t asas de c r e c i m i e n t o i n f e r i o r o i g u a l 

a l promedio d e l GRAN, de 13, 18 y l 6 - p o r c i e n t o r e s p e c t i v a m e n t e , m i e n t r a s 

que e l Ecuador y Venezuela están p o r encima de e l l a , con 22 y 19 po r 

c i e n t o r e s p e c t i v a m e n t e . Los n i v e l e s de i m p o r t a c i ó n suben de 201 a 8 6 3 

m i l l o n e s de d ó l a r e s e n t r e I 9 6 9 y 1 9 8 I en B o l i v i a , de 7 7 I a 5 i356 m i l l o n e s 

en Colombia, se m u l t i p l i c a n p o r once en e l Ecuador pasando de 262 a 2,80^1-

m i l l o n e s , de 778 a m i l l o n e s en Perú y aumentan en ocho veces en 

Venezuela v a r i a n d o de 1 ,780 a 1^ ,530 m i l l o n e s de d o l a r e s en e l mismo 

p e r í o d o . 

y S e r e f i e r e a l a s impo r t ac i ones t o t a l e s CIF. 
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E l o r i g e n de l a s I m p o r t a c i o n e s and inas c o n t i n u a a l t a m e n t e concen-

* * 

t r a d o en l o s Es tados Un idos de N o r t e a m é r i c a y l a Comunidad Economica 

Europea, que en c o n j u n t o p a r a 1930 s u m i n i s t r a r o n aprox imadamente e l 62 

p o r c i e n t o de l a s i m p o r t a c i o n e s . Las compras d e l r e s t o de ALADI y d e l 

p r o p i o GRAN se mant ienen en p r o p o r c i ó n "baja, a l r e d e d o r d e l 11 p o r 

c i e n t o . (Cuadro 7) 

* 

Las "balanzas c o m e r c i a l e s muest ran s i t u a c i o n e s d i f e r e n t e s según 

^ f t é 

p e r i o d o s y p a i s e s ; no o b s t a n t e , p a r a t odos l o s p a í s e s e l p e r i o d o 

a J i a l i s i s puede s e r c l a s i f i c a d o en t r e s e tapas según su compor tam ien to . 

A s i , B o l i v i a p r e s e n t a I n i c i a l m e n t e s a l d o s p o s i t i v o s h a s t a 197^ , excep to 
en 1969, paxa l u e g o a r r o j a r d é f i c i t s e n t r e 1975 Y 1979 y t e r m i n a r nueva-

* * * 

mente con s u p e r á v i t l o s dos ú l t i m o s anos d e l p e r i o d o . Co lombia a r r o j a 

s a l d o s n e g a t i v o s d u r a n t e l o s s e i s p r i m e r o s anos , a excepc ión de 1973» 

l o g r a s u p e r á v i t e n t r e 1975 y 1979, e i n i c i a d é f i c i t s a p r e c i a b l e s en 

1 9 8 0 y espec ia ln iBn te en 1981. E l Ecuador comienza e l p e r í o d o con s a l d o s 

n e g a t i v o s h a s t a 1972, en 1973 y 197^ a l c a n z a s u p e r á v i t s y e n t r e 1975 

y 1981, a excepc ión de 197^ , muest ra o t r a vez d é f i c i t s . E n t r e I 9 6 9 

y 1972 P e r ú a r r o j a s a l d o s p o s i t i v o s , e n t r e 1973 y 1977 e s t o s se t o m a n 
* * * 

n e g a t i v o s y c u l m i n a e l p e r i o d o generando s u p e r á v i t , s a l v o e l u l t i m o 

aiío donde se observa un d e f i c i t a p r e c i a b l e . En e l caso de * r * . * 

Venezue la se t i e n e n s u p e r á v i t s pa ra t odo e l p e r i o d o , con excepc ión de 

IÓ8 aiíos 1977 y 1978 p a r a l o s que a r r o j a s a l d o s n e g a t i v o s . 

2 . 2 A n á l i s i s d e l Comercio I n t r a s u b r e g i o n a l 

2 . 2 . 1 P r i n c i p a l e s mecanismos de fomento ü / 

Uno de l o o p r o p ó s i t o s más i m p o r t á n t e s d e l p roceso de 

47 E l d e t a l l e sobre l o ^ mecanismos e i n s t r u m e n t o s de l a p o l í t i c a 
c o m e r c i a l de l o s P a i s e s Miembros se t r a t a en e l C a p i t u l o I I I . 
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i n t e g r a c i ó n a n d i n a es l a c o n f o n n a c i o n d e l mercado a m p l i a d o , es 

d e c i r , e s t a b l e c e r una u n i o n aduanera. Puesto en o t r o s t é r m i n o s , 

f i j a r un a r a n c e l e x t e r n o común (AEC) f r e n t e a t e r c e r o s y e l i m i n a r 

l o s a r a n c e l e s y l a s r e s t r i c c i o n e s a l comerc io i n t r a z o ñ a l med ian te 

un programa de l i b e r a c i ó n au tomá t i co e i r r e v o c a b l e . 

A l a pa r con e s t o s dos mecanismos fundamenta les que podr íamos 

l l a m a r "de mercado " , e l AEC y e l programa de l i b e r a c i ó n , e l Acuerdo 

de Car tagena e s t a b l e c i ó o t r o que b i e n puede denominarse "de p l a n i f i -

c a c i ó n " , c u a l es l a p rog ramac ión i n d u s t r i a l c o n j u n t o ( P I C ) . La p r o -

gramac ión i n d u s t r i a l busca r e g u l a r l a d i s t r i b u c i ó n de b e n e f i c i o s que 

surge de l a competenc ia en e l mercado a t r a v é s de l a l o c a l i z a c i ó n 

conce r tada de c i e r t a s i n v e r s i o n e s o p r o d u c c i o n e s . Uno de l o s i n s t r u -

mentos de l a PIC son p rec i samen te l o s programas s e c t o r i a l e s de desa-

r r o l l o i n d u s t r i a l (PSDI ) , con base en l o s c u a l e s se produce y comer-

ía'' 

c i a n hoy d í a un n ú c l e o i m p o r t a n t e de b i e n e s , como veremos mas a d e l a n -

t e . 

E l Acuerdo p r e v i o dos e tapas pa ra l a adopc ión d e l AEC. En una 

p r i m e r a se d i spuso l a ap robac ión y a p l i c a c i ó n de un a r a n c e l e x t e r n o 

mínimo común (AEMC) que debía r e g i r h a s t a d i c i e m b r e de 1976, f e c h a 

en l a c u a l se i n i c i a r í a l a segunda e tapa con l a c o r r e s p o n d i e n t e a p r o -

x i m a c i ó n h a c i a e l AEC p rop iamen te d i c h o , que deb ía haber aprobado l a 

Comis ión , e l mismo que t e n d r í a que e s t a r p e r f e c c i o n a d d en d i c i e m b r e 

de 1980 en Co lomb ia , Perú y Venezue la , m i e n t r a s que en 1985 p a r a Bo-

l i v i a y Ecuador . La a p r o b a c i ó n d e l AEC f u e pos te rgada en dos o p o r t u n i -

dades p o r l o s P r o t o c o l o s de L ima y A r e q u i p a , l o s que a su vez p r o r r o g ¿ 

r o n su p l e n a v i g e n c i a h a s t a d i c i e m b r e de 1983 p a r a Colombia , Perú y Ve 

n e z u e l a , y h a s t a d i c i e m b r e de 1990 p a r a B o l i v i a y e l Ecuador-
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E l p r i m e r AEMC ( D e c i s i ó n 30) que es tuvo v i g e n t e h a s t a 1976 t e n í a 

un promedio de 40 po r c i e n t o , una d e s v i a c i ó n s t a n d a r d de 21 pun tos y 
1 

un c o e f i c i e n t e de v a r i a c i ó n de 53 po r c i e n t o con r e s p e c t o a l p romed io . 

Los n i v e l e s f l u c t u a b a n e n t r e O y 120 p u n t o s , t e n i e n d o e l 90 po r c i e n t o 

de l o s i t ems un n i v e l i n f e r i o r o i g u a l a 80 po r c i e n t o . Respecto de 

l o s a r a n c e l e s v i g e n t e s en ese en tonces en l o s Pa íses Miembros, e l n i -

v e l p romed io y l a d i s p e r s i o n d e l AEMC e r a n i n f e r i o r e s . 

En 1976 e l AEMC s u f r e m o d i f i c a c i o n e s i m p o r t a n t e s , t a n t o en l o rje 

l a t i v o a su n i v e l y e s t r u c t u r a , como r e s p e c t o a l p l a z o pa ra su a p l i c a -

c i ó n , dado que l a t r a n s i t o r i e d a d d e l mismo e s t a v i n c u l a d a a l a a p r o b a -

c i ó n y adopc ión d e l A r a n c e l E x t e m o Común, que como se i n d i c ó l i n e a s 

a r r i b a f u e pos te rgada po r l o s P r o t o c o l o s de L ima y A r e q u i p a . E l nuevo 

AEMC ( D e c i s i ó n 104) t i e n e un promedio de 28 p o r c i e n t o , una d e s v i a c i ó n 

s t a n d a r d de 16 puntos y un c o e f i c i e n t e de v a r i a c i ó n de 57 po r c i e n t o 

con r e s p e c t o a l p romed io . En e s t e caso l o s n i v e l e s f l u c t u a n e n t r e O 

y 110 p u n t o s ; l a r e fo rma i m p l i c ó en t é r m i n o s g e n e r a l e s una r e b a j a de 

30 po r c i e n t o en l o s n i v e l e s de l a mayo r ía de l a s p a r t i d a s a r a n c e l a r i a s . 

Debido a que aún no se aprueba e l A r a n c e l E x t e m o Común y no se han 

armonizado o t r o s i n s t r u m e n t o s de p o l í t i c a económica que r e g u l a n e l comer^ 

c i ó e x t e r i o r , e l AEMC se c o n s t i t u y e en e l ú n i c o i n s t r u m e n t o de 
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* * ^ c. í p o l í t i c a c o m e r c i a l comvin con respec to a t e r c e r o s pa íses 2 J . En 

* 

es tas c o n d i c i o n e s y dado e l c a r a c t e r p a r c i a l que t i e n e e l AEMC, 

puesto que no es e x i g i b l e a B o l i d a y e l Ecuador y no a f e c t a c i e r t o s 

p r o d u c t o s es b a s t a n t e l i m i t a d o su campo de acc ión , p o r l o que 

puede a f i r m a r s e _que l o s Países Miembros t i e n e n una gran autonomía 

en e l d ise i ío y a p l i c a c i ó n de su p o l í t i c a a r a n c e l a r i a y c o m e r c i a l 

f r e n t e a t e r c e r o s . 

* * 

Respecto a l programa de l i b e r a c i ó n e l Acuerdo e s t a b l e c i ó 

d i f e r e n t e s modal idades p a r a l o g r a r l a p l e n a a p e r t u r a d e l mercado 
andino a l comerc io r e c í p r o c o ; cada xina de e l l a s contempla formas 

^ * 

y p l a z o s au tomá t i cos paxa l a e l i m i n a c i ó n de l o s a rance les p e r t i -
* 

n e n t e s . Es tas modal idades corresponden a l a nomina de desgrava-
» 

c i ó n a u t o m á t i c a o l i n e a l ( A ) , a l a r e s e r v a ( r ) de p r o d u c t o s p a r a 

PSDE» a l o s p r o d u c t o s no p roduc idos (n ) y a l p r i m e r t ramo de l a 

l i s t a común ( L C ) . E l ámbi to bás ico ¿e p r o d u c t o s p e r t e n e c i e n t e s 

a l a s <fiversas nominas se preciso en 1970. 

E l comerc io de l o s p roduc tos de l a Lista Común y No Produci-

dos quedo totalmente liberado de gravámenes y restricciones de todo 

orden despue^^^.la entrada en vigor de l Acuerdo. —^ 

¿7 La D e c i s i ó n sobre aiBOirizacíon de l a s l e g i s l a c i o n e s de 
fomento i n d u s t r i a l , no e s t a en v i g e n c i a ^ e n l o s Pa ises Miembros. 

^ E l AMC no ^ a f e c t a a l o s p roduc tos i n c l u i d o s en r e s e r v a p a r a 
p r o ^ a m a c i o n i n d u s t r i a l (.37-% d e l t o t a l d e l u n i v e r s o a r a n c e l a -
r i o ) , a l o s no p roduc idos en ^ l a sub reg ión h a s t a que se v e r i f i -
que e l i n i c i o de su p r o d u c c i ó n , n i a l o s p roduc tos i n c l u i d o s 
enc ías l i s t a s de excepc iones d e l programa de l i b e r a c i ó n de l o s 
Pa i ses Miü 'nbros. 

j J En e l caso de B o l i v i a y e l Ecuador e l Acuerdo p a r a d l a LC es -
t a b l e c e en e l A r t í c u l o 100 l i t e r a l d . que " L i b e r a r á n l o s p r o -
duc tos i n c o r p o r a d o s o que se i n c o r p o r e n a l a L i s t a Común en l a 
fo rma y en l o s p l a z o s p r e v i s t o s en e l T ra tado de Montev ideo y 
en l a s Reso luc iones p e r t i n e n t e s de l a Conferenc ia '^ Rnapecto de 
N debe t e n e r s e p r e s e n t e que pa ra l o s p r o d u c t o s reservados a se r 
p r o d u c i d o s p o r B o l i v i a y e l Ecuador , según e l Acuerdo, es tos 
p a í s e s mantendrán sus mercados cerxados p o r e l t iempo que se 
acuerde . 



2Í>-26. 

En r e l a c i ó n a l a nomina A, se d e t e r m i n ó que l a d e s g r a v a c i o n de 

l o s Países de menos d e s a r r o l l o económico r e l a t i v o , ¡ B o l i v i a y e l Ecua-

d o r , s e r í a mas l e n t a : i n i c i a r í a n l a a p e r t u r a de sus mercados en 1981, 

h a s t a a l c a n z a r l a l i b e r a c i ó n t o t a l en 1990. Co lomb ia , Peru y Venezuela 

i n i c i a r o n en 1970 sus d e s g r a v a c i o n e s , comple tando l a misma en 1974 en 

8/ 

f a v o r de B o l i v i a y e l Ecuador ,deb iendo c u l m i n a r en 1983 — e n t r e e l l o s . 

A l o s c i n c o pa í ses é l Acuerdo l o s f a c u l t a a e x c e p t u a r de e s t a desg rava 

c i o n de te rm inadas l i s t a s de p r o d u c t o s , que aunque^a fec ta a r e l a t i v a m e i i 

t e pocas p o s i c i o n e s a r a n c e l a r i a s , e l l a s se r e f i e r e n a p r o d u c t o s de a c -

t i v i d a d e s i n d u s t r i a l e s pa ra l o s que e x i s t e un p o t e n c i a l de comerc io s i ¿ 

n i f i c a t i v o , t a l e s como e l de a l i m e n t o s , t e x t i l e s , manu fac tu ras de meta -

l e s comunes y máquinas y m a t e r i a l e s e l é c t r i c o s V 

Para l a nomina de d e s g r a v a c i o n l i n e a l se t i e n e un avance c o n s i d e -

r a b l e en l a a p e r t u r a r e c í p r o c a de l o s mercados. E l n i v e l máximo d e l 

a r a n c e l i n t e r n o pa ra l o s p r o d u c t o s en l i b e r a c i ó n a l c a n z a a so lamente 

14 pun tos en 1982. E l n i v e l promedio de gravámenes a p l i c a b l e s po r 

Colombia y Pe rú a sus i m p o r t a c i o n e s d e l GRAN es de apenas 5 . 4 po r c i e n 

t o . De o t r o l a d o , e l n i v e l promedio d e l a r a n c e l i n t e r n o de Venezue la . 

a p l i c a b l e a l a s i m p o r t a c i o n e s desde Colombia y Peru es de 4 . 7 po r c i e n 

t o . La d i f e r e n c i a se e x p l i c a porque e l pun to de p a r t i d a de Venezuela 

t i e n d e a se r menor que e l pun to i n i c i a l de d e s g r a v a c i d n (PID) u t i l i z a -

do p o r Colombia y Perú pa ra muchos p r o d u c t o s d e l u n i v e r s o a r a n c e l a r i o . 

Más d e l 80 po r c i e n t o de l o s p r o d u c t o s en l i b e r a c i ó n t i e n e n n i v e l e s 

igua l -es o i n f e r i o r e s a 10 pun tos en 1982. 

Es tos años cor responde a l o s p l a z o s a c t u a l i z a d o s según l o s P r o c o t o l o s 
m o d i f i c a t o r i o s d e l Acuerdo . 

E x i s t e n L i s t a s de Excepc iones a d i c i o n a l e s que so lamente se a p l i c a n 
a l a s r e l a c i o n e s e n t r e Venezuela y l o s demás p a í s e s . 
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0 

En l o que se r e f i e r e a l a nomina R, l o s p r o d u c t o s comprend i -

dos en e l l a deb ian l i b e r a r s e de acuerdo a l o e s t i p u l a d o en cada 

PSDI que se f u e r a apro"bando, p a r a l o c u a l se e s t a b l e c i ó como p l a z o 

máximo 1980. Los p r o d u c t o s que no f u e s e n m a t e r i a de PSDI a lguno 

s e r í a í i i n c o r p o r a d o s a l programa p r e v i s t o p a r a l a s r e s t a n t e s m o d a l i -

dades (a y N ) . Cabe menc ionar a d l c i o n a l m e n t e que en cada PSDI se 

f i j a un AEC p a r a l o s p r o d u c t o s d e l ámb i t o c o r r e s p o n d i e n t e , con l o 

que se p e r f e c c i o n a e l mercado amp l i ado p a r a e s t e grupo de p r o d u c t o s ¡ 

p o r e l l o se d i c e que en e s t e s e n t i d o un PSDI puede se r c a l i f i c a d o 

como una " u n i ó n aduaj iera s e c t o r i a l " . 

A l a f echa se t i e n e n aprobados t r e s PSDI r e f e r e n t e s a l a 

i n d u s t r i a .meta lmecanica, p e t r o q u í m i c a y a u t o m o t r i z . En l a p r a c t i c a 

so lamente se ha I n i c i a d o l a l i b e r a c i ó n y se a p l i c a n l o s AEC p a r a 

l o s dos p r i m e r o s programas, aun cuando se r e g i s t r a n a lgunos Incvim-

p l i m i e n t o s . E l PSDI au tomo to r no ha s i d o Implémentado. 

2 . 2 . 2 E v o l u c i ó n d e l comerc io i n t r a z o n a l 

E l comerc io e n t r e l o s P a í s e s Miembros ha t e n i d o un d e s a r r o -

l l o muy s i g n i f i c a t i v o e n t r e 1969 y 1980. A s i , l a s e x p o r t a c i o n e s 

I n t r a s u b r e g l o n a l e s pasan de apenas 96 m i l l o n e s de d ó l a r e s a 1 ,170 

m i l l o n e s , con una t a s a de c r e c i m i e n t o promedio a n u a l de 26 p o r 
(Cuadro 9) 

c i e n t o . / Es ta r i t m o de c r e c i m i e n t o ha descend ido a p r e c l a b l e m e n t e 

e n t r e 1980 y 1932, a c e r c a d e l 4 p o r c i e n t o , l o que i n d u c e a 

pensa r en un c i e r t o es tancamien to d e l comerc io i n t r a s u b r e g l o n a l j 
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29. 

como r e s u l t a d o t a n t o de l a d i f í c i l s i t u a c i ó n economica n a c i o n a l e 

i n t e r n a c i o n a l , c o m o de l a s d i f e r e n t e s r e s t r i c c i o n e s que han i n t r o d u -

c i do l o s Países Miembros a su comerc io r e c í p r o c o , es to ú l t i m o m o t i -
9 / 

vado en p a r t e po r l o a n t e r i o r —. Para 1981 y 1982 se es t iman n i v e -

l e s de 1,300 y 1,270 m i l l o n e s de d o l a r e s , r e s p e c t i v a m e n t e . 

E l dinamismo d e l comercio i n t r a z o n a l a lcanzado en e l p e r í o d o 

1969-1980 (26% anua l ) se compara en tonces favo rab lemen te con e l c o -

r r e s p o n d i e n t e a l comerc io e x t e r i o r t o t a l d e l GRAN con e l Mundo, que 

fue de 18 po r c i e n t o anua l pa ra e l mismo p e r í o d o . No o b s t a n t e , aun 

es muy modesta l a p a r t i c i p a c i ó n en l a s e x p o r t a c i o n e s t o t a l e s , que en 

1980 l l e g o t a n s o l o a l 4 por c i e n t o , s iendo e l l a de 2 por c i e n t o en 

1969. 

En todos l o s p a í s e s l a t asa de c r e c i m i e n t o promedii!? de l a s expo_r 

t a c i o n e s d i r i g i d a s a l mercado and ino ha s i do s u p e r i o r a l 20 por c i e i i 

t o . 

P a r t e i m p o r t a n t e d e l comercio s u b r e g i o n a l , l o c o n s t i t u y e n l a s 

e x p o r t a c i o n e s de p r o d u c t o s no t r a d i c i o n a l e s (T ipo B ) , que de 30 m i -

l l o n e s de d o l a r e s en 1970 suben a 775 m i l l o n e s de d o l a r e s en 1980 

(Cuadro 1 0 ) , l o que de te rm ina ima t a s a de c r e c i m i e n t o promedio a n u a l 

de 39 por c i e n t o , s u p e r i o r a l a r e g i s t r a d a en eseper lodo po r l a s e x -

p o r t a c i o n e s i n t r a s u b r e g i o n a l e s t o t a l e s que f u e de 27 por c i e n t o . En 

1980 l a s e x p o r t a c i o n e s t i p o B a l c a n z a r o n e l 66 por c i e n t o d e l t o t a l 

expor tado i n t r a z o n a . 

S i exc lu imos l a s v e n t a s de c o m b u s t i b l e l a t asa de c r e c i m i e n t o b a j a a 
cero e n ; e l pe r ÍQdo_ l980 -19a2 , ^ l o . que mues t ra é l r e a l es tancamien to 
d e l comerc io i n t r a a n d i n o . 
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CUADRO 10 

EXPORTACIONES INTRASUBiíEGIONALES DE PRODUCTOS TIPO B 
(mi l lones de dolares) 

V 
B o l i v i a Colombia Eciiador Perú Venezuela GRAN 

' 1 9 7 0 0 1 8 . 3 1 .9 6 . 5 30 .1 

1 9 7 1 0 . 5 25 .5 4 . 6 7 .0 7 . 2 , 44 .7 

1 9 7 2 0 . 5 ko.k 6 .4 9 . 8 4 . 6 6 1 . 8 

1 9 7 3 0 . 3 6 1 . 5 1 2 . 1 17 .8 5 .6 97 .3 

197^ 0 . 8 1 0 7 . 1 17 .7 3 3 . 8 13 .7 173 .1 

1 9 7 5 1 . 6 115 .3 14 .8 22 .4 14 .6 1 6 8 . 7 

1 9 7 6 0 . 7 137.7 2 2 . 6 3 0 . 6 15.9 207.5 

1 9 7 7 3 .3 2 3 6 . 2 33.2 4 9 . 1 19 .3 346 .1 

1 9 7 3 3 . 1 253 .1 43 .0 107.0 1 6 . 0 422.2 

1 9 7 9 7 . ^ 386.7 59.7 293.9 33.9 786.6 

1 9 8 0 2 2 . 1 373.3 1 0 1 . 7 228.2 5 0 . 0 775-3 

FUElíTEí JUNAG "ANALISIS DEL COMERCIO ANDINO, I969- I98O" , 1982 ^ 
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S i t u a c i ó n s i m i l a r se da con l a s t r a n s a c c i o n e s de c o m b u s t i b l e s , 

que en 1980 r e p r e s e n t a r o n e l 24 po r c i e n t o d e l t o t a l ^—i Empero, 

hay una a l t a c o n c e n t r a c i ó n d e l f l u j o c o m e r c i a l , con Venezuela como 

p r i n c i p a l e x p o r t a d o r y Colombia i m p o r t a d o r . ^ 

V i s t o e l comerc io po r nominas d e l programa de l i b e r a c i ó n , l a 

nomina de d e s g r a v a c i o n a u t o m á t i c a se c o n s t i t u y e en l a mas i m p o r t a n t e 

abarcando un 43 po r c i e n t o d e l comerc io t o t a l de 1980; no o b s t a n t e , 

s i e x c l u í m o s l a s t r a n s a c c i o n e s de c o m b u s t i b l e s e s t e p o r c e n t a j e b a j a 

a 19 p o r c i e n t o , pasando de 502 m i l l o n e s de d o l a r e s a 222 m i l l o n e s . 

(Cuadro 9 ) . 

La nómina de a p e r t u r a i n m e d i a t a a f a v o r de B o l i v i a y e l Ecuador , 

que a l c a n z o e l 8 po r c i e n t o d e l comerc io and ino en 1980, ha m o s t r a -

do un g r a n d inamismo, sub iendo de 100 m i l d o l a r e s en 1970 a 90 m i l l £ 
C 

nes en 1980 (Cuadro 9 ) . . E l Ecuador abarca e l 76 por c i e n t o de e s t e 

comerc io . Las v e n t a s B o l i v i a n a s e s t á n c o n s t i t u i d a s esenc ia lmen te 

po r un s o l o p r o d u c t o t r a d i c i o n a l , e l e s t a ñ o . 

Las nóminas de l i s i a común y de r e s e r v a pa ra PSDI p a r t i c i p a r o n 

en 1980 con un 4 y 6 por c i e n t o , r e s p e c t i v a m e n t e , d e l comerc io t o t a l . 

E l r i t m o de c r e c i m i e n t o pa ra e l p e r í o d o 1970-1980 f u e de 17 y 44 po r 

c i e n t o , r e s p e c t i v a m e n t e . 

10/ E n t r e l o s p r o d u c t o s no t r a d i c i o n a l e s y e l c o m b u s t i b l e se t i e n e e l 90 
po r c i e n t o de l o expor tado i n t r a z o n a . E l 10 po r c i e n t o r e s t a n t e l o 
c o n s t i t u y e n p r o d u c t o s a g r o p e c u a r i o s y m i n e r o s . 

11/ En 1980 e s t a s r e p r e s e n t a r o n pa ra Venezuela e l 78 po r c i e n t o de sus 
v e n t a s a l GRAN, l a s que f u e r o n a d q u i r i d a s en un 93 po r c i e n t o po r 
Co lomb ia . E l Ecuador y Peru son a c t u a l m e n t e e x p o r t a d o r e s m a r g i n a l e s 
de c o m b u s t i b l e a l mercado a n d i n o . 
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Respecto a l comerc io de l o s p r o d u c t o s d e l ámb i to de l o s PSDI 

aprobados y en e j e c u c i ó n , que r e p r e s e n t ó e l 5 po r c i e n t o d e l comer^ 

CÍO en 1980, e l c o r r e s p o n d i e n t e a l meta lmecán ico c r e c i ó en 37 po r 

c i e n t o e n t r e 1973, p r i m e r año de su i m p l e m e n t a c i ó n , y 1980, en que 

se v e n d i ó 18 m i l l o n e s de d ó l a r e s . En e l caso d e l PSDI p e t r o q u í m i -

co l a s e x p o r t a c i o n e s s u b i e r o n de 8 m i l l o n e s de d ó l a r e s en 1975, año 

de su a p r o b a c i ó n , a 47 m i l l o n e s en 1980 (Cuadro 9 ) . La t a s a de c í ^ 

c i m i e n t o f u e de 42 por c i e n t o promedio a n u a l . 

F i n a l m e n t e , cabe r e f e r i r s e a l a s l i s t a s de e x c e p c i o n e s , que par^ 

t i c i p ó con e l 12 por c i e n t o d e l comerc io i n t r a z o n a l en 1980, y que 

a pesa r de no c o n t a r con l a a p e r t u r a p r e f e r e n c i a l de l o s mercados ha 

c r e c i d o en magn i tud a p r e c i a b l e . De aproximadamente 100 m i l d ó l a r e s C 

en 1970 pasó a 172 m i l l o n e s en 1980, con una t a s a promedio de c r e c i -

m i e n t o de 95 po r c i e n t o a n u a l . 

La e s t r u c t u r a de l a s e x p o r t a c i o n e s i n t r a s u b r e g i o n a l e s por pa í ses 

de o r i g e n mues t ra en 1980 que Colombia es e l que más e x p o r t a , con un 

t e r c i o d e l t o t a l , l e s i guen Venezue la , Perú y e l Ecuador , en ese o r -

den, con 29 , 23 y 11 po r c i e n t o r e s p e c t i v a m e n t e . La p a r t i c i p a c i ó n 

de B o l i v i a es mín ima, 4 po r c i e n t o (Cuadro 11 ) . Respecto de 1970 

e s t o s i g n i f i c a una p é r d i d a de p a r t i c i p a c i ó n p a r a Co lombia , f r e n t e a 

l a mayor d inámica r e l a t i v a d e l Ecuador , Perú y Venezue la . B o l i v i a 

man t i ene su p a r t i c i p a c i ó n . 
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CUADRO 11 

PARTICIPACION EXPORTACIONES IimíAñUBREGIONALES TOTALES Y TIPO B 
1970 - 1980 

( p o r c e n t a j e s ) 

1970 
T o t a l e s - T i p o B 

19B0 
T o t a l e s - T i p o B 

BOLIVIA 

COLOMBIA 

ECUADOR 

PERU 

VEITEZUELA 

k 
47 

8 
18 

23 

61 

6 
22 

11 

4 

33 

11 

2 3 

2 9 

3 

48 

13 

29 

7 

TOTAL 100 100 100 100 

FUEÍTE: JUNAC "ANALISIS DEL COMERCIO ANDINO, I 9 6 9 - I 9 8 O " , 1982. 
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Considerando e x c l u s i v a m e n t e l o s p r o d u c t o s d e l t i p o B, l a e s t r u c -

t u r a de l a s e x p o r t a c i o n e s i n t r a a n d i n a s por pa í ses de o r i g e n mues t ra 

nuevamente a Colombia como e l p r i n c i p a l e x p o r t a d o r con 48 po r c i e n t o , 

segu ido de Perú con 29 p o r c i e n t o . El" Ecuador con n i v e l e s i n t e r m e d i o s 

de e x p o r t a c i ó n a l c a n z a e l 13 po r c i e n t o . Venezuela y B o l i v i a r e g i s -

t r a n b a j o s p o r c e n t a j e s de 7 y 3 po r c i e n t o , r e s p e c t i v a m e n t e (Cuadro 11) 

Respecto de 1970 se obse rva que Colombia y Venezue la han p e r d i d o 

p o s i c i o n , f r e n t e a l a mayor d inámica r e l a t i v a de B o l i v i a , e l Ecuador y 

Perú . 

Con base en l a m a t r i z d e l comerc io p a r a 1980 y 1981 se puede s e -

ñ a l a r que l o s i m p o r t a d o r e s mas i m p o r t a n t e s son en su o rden Colombia , 

Venezuela y e l Ecuador y que l a s t r e s c u a r t a s p a r t e s d e l comerc io i n -

t r a z o n a l se concen t ran en l a s t r a n s a c c i o n e s e n t r e Colombia y Venezue la , 
f 

l a s v e n t a s de Peru y Colombia a l Ecuador y l a s ven tas d e l Ecuador y 

Peru a Colombia. (Cuadro 12 ) . 

Para e l p e r í o d o 1970-1981 e l comerc io e n t r e Co lombia , Iferü y Ve-

nezue la r e p r e s e n t ó un a l t o p o r c e n t a j e d e l comerc io i n t r a s u b r e g i o n a l , 

que v a r i o de 59 a 72 po r c i e n t o e n t r e 1970 y 1981. E l comerc io de 

e s t o s pa í ses con B o l i v i a y e l Ecuador r e p r e s e n t o p r á c t i c a m e n t e l a t ^ 

t a l i d a d d e l i n t e r c a m b i o r e s t a n t e , dado que e l comerc io e n t r e l o s p a í s e s 

de menor d e s a r r o l l o económico r e l a t i v o f u e muy poco s i g n i f i c a t i v o . 

La ba lanza c o m e r c i a l e n t r e l o s pa í ses and inos ha v a r i a d o d u r a n t e 

e l p e r í o d o 1970-1980. B o o i v i a r e g i s t r a s a l d o s p o s i t i v o s e n t r e 1970 

y 1976, y a p a r t i r de 1977 s a l d o s n e g a t i v o s d e l o rden de l o s 88 y 34 

m i l l o n e s de d o l a r e s en 1979 y 1980, r e s p e c t i v a m e n t e (Cuadro 1 3 ) . 



CUADRO 12 

MATRIZ DEL COMERCIO SUBREGIQNAL DE I 9 8 O - I 9 B I 
( m i l l o n e s de d o l a r e s ) 

35. 

C? 

H a c i a : 
AE'O 1 9 8 0 

B o l i v i a Colombia Ecuador Pe rú Venezuela GRAN 

E x p o r t a c i o n e s 
des 

B o l i v i a - 1 0 2 32 43 

Colombia 2 - 77 29 279 337 

Ecuador 1 . 6 8 13 42 124 

* 

Peru 79 6 0 85 52 2 7 6 

Venezuela 0 2 8 6 13 31 - 335 

GRAIí 8 2 1 3 2 1 0 5 

Alio 1 9 8 1 

377 1 1 7 0 

B o l i v i a - 6 1 31 3 41 

Colombia - 58 51 3 8 6 499 

Ecuador 1 81 9 52 1 4 3 

Perú ko 97 6 0 45 242 

Venezuela 2 350 - 410 

GRAIí 5Jk 1^3 1 2 5 486 1335 

FU0-ITE: JUNAC "ANALISIS DEL COMERCIO ANDINO, 1969^1980", 1982 
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Colombia muest ra sa ldos p o s i t i v o s en todo e l p e r i o d o , excep to 

para e l año 1980 en que muest ra un d e f i c i t de 37 m i l l o n e s de d o l a -

r e s . (Cuadro 1 3 ) . 

E l Ecuador t i e n e t r e s etapas d e f i n i d a s en su ba lanza c o m e r c i a l 

con l a Sub reg ion : l a p r i m e r a e n t r e 1970 y 1974 que a r r o j a s a l d o s 

n e g a t i v o s , l a segunda e n t r e 1975 y 1978 con s u p e r á v i t , y c o n c l u y e 

e l p e r i o d o nuevamente con d l é f i c i t s que l l e g a n a 69 y 58 m i l l o n e s de 

d o l a r e s en 1979 y 1980, r e s p e c t i v a m e n t e (Cuadro 13 ) . 

Peru r e g i s t r a s a l d o s n e g a t i v o s e n t r e 1970 y 1977 y a p a r t i r de 

1978 o b t i e n e s u p e r á v i t c o m e r c i a l que a l c a n z a e l n i v e l de 300 y 170 

m i l l o n e s de d o l a r e s en 1979 y 1980, r e s p e c t i v a m e n t e . 

Venezuela muest ra s u p e r á v i t en su ba lanza c o e m r c i a l con e l GRAN 

e n t r e 1970-1975, pasando a s a l d o s n e g a t i v o s a p a r t i r de 1978; en 

1979 y 1980 a r r o j a d e f i c i t s de 253 y 42 m i l l o n e s de d o l a r e s r ^ p e c -

t i v a m e n t e . 

2 . 3 E l Comercio Andino con A r g e n t i n a y B r a s i l 

2 . 3 . 1 E l Comercio con A r g e n t i n a 

Las e x p o r t a c i o n e s and inas a l a A r g e n t i n a c r e c i e r o n en e l p e r í o -

do 1971-1980 a una t asa promedio a n u a l de 23 por c i e n t o , 

sub iendo de 70 m i l l o n e s de d o l a r e s en 1971 a 458 m i l l o n e s en 

1980 (Cxiadro 1 4 ) ; en e s t e ú l t i m o año e l l a s r e p r e s e n t a r o n e l 21 

por c i e n t o de l a s ven tas a n d i n a s h a c i a e l r e s t o de ALADI. S i 

se e x c l u y e n l o s c o m b u s t i b l e s e l n i v e l se reduce s i g n i f i c a t i v a m e j n 

t e en 58 por c i e n t o en 1980, l l e g a n d o a 193 m i l l o n e s de d o l a -

r e s . En p romed io , e l 62 po r c i e n t o de e s t a s ven tas a l a Argén 

t i n a cor responden a p r o d u c t o s no negoc iados en l a ALALC. 
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Los p r i n c i p a l e s p roduc tos e x p o r t a d o s po r e l Grupo And ino en e l 

p e r i o d o 1975-1980 son gas (32%), p e t r o l e o y d e r i v a d o s (38%), c a f e 

(17%) y a lgodon (4%). E l p r i n c i p a l p roveedo r and ino a l mercado a r -

g e n t i n o es B o l i v i a , con 50 por c i e n t o en promedio p a r a e l p e r í o d o 

1971-1980, d e b i do espec ia lmente a sus ven tas de gas ; l o s i g u e Ve-

n e z u e l a con 18 po r c i e n t o , con e l p e t r o l e o c rudo como p r i n c i p a l p r o -
> 

duc to de e x p o r t a c i ó n . Colombia y Peru p a r t i c i p a n en s i m i l a r p r o p o r -

c i ó n , 12 y 13 po r c i e n t o r e s p e c t i v a m e n t e , r e s a l t a n d o l a s v e n t a s de 

ca fé de Colombia y a lgodón y cobre de Pe rú . E l Ecuador es e l menor 

e x p o r t a d o r s u b r e g i o n a l h a c i a l a A r g e n t i n a con e l 7 po r c i e n t o d e l t o -

t a l en p r o m e d i o : e l a b o r a d o s de cacao y banano se anotan-como l o s r u -

b ros más r e l e v a n t e s (Cuadro 15) . 

Las i m p o r t a c i o n e s and inas desde l a A r g e n t i n a c r e c i e r o n a una ta^ 

sa promedio a n u a l de 17 por c i e n t o e n t r e 1971-1980, menor a l a r e g i s 

t r a d a p a r a l a s e x p o r t a c i o n e s , pasando de 85 m i l l o n e s de d o l a r e s en 

1971 a 360 m i l l o n e s en 1980. (Cuadro 14 ) . Las i m p o r t a c i o n e s desde 

A r g e n t i n a s i g n i f i c a r o n en 1980 e l 25 po r c i e n t o d e l t o t a l impo r tado 

desde e l r e s t o de ALADI po r e l Grupo A n d i n o . En promedio e l 78 por 

c i e n t o de e s t a s compras andinas a l a A r g e n t i n a se r e f i e r e n a p r o d u c -

t o s no s u j e t o s a n e g o c i a c i ó n a lguna en e l marco de l a ALALC. La gama 

de p r o d u c t o s expo r tados po r A r g e n t i n a es a m p l i a , r e s a l t a n d o l o s p r o -

duc tos a g r o p e c u a r i o s , equ ipo de t r a n s p o r t e y me ta lmecan icos . Los pa^ 

ses and inos con mayores n i v e l e s de i m p o r t a c i ó n desde A r g e n t i n a son 

B o l i v i a , Pe ru y Venezuela con compras cercanas a l o s 100 m i l l o n e s de 

d ó l a r e s cada uno pa ra e l año 1980 (Cuadro 16 ) . 
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vO ro 

a-a-

lO r-I rH r-C71. 

J-r--
ro 

CM 
tH 

o li) to 
•J") CM 

CTi CO 
T-i cn 

O 1-) 
CJ CO 

t o cn 
CO rH 

o CN 
LT) CO 

n 
CM CN 
IJO 

o J-

CN cn 
to 

to 
CD 

CN 

CO r-
CD CO 

o CN 
o CO 

cn tH 

m o 
OJ 

o 
CO I in t-cr> 

CJ 
1 

I iH CJ 

r-r 
( " 1 

ft ¡¿I 

o ci";' CT-
rH 

H 
m 

C) 
f/; 

O 

tr, 
to 1-1 

u: 
(J 
^ 
0 1 -i r 1 Oí rxT tf 1 o 

t i 

o < 

k 

hi 



vo 
I—I 

'O Pi 

u 

o H <r. 
C' D •rH c 1 

u TH t-
CJ 1 en W VJ T-l O •r-1 l'lj J -i: +J o C c- O n O (-i 
— u O 

or. c. O O cu >. 
^ w ft: o (V c c j o Q) Ul tn Q 
oc C C/5 t- O [i 3 O'J O 00 n rj m '•A; 01 CM (t C'J o rH o H 

^ 1:3 
t.l 

w 
t.l n lU Cl •X" -TJ 

h-i 
V) t ) « IJ y. CJ 

rH o 
O n -c Q 

• o: OJ o < i-u 
zc 1—1 

• : ir. CJ rr O o t.'T O o O C.̂  'C T. r n R\ 

oí o o o O O O O O O tj o o o o O o o o CJ 
I H TH TH TH RH RH 

< ra 
0 o lO M '••CL CM r̂i 
R) N N R. 

1- M R 1 T-H IRH C •! -t VH • LTI 
(U CJ •RH R> O CN í' ̂  in \n ZJ OJ 

S C ai W > • 

O 

cc (0 I/L CTÍ en CO o 
R R> r R. R-

o ai t.-í RH LÍ-) tn R ; O R- O 
U F-1 CN es RH 1 ( •RH CN 

o ro O CL) un TE C- CRI LD T) f- n r <N F o 2 . o: J r- --J- M CO 

TH u -

Í * . 

10 •ri 
N lO o Ij ') CD en O UL CO M ' t r o 1' 

O U3 C71 JÍ- , o CO o r o o RH 
RH RH R-( \ H ; VH RH RH •RH RH 

Oí O c 
H 

0-3 ra •H cr,' Í-F R - FM O o O CJl 
1—T > R- r rv ry * rs 

•R< •RH LO R - CO DJ d- OJ en Oi R -a RH CO R) CN ro 10 RH R-L CN CN 

1/3 

1-J 
r-

[J 
H 
p; 
t; 
o 
Cí 

(.0 
« 

o 

O aj 

ü 

ro r-i Ü P C-; (y C 0) 

(•< a 
P-. 

ÍH O •-0 fU r) c Uj 

fa •H 
o ^ 
o CJ 

> 

O 

LO 
O 
T". < 

LO CO o O CD CO o LD 
O o C l O CO O • r l o LD 
Cú o CN 0 1 ¡s> CM r - l O 00 

J - CO C-- CO LO OJ o co o OI 
tt' r ^ OJ t > CO <M •rH LO 

r H CN rH CN a- cr CO 

CD l > O en t ^ o L.-1 o • LO 
i t CO LO LO ce CC CTj CNJ CO LO iO l O O I D C ) a- L.0 O-. 
0-. CJ o rH CM rH n r- ' 

•rH 3 - r - • OJ CO rH CO OI 
iNl CN r - l 

CTi (O r-) (O iX • f ; ÜJ rH 
vn CN o O O CJ CN C l rH 
O rt> r o (O cr> O) OJ O a i r -
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Del analisis en conjunto de estas transacciones se desprende 

que ni Argentina ni los países andinos aprovecharon los mecanismos 

de preferencia establecidos en el marco de la ALALC, dado que el 

grueso de su comercio se hizo al margen del mismo. 

La balanza comercial andina con Argentina presenta déficits 

durante la mayor parte del periodo 1971-1980 con excepción del úl-

timo año cuando se observa un superávit cercano a los 10 millones 

de dolares. Si se excluyen las transacciones de combustible la 

situación empeora pues el déficit se hace extensivo a todo el perí£ 

do y se incrementan los saldos negativos, registrándose déficits 

del orden de los 254 y 167 millones de dolares en 1979 y 1980, res-

pectivamente. 

2.3.3 El Comercio con Brasil ^̂  

En el período 1971-1980 las exportaciones del Grupo Andino ha-

cia Brasil crecieron a una tasa promedio anual de 32 por ciento, resul^ 

tado de un ritmo de crecimiento menor en el primer quinquenio (1971-

1975) que fue de 22 por ciento anual y un mayor dinamismo al final 

del período (1975-1980) que marco una tasa de 40 por ciento anual 

(Cuadro 17). En términos absolutos las exportaciones pasaron de 72 

millones de dolares en 1971 a 867 millones en 1980. Como promedio 

del período estas exportaciones significaron casi 2 por ciento de 

las exportaciones globales y el 28 por ciento de las dirigidas al 

resto de ALADI. 

Una alta proporción de las ventas andinas a Brasil lo constitu-

yen el petróleo y derivados cuya participación alcanza a 76% en 1980. 
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Si se excluyen los combustibles del total de exportaciones el nivel 

de las ventas al Brasil baja considerablemente a 205 millones de do-

lares en 1980. El ritmo de crecimiento de las exportaciones sin com 

bustible és un tanto menor en promedio de la tasa de crecimiento de 

las exportaciones en su conjunto y alcanza a 28% para el período 

estudiado 1971-1980. 

Para el Grupo Andino en su conjunto," el grueso de las exportac:^ 

nes al Brasil (alrededor del 60 por ciento) se efectuó al margen de 

los compromisos de la ALALC, es decir fue de productos no negociados. 

Empero, cabe señalar que en estos resultados influyen las transaccio-

nes de combustible venezolano, dado que este rubro está en el grupo de 

productos no negociados. De otro lado, en el caso del Ecuador y Peru 

el sesgo es más bien hacia productos negociados, mientras que para Bo-

livia y Colombia las exportaciones se alternan a favor de uno u otro 

según el año que se analiza. 

El principal exportador andino hacia el Brasil es Venezuela, b£ 

sicamente por sus ventas de combustible, alcanzando el 78 por ciento 

del total en 1980; su ritmo de crecimiento para el período 1971-1980 

fue en promedio de 33 por ciento anual (Cuadro 18). Si se excluyen 

los combustibles su participación baja fuertemente a solamente 13 

por ciento del total en 1980, ocupando el cuarto lugar en importancia. 

Perú, Bolivia y el Ecuador, en ese orden, siguen en importancia, 

orden que se mantiene si se excluyen los combustibles, pasando Vene-

zuela como se dijo al cuarto lugar; Colombia es el país que menos 

exporto al mercado brasilero en los últimos años (Cuadro 18) 
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Además de combustible, que venden Venezuela y en menor medida 

el Peru, el Grupo Andino exporta a Brasil, entre otros, minerales me-

talúrgicos (Bolivia), coques y semicoques de hulla (Colombia) y matas 

cobrizas (Perú). 

Las importaciones andinas desde el Brasil crecieron a un ritmo 

más acelerado que las exportaciones, con una tasa promedio anual de 

37 por ciento para el periodo 1971-1980 (Cuadro 17). A diferencia 

de las exportaciones, el dinamismo fue marcadamente superior al ini-

cio del periodo (1971-1975), para el que se registró una tasa promedio 

anual de 71 por ciento, bajando fuertemente este ritmo de crecimiento 

entre 1975 y 1980 a 14 por ciento anual. El nivel de las compras de¿ 

de Brasil vario de 36 millones de dólares en 1971 a 604 millones en 

1980. 

En cuanto a su participación del total importado del Mundo, es-

ta representó el 2 por ciento como promedio del periodo; a su vez, 

su proporción en relación a lo importado del resto de ALADI fue como 

promedio de 36 por ciento. 

Un alto porcentaje de las compras andinas al Brasil corresponden 

a productos no negociados (71 por ciento). Esto es particularmente 

válido para Bolivia, Perú y Venezuela; Colombia muestra un cierto equ¿ 

librio entxe los productos no negociados y negociados en ALALC, mieiv 

tras el Ecuador favorece claramente al grupo de los productos negocia-

dos. 

Los principales productos importados desde el Brasil corresponden 

a maquinaria industrial y sus partes y equipo de transporte, fundamen-

talmente vehículos automóviles. 
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En lo que respecta a la participación por países andinos en 

las importaciones desde el Brasil, Venezuela se ubica en el primer 

lugar con 45 por ciento como promedio para el período 1971-1980 

(Cuadro 19). Le siguen en importancia Bolivia y Perú que entre 

1971 y 1976 representaron en promedio el 18 y 22 por ciento respec-

tivamente, aunque este porcentaje se reduce luego, especialmente en 

el caso peruano, para en 1980 mostrar una cierta recuperación (16% 

Perú y 12% Bolivia). 

Colombia tiene dos etapas definidas en cuanto a su participa-

ción, una de continuo descenso que va de 1971 a 1977, para luego 

incrementar notoriamente su proporcion entre 1978 y 1980 alcanzando 

porcentajes del orden de 32% en 1979. (Cuadro 19). El Ecuador es el 

país que menos compra al Brasil. 

El saldo de la balanza comercial de los Países Andinos con Bra-

sil, considerando las transacciones de combustible, es negativa para 

el período 1971-1980 excepto para los dos primeros años y para 1980, 

registrándose este último año un superávit de 264 millones dê  dola-

res. Excluyendo los combustibles se tiene defictis para todos los 

años, con niveles a partir de 1975 por encima de 250 millones de dó-

lares; los años pico fueron entre 1977 y 1980 con saldos negativos 

de alrededor de 400 millones de dolares (Cuadro 17). 
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III. LAS POLITICAS COMERCIALES DE LOS PAISES ANDINOS 

1. INTRODUCCION 

La importancia del comercio exterior en las economías andi-

nas puede medirse por la alta proporción que representan las ejc 

portaciones y las importaciones hacia y desde el mundo en rela-

ción con el nivel de producción interna. Este coeficiente es 

igual a 45% hoy en día para el Grupo Andino en su conjunto y es 

inclusive mas elevado en Venezuela y Ecuador, como se mostrara 

en el capítulo anterior. Este nivel de comercio exterior señala 

una de las características saltantes y comunes a las economías 

andinas: su carácter de "economías de exportación". 

De otro lado, el escaso desarrollo industrial en nuestros 

Q países andinos se ha dado a través de un proceso de sustitución 

de importaciones al amparo de aranceles y otros instrumentos de 

protección industrial. Hoy en día existe un complejo sistema de 

protecciones arancelarias y restricciones para-arancelarias en 

los países andinos, aun cuando existe una tendencia en algunos 

países a considerar que esta protección es exagerada y que ha 

sido la causa de distorsiones en la asignación de recursos y de 

la aparición de industrias ineficientes. 

De lo anterior se desprende la importancia de la política 

de comercio exterior en nuestras economías. La política cambi^ 

ria, la política de importaciones y de protección, la política 

de fomento de exportaciones, tradicionales y no-tradicionales, 

constituyen hoy en día los pilares centrales del modelo económi-

co en los cinco países andinos. Los gobiernos de nuestros paí-

ses están cada vez más conscientes de la importancia estratégica 
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del recurso divisas y orientan su política economica a generar o 

ahorrar estos recursos externos. 

El análisis que sigue se refiere fundamentalmente a las po-

líticas comerciales con terceros países. La política comercial 

a aplicarse a las transacciones entre los Países Miembros del 

Acuerdo de Cartagena debe regirse por los mecanismos de Integra-

ción. Así, el comercio entre los cinco países está sujeto a 

un programa de liberación del intercambio y al establecimiento 

de una protección común frente a terceros que debe perfeccionarse 

hasta alcanzar una union aduanera para mediados de la década en 

Colombia, Perú y Venezuela y para finales de la dicada en Bolivia 

y Ecuador. Un esquema de programación industrial para determina-

dos sectores, un régimen especial para el sector agropecuario, 

y un programa de armonización de las otras políticas económicas, 

tales como la política cambiarla, monetaria y fiscal, completan 

el esquema de integración andina del Acuerdo de Cartagena. 

De manera que el examen que sigue del estado de situación de 

las políticas de comercio exterior en los Países Miembros del Gru-

po Andino permite tener una evaluación del avance de la integra-

ción subregional y un registro del camino por recorrer en esta 

ardua tarea de alcanzar los objetivos fijados por los Países en el 

Acuerdo de Cartagena. 
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2. POLITICA CAMBIARIA EN LOS PAISES ANDINOS 

2.1 Prioridades de la Política Cambiaría 

Es objeto de la presente sección el analizar comparativamente 

las políticas cambiarías recientes en los países del Grupo Andino. 

En primer lugar habría que señalar que los sistemas cambiarios de 

los Países Miembros no han sido sujetos a la fecha a una armoniza-

ción dentro del proceso de integración. Esto a pesar que se reco-

noce que los instrumentos cambiarios deben ser empleados en forma 

consistente con los demás mecanismos del Acuerdo. -En consecuencia 

puede afirmarse que hoy en día, los sistemas cambiarios en los paí-

ses andinos muestran un cierto grado de heterogeneidad. 

f V 
La armonización de las políticas cambiarías es necesaria para 

evitar que esta política neutralice o reduzca las preferencias aran 

celarías conformadas por la liberación del comercio y para evitar que 

se constituyan en obstáculos al comercio subregional. 

La política cambiaría tiene efectos de primordial importancia 

sobre la competitividad de las exportaciones, la protección a la pro-

ducción nacional,el nivel de la demanda agregada, y el nivel de los 

precios internos, entre otros. En primer lugar, el nivel del tipo de 

cambio influye sobre la competitividad externa de los bienes de pro-

ducción nacional en tanto que un mayor precio de la divisa tiende a 

hacer más atractivo el mercado externo en relación al mercado-nacio-

nal. En segundo lugar, el tipo de cambio determina, en gran medida, 

el grado de competitividad de los productos nacionales frente a produc^ 
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tos similares importados; así una sobrevaluacion de la moneda nacijo 

nal constituye un estímulo a la importación en detrimento de la pro-

ducción nacional. Asimismo, el tipo de cambio determina, en cierta 

medida, el nivel de la demanda por productos nacionales con sus con-

secuencias sobre los niveles de producción y euqDleo en la economía. 

Finalmente, el nivel del tipo de cambio incide directamente sobre 

los índices de precios en la economía al determinar los precios inter^ 

nos de los bienes importados y los productos nacionales transables,y 

también incide indirectamente sobre los precios de los no-transables 

a través de sus efectos sobre los insumos transables. 

Como consecuencia de sus mdltiples efectos las prioridades de. la 

política cambiaría pueden ser diferentes en los distintos Países An-

dinos. Puede utilizarse el tipo de cambio como un mecanismo de prom£ 

cion de las exportaciones, en especial de las exportaciones no-tradi-

cionales. Esto requeriría de un ritmo de devaluación que^ sea similar^ 

incluso superior,a los niveles de inflación interna de manera de afec^ 

tar el tipo de cambio real y de hacernás competitivos los productos 

nacionales en el exterior. Nótese que este resultado puede también 

conseguirse a través de incentivos fiscales y financieros para estimu 

lar las exportaciones y éste es el camino seguido por algunos Países 

Andinos. 

También puede optarse como objetivo de la política cambiaría en-

tre la protección a la industria nacional o la promoción de la compe-

tencia con los productos importados. Así, un mayor ritmo de devalua-

ción tiende a hacer más caros los productos importados competitivos 

con los nacionales protegiendo acordemente la industria interna, míen 

tras que un menor ritmo de devaluación tiende a abaratar los productos 

importados y por lo tanto tiene efectos retractores sobre los precios 

de los productos nacionales transables. Esta segunda opción es utiliz^ 

da cuando se desea combatir la inflación interna a través de sustitutos 
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importados baratos que obliguen a mantener los precios de los produc^ 

tos nacionales competitivos. 

2.2. Los Sistemas Cambiarios en los Países del Grupo Andino 

Esta sección presenta las características mas significativas 

de los sistemas cambiarios existentes en los cinco países integrantes 

del Acuerdo de Cartagena. 

La principal característica de la política cambiaría es si exi£ 

te un tipo de cambio fijo o un tipo de cambio flexible.. "Hasta 1981 

inclusive, existía una política de tipo de cambio fijo en Bolivia, 

Ecuador y Venezuela y una política de tipo de cambio flexible en C^ 

lombia y Peru. Sin embargo, la reciente evolvlci8n de la situación 

económica en Bolivia y Ecuador ha determinado una variación en la po-

lítica cambiaría de estos países observándose una cierta flexibiliza-

cion del nivel cambiarlo. En consecuencia, hoy en día, solamente Ve-

nezuela mantiene un tipo de cambio fijo con respecto al dolar. 

La evolución del tipo de cambio en los 5 países andinos para el 

periodo 1969-1982 se presenta en el Cuadro 1 . Una evaluación de la 

situación a nivel de cada país se presenta a continuación. 

Bolivia mantuvo un tipo de cambio fijo de 11.88 pesos por dolar 

hasta octubre 1972 cuando la situación deficitaria de la balanza de 

pagos y la falta de reservas determino que se -estableciera una relación 

de 20 pesos por dolar. En el período entre 1973 y 1980 el tipo de 

cambio se mantuvo estable^paralelamente a una evolución favorable 

de la balanza de pagos hasta 1978 en que se comienza a observar un 

déficit en cuenta corriente, situación que se hace insostenible en 

1979-1980 y que llevo al país a la crisis externa en la que hoy se 

debate. El tipo de cambio oficial alcanza a 42.95 pesos por dolar 
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en Diciembre 1982 pero el tipo de cambio en el mercado paralelo oscila 
alrededor de 200 pesos por dolar. En todo caso, un análisis del tipo 
de cambio real a 1981 (Cuadra 3.) muestra que habría una sobrevalua-
cion del peso boliviano de aproximadamente un 50% a ese año. 

La política cambiarla en Colombia en el curso de la década de 

1970 estuvo orientada a mantener la competitividad de las exportacio-

nes colombianas en los mercados externo e interno mediante la aplica-

ción de un tipo de cambio flexible sujeto a minidevaluaciones periódi-

cas. 

I 
Así, el tipo de cambio evoluciona desde 17.32 pesos por dolar en 

1969 a 54.49 y 68.89 pesos por dolar en 1981 y 1982 respectivamente. 

La tasa de devaluación promedio del tipo de cambio nominal colombiano 

alcanza a 10% anual para el período 1969-1981. — 

Habría que señalar un hecho importante que condiciona un tanto la 

política cambiarla y que se refiere a las exportaciones de café j 

que representan más del 50% de los ingresos por exportación. En la 

década pasada hubo años de excepcionales ingresos.de divisas por expo£ 

taciones de cafe' .que determinaron un menor ajuste del tipo de cambio 

que el que se hubiera observado en caso contrario^ Para amortizar el 

impacto de las fluctuaciones de las exportaciones de. café se ha apli-

cado un impuesto de exportación a este producto. 

Cuando se ajusta el tipo de cambio nominal por los índices de 

precios interno e internacionales se obtiene un estimado del tipo de 

cambio real. El índice de precios colombianos para el período 1969-

1981 corresponde al índice de precios al consiimidor y se presenta en 

el Cuadro 2 . Se toma el índice de precios al por mayor en los 

Estados Unidos como una variable proxy de los precios internacionales, 

en tanto este país representa el principal socio comercial de los pa^ 

ses andinos. Los resultados para el tipo de cambio real para el perí^ 

do 1969-1981 se presentan en el Cuadro 3 . 
1/ La regresión estadística estimada es: 

In TC = 0.096 T + 2.7196; R = .996 
donde TC es el tipo de cambio y T el tiempo en años con T(1969)=l. 
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C 

El tipo de cambio real, valorado usando indices de precios con 

base 1975, evoluciona de 25.48 en 1969 a 24,09 en 1981, manteniendo 

en general su valor, aunque se nota una cierta caída del tipo de cam-

bio real desde 1975 cuando alcanza un máximo de 30.93̂ . Esta disminu-

ción del tipo de cambio real se estima en un 22% entre 1975 y 1981 y 
! 

ha afectado en cierta medida la competitividad de la industria nacio-

nal en el mercado externo, lo que se ha tratado de atenuar con los 

certificados de abono tributario y los incentivos financieros para 

las exportaciones no-tradicionales. 

El Ecuador ha mantenido desde 1971 un tipo de cambio oficial fi-

jo en relación al dolar de los Estados Unidos igual a 25 sucres por 

dolar. Solamente en 1982 se ha producido una devaluación del sucre 

de significativa magnitud. Hoy en día existe un sistema dual confo^ 

mado por el tipo de cambio oficial (fijado en 33.15 sucres/dolar a 

Diciembre 1982) y un tipo de cambio financiero determinado bajo un 

sistema de mercado libre. Las divisas provenientes de exportaciones de 

bienes y las divisas para importaciones de bienes y algunos servicios 

se adquieren en el mercado oficial. Las divisas provenientes de in-

gresos por servicios y las divisas para otros servicios se negocian 

en el mercado libre. 

Paralelamente al mantenimiento de un tipo de cambio fijo en el 

período 1971-1981 se observa un significativo crecimiento del índice 

de precios internos que alcanza a 13.5% anual de promedio para el perí^ 

do 1971-1981. — Esto determino una cierta sobrevaluacion del sucre que 

se evidencia del examen del tipo de cambio real (Cuadro ), el cual 

desciende de un nivel máximo de 28.25 en 1971 a 20.67 en 1981, lo que 

representa una disminución del 27%, y que puede tomarse como un índice 

de la sobrevaluacion del sucre a ese año. 
1/ La regresión estadística estimada es: 

In IPC = 0.127 T + 3.921; R= .997 
donde IPC es el índice de precios al consumidor (19/5=100) y T es el 
tiempo en años con T (1971) = 1. 
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Habría que mencionar la importancia relativa de las exportacio-

nes de petroleo en el total de exportaciones ecuatorianas, la que al-

canza a ,un 60% del ingreso de divisas por exportaciones de bienes. 

Esta ha sido una de las variables explicativas del mantenimiento de 

una política de sobrevaluacion del sucre a través de la fijación de 

un tipo de cambio fijo en función de los ingresos petroleros. 

Esta política de tipo de cambio fijo ha afectado la competitivi-

dad externa de los productos ecuatorianos y ha tendido a incentivar las 

las importaciones. Esto a su vez, ha sido contrarestado a través de 

incentivos tributarios a la exportación no-tradicional y el crecimieii 

to de las restricciones a la importación. 

Actualmente nos encontramos en un período de ajuste de la polí-

tica economica en la economía ecuatoriana. Se ha devaluado el sucre 

tratando de compensar la pérdida de los ingresos de exportación ocasio^ 

nada por un tipo de cambio fijo e incrementos continuos de los costos 

internos. Asimismo, se han ajustado los precios internos eliminando 

subsidios sobre la energía y bienes de consumo y se está produciendo 

un proceso de ajuste del gasto piiblico a la luz de las nuevas realida- -

des. 

El Perú mantuvo una política de tipo de cambio fijo entre 1969 y 

1976 en que al iniciarse las dificultades de balanza de pagos se prodju 

ce la primera devaluación del sol peruano en el período estudiado, in 

crementando el precio de la divisa en 41% con respecto al año anterior. 

Pero es recién a partir de mayo de 1978 que se establece un sistema de 

minidevaluaciones periódicas que continúan hasta el presente. 

La evolución del tipo de cambio nominal en el período 1974-1981 

ha sido más o menos continua y correlacionada con la evolución del 

índice de precios interno, aunque en algunos períodos el ritmo de de-
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valuación ha sido inferior al crecimiento de los precios internos 

afectando negativamente el tipo de cambio real. Así, el ritmo de 

crecimiento del tipo de cambio nominal para el periodo 1974-1981 se 

estima en 45% anual en promedio. —'' De otro lado, la tasa de creci-

miento del índice de precios al consumidor para el mismo período es 

2/ 

de 50% anual, — pero esta mínima diferencia puede estar compensada 

por el incremento de los precios a nivel mundial. Sin embargo, en el 

presente año de 1982 la situación ha sido invertida previéndose un 

ritmo de devaluación de cien por ciento (de 500 a 1000 soles/dolar 

entre 1° de enero y fin de año) y un crecimiento de los precios in-

ternos cercano al 70%. 

En consecuencia, puede afirmarse que la política cambiaría perua-

na en los últimos años ha sido la de mantener una situación competitj. 

va de las exportaciones peruanas en el mercado externo combinando ad¿ 

más los efectos de un precio adecuado de la divisa con incentivos tr¿ 

butarios y financieros a la exportación no-tradicional. Esto puede 

evidenciarse cuando se examina la evolución del tipo de cambio real 

del Cuadro Z) . El nivel del tipo de cambio real (a precios de 1975) 

se incrementa desde un mínimo de 41.70 soles/dólar en 1972 alcanzando 

un máximo de 64.22 soles/dólar en 1978. La tasa de crecimiento prome-

dio del tipo de cambio real en el período 1974-1981 alcanza a 5% de 

promedio anual. —^ 
J./ La regresión estadística estimada es: In TC = 0.373 T + 3.0772; R=.990 

donde T es el tiempo en años con T(1974)= 1 
TJ La regresión estadística estimada es: In IPC = 0.408 T + 3.7674;R=.990 
V La regresión estimada es In TCR = 0.051 T + 3.7139; R=.736 

donde T es el tiempo en años con T(1974)= 1 
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Otro objetivo de la política cambiarla a partir del acceso al 

Gobierno del Partido Acción Popular en 1980 ha sido el de incremen-

tar el grado de competencia a nivel interno, aperturando la economía 

y reduciendo restricciones y aranceles a la importación. Se pensó 

que esta política de promocion de competencia de la producción nacio-

nal con los productos importados permitiría reducir expectativas in= 

flaclonarias. Sin embargo, esta política de desmonte de protección 

arancelarla y no-arancelaria no ha podido ser implementada como se 

anunció y los efectos en la mitigación de las presiones inflacionarias 

no se han evidenciado, por decir lo menos. 

En Venezuela el tipo de cambio es fijo habiéndose mantenido en 

aproximadamente el mismo nivel en todo el período 1969-1982 (Cuadro t ). 

El comercio exterior no está limitado por ninguna restricción cambiarla, 

y los egresos de capital no están sometidos a regimen especial, excep-

tuando la remisión de beneficios provenientes de la inversión extranje-

ra. En realidad existe un sistema de cambio múltiple con un tipo de 

cambio libre para la gran mayoría de las transacciones y otro para las 

operaciones de las industrias de hidrocarburos y de mineral de hierro. 

Dado que en el período 1969 a 1979 la situación en balanza de pa-

gos es claramente favorable, sobretodo a partir de 1973 que se inician 
) 

los incrementos extraordinarios en los ingresos de divisas por expor-

taciones petroleras, la política cambiarla ha podido mantenerse en fun^ 

cioñ de los precios del petroleo, teniendo como prioridad el abasteci-

miento interno y el mantenimiento de los precios. Hasta 1979 el Indi-

ce de crecimiento de los precios internos ha evolucionado a un ritmo 

menor o similar al crecimiento de los precios mundiales (tomando como re 

ferencla los Indices de precios norteamericanos) lo que ha determinado 

un ligero incremento del tipo de cambio real entre 1969 y 1979 (Cuadro 

^ ). Sin embargo a partir de 1980-1981 se evidencia un crecimiento 

de los precios domésticos por encima de los internacionales lo que re-

percute en una reducción del tipo de cambio real de 1-2% entre 1979 y 1981. 

(Cuadro 3 ). 
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Esto se ha visto aunado por una cierta deterioración en la balanza 

de pagos que se evidencia sobretodo en la balanza de servicios. 

Los principales indicadores del sector externo muestran un cla-

ro deterioro de la posición de balanza de pagos para 1982. Aunque 

la balanza comercial de 1982 se estima con un superávit de 2,500 

millones de dolares (con exportaciones de 15,000 millones de dolares 

e importaciones de 12,500 millones), el'déficit en la cuenta de ser-

vicios se amplia cada año estimándose un nivel de 4,500 millones de 

dolares para 1982. Esto configura un panorama deficitario de la ba-

lanza en cuenta corriente cercano a los 2,000 millones de dolares para 

el presente año. Existen actualmente presiones para un ajuste del pr^ 

ció de la divisa y el gobierno venezolano ha dictado recientemente 

medidas de restricción de importaciones. 
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â  ro VO 
CM 
r-cr> 

vD CM CTi o lo ^ CT* cr> 
CM m in ON CO in VO <y> vD o 

C30 
o 
o 

ro en 00 o CTi CM 
<í CM 00 r-- in -d- en 

vO Cvl CM 
• • • • 

O en CM m m m vO 

m 
o VO 

00 
o 
o 

m CM cr. en 
o rH VO 

• • • <3- CM m t̂  O <-i —< CM 

CM ctn en m 
—I -o- m in 

VO 00 
O O O CM 

CM 
O VO 

CM vD 
00 00 in en CM <T« CM 

cr. 
en 

CM vO CM CJN vO o m 

en a\ <n O en VO -d- m CM Os O O o 
o 
en CM 

en 00 
• • cT\ as -a- ^ ^ CM 
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3. POLITICA DE IMPORTACIONES 

3.1 Política Arancelaria en los Países Andinos 

1. Sistenas arancelarios vigentes en los Países Andinos 

Én Bolivia se ha unificado el arancel de aduanas a través de 

un arancel ad-valoran, eliminando los derechos específicos. El 

gravamen ad-valorem se aplica sobre el valor CIF-Muana de destino, 

el que inclviye el valor CIF-puerto xtás el costo de transporte hasta 

la aduana de destino. Existe también m derecho arancelario adicio-

nal aplicado a algunos productos con el objeto de desincentivar es-

tas inportaciones, una tasa retributiva de servicios prestados que 

varía entre 1% y 8% del valor CIF Aduana, y un gravamen pro-desarro 

lio regional de 5% ad-valorem. Adicionalmente, m grupo de mercade-

rías esta sujeto a valores mininos iirponibles, entre los cijales se 

incluyen productos textiles, vehículos autoitóviles y otros productos 

smtuarios. 

En Colcntoia solamente se aplican gravámenes "ad-valorem" sobre 

el valor C3I' de las mercaderías, no existiendo derechos específicos. 

Existen dos gravámenes adicionales de 5% y 1.5% sobre el valor CIF de 

las inportaciones, que se liquidan en el momento de nacionalización de 

mercaderías. Estos gravámenes se destinan a financiar parcialmente el 

Fondo de Promoción de Exportaciones No Tradicionales (5%) y el Fondo 

Nacional del Café (1.5%) Estos gravámenes no se aplican a las im-

portaciones al aitparo de las legislaciones establecidas en el Acuerdo 

de Cartagena. 
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En el Ecuador los gravámenes arancelarios son exclusivamente ad-valorem. 

Adicionalmente, existe un sistema de Listas Anexas al reglamento de la 

de cambios internacionales, controlado por la Junta Monetaria. Es-

te sistema clasifica los productos en Lista I (productos esenciales, 

insumos y bienes de capital), Lista II (bienes finales y coropetitivos 

con la producción nacional) y los demás productos del universo aranceJ^ 

rio (los que son actualmente de iirportacion prohibida). Existe también 

un sisteaía de recargos arancelarios sobre los productos de la Lista II. 

En el Perú se han suprimido los derechos específicos aplicándose exclu-

sivamente gra\amenes ad-valorem, a partir de la emisión del arancel de 

aduanas de 1978. Es solamente a partir de 1980 que se desmontaron las 

demSs ; restricciones a la importación de bienes eliminándose el sisterta 

de prohibiciones y de licencias de in̂ xirtacion (Registro Nacional de 

Manufacturas) y se estableció un nivel máximo de arancel igual a 60%. 

En 1982, sin aribargo, se elevó nuê /amente los gravámenes arancelarios, 

creándose un gravamen adicional de 15% sobre el valor de los derechos 

arancelarios que regiría solamente durante el año en referencia. 

En Venezuela existe un nuevo arancel mixto de derechos ad-valorem y 

derechos específicos. Este nuevo arancel de aduanas, entró en vigen-

cia a paitir de Julio de 1982 con la promulgaciSn del decreto 1384. 

Adicionalmente, se han establecido a partir de esa fecha nuevas res-

tricciones a la importación de bienes que incli:̂ en prohibición de im-

portaciones, reserva de irrportaci&\ al ejecutivo nacional y un sistema 

de licencias de distintos Ministerios. El nuevo arancel de aduanas 

incorpora alza de gravámenes o su desdoblamiento en ad-valorem y espe 

cxfico,lo que pretende frenar la vrtilización del procedimiento de sub 

factxíracion de mercaderías iirportadas. El gravamen especifico contem-

pla un pago de bolívares por kilo, lo cual evita este tipo de prácti-

cas irregulares. 
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2. Estructura y niveles dalos aranceles en los peiíses andinos 

Esta sección presenta las estadísticas sobi?e promedios y estruc 

turas de los aranceles nominales en los países andinos para el afío 

1982. La información procesada se refiere al arancel oficial de adua-

nas, esto es, sin considerar los efectos sobre la protección de los de-

más instrumentos para-arancelarios y sin considerar la reducción o exo 

neracion de gravámenes incluidos en los regímenes arancelarios de ex-

cepción. 

Los cálculos de promedios arancelarios se realizan por capítulos 

de la NAB y por secciones de la NAB. Estos cálculos se realizan consi-

derando solamente el menor arancel nacional ad-valorem que figura a ni 

vel de cada partida arancelaria de la clasificación NABANDINA. Esto es, 

no se han considerado otros niveles de gravámenes que corresponden a 

apertxíras especiales de los aranceles nacionales, ni se consideran en 

el cálculos los derechos especificos aplicados en el arancel de Venezue 

la. Lo primero permite \ma mayor carparabilidad entre los aranceles 

nacionales dado cjue se considera un esquema uniforme de desagregación 

y lo segundo no se 3:ealiza por no existir la información ccnpleta para 

estimar el equivalente ad-valorem de los derechos específicos en Vene-

zuela. 

Los resultados para los promedios generales de los aranceles andi-

nos miKstran un menor nivel arancelario para Bolivia (14% de promedio 

para toda la nomenclatura) y niveles arancelarios de magnitudes mayo-

res en Ecuador (26%), Venezuela (28%), Colombia (31%) y Perú (32%). En 

realidad, el arancel de Venezuela debiera corregirse con la inclvisión 

de los derechos específicos lo cual se estima que llevaría este prome-

dio a niveles superiores a los vigentes en Coloitbia y Perú. 
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Se ha estimado adicionalmente la desviación standard de los aranceles 

nacionales andinos, lo cual proporciona un estinnado del grado de dis-

persión arancelaria. En general se nota una itayor dispersión del 

arancel en Ecuadoí(25% de desviación standard) y Venezi:iela(23% de des 

viación standard). j 

los niveles promedios por secciones NAB de los aranceles nacionales de 

los países andinos se presentan en el Cuadro 4r. Un análisis de la es-

tructura arancelaria de cada país andino se presenta a continuación. 

Los inayores niveles del arancel de Bolivia se registran para las seccio 

nes de Calzado y Otros Productos (47%), Pieles y cueros (44%), Madera y 

Corcdx) (39%) y Piedras y Metales Preciosos (38%). Es notable que para 

la sección Textiles el nivel sea relativamente reducido (21%). Existen 

niveles muy b-̂ jos de gravámenes para las secciones de Químicos (4̂ , Ma-

quinaria (6%) y Material de Transporté (9%). 

El arancel de Colonbia tiene, en general, un mayor nivel que en el caso 

anterior registrándose los mayores pronedios para las secciones de Cal-

zado y Otros Productos (57%), Annas y Municiones (56%), Textiles (53%) 

Alimentos, Bebidas y Tabaco (45%). ' fetos son sectores productores de 

bienes de consumo, con un iteyor desarrollo de la industria nacional en 

base precisamente a estos mayores niveles de protección. En general se 

nota una cierta uniformidad en los prcnedios del arancel registrándose 

los menores niveles para el sector Agropecuario: 23% para Productos del 

Reino Vegetal, 25% para los Aceites y Grasas y 26% para los Productos 

del Rsino Animal. 
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El arancel de aduanas del Ecuador tiene un promedio general de 26% re-

gistrándose los itayores niveles para los productos consideradas suntva 

rios tales cano Annas y municiones (62%) y Productos Varios (58%), Es 

notable el alto nivel arancelario para los productos agropecuarios 

que alcanza a 46% para las secciones de Productos del Reino Animal 

y Vegetal, así como el relativo bajo nivel para la sección textiles 

(29%). 

El arancel del Perú todavía tiene niveles arancelarios saĵ seriores al 

de los demás Países Andinos, a pesar de la tendencia apertxirista de 

los últimos años. El promedio general del arancel peruano es 32% y 

las secciones NñB con mayores niveles arancelarios son CalzadD y Otros 

(61%), Textiles (52%), Alimentos, Bebidas y Tabaco (52%), Pieles y Cue-

ros (51%) y Productos Varios (51%). Estas son industrias mayoritaria-

mente productoras de bienes de consumo en las cuales el proceso de 

sustitución de inportaciones ha llegado más lejos. Los menores nive-

les arancelarios se presentan para los sectores productores de materias 

primas e insotKDS (16% para Minerales y 22% para Químicos) los sectores 

productores de bienes de Capital (26% para Material del Transporte) y 

el sector Agropecuario (28% para Productos del Reino Vegetal y 26% pa-

ra Grasas y Aceites). 

El arancel de Venezuela es el que presenta mayores dispersiones not^ 

dose los mayores pronedios arancelarios para las secciones de Alimentos 

Bebidas-Tabaco (57%), Pieles y Cueros (53%), Madera y Corcho (51%), 

Itextiles (49%), Calzado y Otros (50%), Vidrio y Cerámica (50%). Los 

menores niveles se observan para los sectores de materias primas e 

insumos industriales (12% para Minerales y 18% para Químioos), y para 

los bienes de Capital (12% para Instrimentos, 16% para Maquinaria y 

24% para Material de Transporte). El arancel para el sector agrope-

cuario tiene un nivel intermedio con 30% para Productos del Beiix) Ani-

mal, 26% para Productos del Reino Vegetal y 32% para Grasas y Aceites. 
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Los praiedios arancelarios por Capítulos de la NAB para cac3a uno de 

los Países Miembros se presentan en el Cuadro 5 . Este cuadro ofrece 

un mayor nivel de áesagregacíáiitiostrándose los niveles arancelarios 

con mayor especificidad. Así, en Bolivia se registra el mayor pratie-

dio para los capítulos 22 Bebidas (53%) y 64 Calzado (53%); en Colom- ^ 

bia para el Capítulo 62 Otros artículos textiles (87%); en el Ecuador 

para el capítulo 3 Pescados, crustáceos y moluscos (71%); en el Perú 

se registra m promedio de 61% para varios capítulos del arancel con 

productos, mayormente bienes de consumo, dado que este es el máximo aran 
cel permitido a partir de 1980,como ya se señaló; en Venezxiela el máximo arance 
se registré paracelTCapítulo 66 Paraguas, quitasoles, etc. (84%). 
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CAPITULO DECCRIPCIOH No. ht 
iti:ms KOLIVIA COLOirm/. tCUADOR PLP.U 

01 Auimales vivos 37 
02 Carnes y ütspojos comestibles 26 
03 PccLuiloD, cnistSceos y moluscos 2? 
OU Lochf! y productos lácteos y otros productor, comestibles de 

orir̂cn animal, u.e.p. ?7 
O'j Productos de cri;;an animal n.e.p. . ?6. 
06 Plaritar- vivac y productes dt ,1a floricultur.i 5 
07 LtEumbrc-s, plantas, raices y tu'uc-rculos alimenticios 23 
08 Frutos comestibles; cortezas de agrios y de melones 51 
09 Caít, té, yerba mate y especias 26 
10 Cereales 75 
11 Productos de molinería; malta; almidones, féculas gluten 28 
12 Semillas y frutos oleaginosos; semillas simientes y frutos diversos; plantas ind. y medicinales; pojas y forrajes 'lO 
3 3 Materias primas vegetales tintóreas o curtientes; gomas; resinas, etc. vegetales 11 
lU Materias para trenzar y tallar otros prod, de origen vege-tal; n.e.p. 17 
15 Cresas y aceites (animal y vtEetal) 85 
IC Preparados de carnes, pescados, crustáceos y moluscos 28 
17 AzOcares y artículos de confitería 18 
18 Cacño y sus prcparr.dos 7 
19 Preparisdos a base- de cercales, harinas,etc.prod, ée pas-telería • 10 
20 Pr'.pír.-.iics de lejumbrer. y ctris plantas 53 
?1 Preparados alinonticios divtrios , 27 
22 Eíbidis; liq. alcohólicos y vinagre 33 
23 F.csidu-;."! y desperdicios de las ir'dust. alinonticias; aline£ 

tes rríp'""-idos prra animales '.'O 
?1 Tabaco 12 
2S Sal; r.iufre; tierras y piedras; yesos, cales y cementos ti2 
?C Hat. Bivtalurgiccn, escori.is y cenizas 2M 
27 Ccnbustibl.jí nintrales; .iceitos dinerales y productos; ma-terias bitur.incsas; certs mineralt.-i 69 
20 Productos químicos, in'.rR., compuestos inorg. u erg. de r.ütaltr. prcciaso:;, elementos radicac, c.ctales de tierras raras 28it 
29 Productos químicos orgánicos 691 
30 Productos farmacéuticos 54 
31 Abonos '29 
32 Extractos curtientes y tintóreos; ote. 51 
33 Aceites esenciales y resinoides; prod, de perfimcría .. 19 
3M Jabones, prodts. org. tensoactivos, etc. 11 
35 Materias albuminoideas y colas 21 
36 Pílvcras y explosivos, etc. 17 
37 IToductos fotofrSficos y cinematogrSficos 25 
38 rVoductos diversos de las industrias químicas 93 
39 toterias plSsticss artificiales 92 
10 Cr.ucho natural o sintético 63 
11 Pifelon y cueros 25 
12 Hanuf. do cuero; arts, do r.uarnicionerla y de tclsbarte-

ría; arts, do viaje, manufactura de trii>as 27 
13 Pelet.jría y confecciones de peletería 6 
11 Madera, carbón vtgetal y manufs. de m.idora 63 
15 CtTcVioF y sus manufacturas 12 
10 Kanulacturas d« espartoría y cestería 1 
17 Hateii-ir. utilizadas en la fab. de papel 20 
IB P.ipi.1 y cartón; manufs. de p::Sta de celulosa; de papel y 

do c.artcn 97 
19 Arts, de librería y prodts. dv las artes (TrSfic-iS 21 
50 Sid.i, borra dt soda ("Et-hji>pd") y bf.rrilla de seda 8 
51 TexliKi, r.inttticos y artificiales continuos 27 
52 Tt.xiil'.s m-.tiljccs y r,cti;lir.-5t!:>r- 3 
53 lu.i. r-Ks V criiití . 
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A) 17 19 57 20 r í¡ 143 

ot. Ti.xtiJe:: s i n lC t i c c c y n r l i f i c i : . ^licc/i.tinu--.': • T i •45 29 - '-2 5C; 

57 L';:; iI-R'r. f i b i toxtil.,-:; vv,-• 1 ?.J'•, l i i l 3d ' s i',. y 
t i - j i J ^ O.v hjJ.i-J.r. iV- ¡ :ipi¡l '£¿ 20 l4l 2 y 33 77 

58 Alfor.;hr.ic y t.;jji(;v;Si tvrr.icp-; 1',.:;, t ^ j i ü v c i-iz.-i-
dc.s y d-.- oruf.j c f c l p i l i 2 ( " o h - : n i l I ¿ " ) ; c i n t r o ; t u l e s ?6 32 lll4 •45 CO F.l 

. 59 Gu.it.-ii y i i eJ . t ros ; cucrdin; t c j i d c o e t c . MB 25 M7 Ub 

60 Gtncr j ' j de- punto '/7 Of. 10 (•3 52 

CI Pruiidis d-, v u r t i r y sus " ¡rcescrioc do t c j i d c s ?7 37 22 13 f l 

b? Otros .-'.rts. de- t^-jidoD couf•;cTÍon:^d;:E 30 27 67 m 53 147 

03 Prenderla y Ti-ap'<3 7 32 77 25 1,8 •42 

C i bcftint . ' I , e t c . ; psrtor NC-N;-.n^ÍNTTS D ^ I co IMSITJOS 13 53 C.l4 C1 53 

65 Scnbr-írcs y d^m-'in toc-t̂ d-^c y sur. p.irtcS conpincnttG 10 145 514 1,8 CO 31 

p.^r3¡;u3^, quit íSf l e s , l í t i r - s y cus partes ccnpcneiil « s H '13 •4 9 3!¡ 01 8I4 

67 Piutii:!3 y pluríón propar^IDOL y cus a r t s . ; flcr*iG - i r t i f i c i : i -
Ic-s; in3r;ufictur-,r¡ de cc.biíllc3; .:ibanicos u 38 1*9 30 ' C1 5 Si 

en Monufacturas d.j p i edra , y e c o , e t c . y irints. ír .Sloges 3d 35 314 3J 143 57 

, 69 Productes ctrámicc's 21) 37 •41 11 143 1-8 

70 V i d r i r s y in.inut'.2ctui'a& de v i d r i e s 73 21 33 35 35 •42 

71 Pe r l íE f i n í s , :-ivdr;!s p r s c i r sas , metales prfcci';sos y chapa 
dos d.i met'.lies pr^-ciosos ~ 35 39 <41 27 1414 i i2 

Tí Moredas 1 3 b 0 0 0 

73 r u n í i c i c n , h i e r ro y acero 191 (i 30 23 29 27 

7H Cobre hl 22 33 33 3t 33 

75 Níquel 11 20 23 19 20 9 

7Í • Alu.-ninio to 28 3 í 314 •42 •47 

77 Karncsic , b e r i l i s ( g l u c i n i o ) 6 16 23 9 21 2 0 

7s Hcn.. 15 33 27 19 2C 714 

7V Zinc 1 0 214 25 31 30 28 

Cs'-r- 15 35 3? 31 39 25 

81 C t r ' s cjciunc.s 22 2S 20 r. 20 ^ 

l ierr !.-.a_iit:;s, e r t s . de c u c h i l l e r i : ; , t t c . de ni j t c l c s 
79 11 •43 30 31 27 

r3 ; ;"nuf. . i i v c rs i s i-.: net. i les cr.r'.ur.er. 33 20 He, 143 •47 147 

Calderas , n íquinas , a p r A t i s y i r t e f i c t o s ir.:c'lnic&s 537 3 27 -.7 27 13 

U5 Haq. y aparatss e l ec t r - 'n ic rs y c b j e f . s d£Etine'.,,bs 
a uses .Jt ;ctr5nicos 13 30 35 ii- 22 

Vehículos y nat. para v ías f é r r e a s ; -.caratos no e l é c t r i -
cos de seña l i zac ión para v í a s de comunicación 10 0 36 13 tí 22 

87 Vehículos automóviles y o t ros veh ícu los t e r r e s t r e s BO 13 31 314 33 2 5 

efi Nav¿-^:ici6n aérea 11 P 27 1« 1 6 2 

' 89 Navegación marítiroa f l u v i a l 16 14 56 11 21. 27 

90 Instruni..ntur, y .-^piratos dít ó p t i c a , f o t o g r a f í a y cineniDto-
g r a f í ; : , de nit.'did3 de cociprcbación, dé proc is ión 1Ü5 12 26 26 3 0 C 

91 R e l o j e r í a 32 19 37 58 . 29 31 

Instrumentos de KÚsica; para r e g i s t r o y reproducción 
de l soriido;p2ra r e g i s t r o y ri.producción df t e l e v i s i ó n 5t 21 314 50 14M 13 

Arraas y municivnes 20 35 56 62 '• 14I 27 

» D'f Kueblcs; mob. mr-uico-quirurg.icit; a r t s , de cani-T 13 23 51 66 1 9 7 2 

•55 . Materias para tü l l . i y modelo, l.'ibradas ( i i i c . l a s m.^nufac-
t u r a i ) 7 32 •40 9 56 •40 

'jO Manuf.r.eturc.- de c e p i l l e r J a , escobas Ktc. 12 10 141 66 •49 57 
17 Ju^uei^s, y .-.rts. para recroo y deportes n? 39 143 50 IB 37 
(Jfl Hanu^a^:tur.l.^ -jivv-rsTG 5fl 28 •43 59 51 •42 

90 Objetu de a r t e , para co lecc iones y antÍEÜedadí;s 6 0 6 0 11 0 

TOT k L r. S •4,1.17 114 31 26 32 23 

V K.̂ RC"!) 
irc^rtf 

i i i iom-io ió i . Ii-.cib.-ila en la Junta d i Acuerdo de Cartafen-i a l 
• d^ l ' i ' j ; ' . 
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3. 2 Exoneraciones y Reducciones 

Regímenes Arancelarios de Excepción en Bolivia 

1. Franquicias 

Corresponden a exoneraciones o rebajas parciales de los derechos 

arancelarios e impuestos adicionales. Se extienden franquicias según 

zonas geográficas, por uso o destino y por calidad del importador. 

1.1 Zonas Geográficas 

Existe un régimen de franquicias totales de derecho arancela-

rio y rebajas del impuesto adicional para la importaciSn de las 

mercaderías destinadas al consumo de los habitantes del departa-

mento de Beni y de las provincias Iturralde, Velasco y Sandoval. 

El traslado de las mercaderías internadas beneficiadas hacia otros 

lugares del país, solo puede realizarse previo pago de la totali-

dad de los gravámenes. 

De otro lado, el Gobierno de Bolivia ha suscrito sendos convenios 

recíprocos.fronterizos con los Gobiernos de Argentina, Brasil, 

Paraguay y Perú. Los convenios fronterizos con Argentina, Brasil 

y Perú disponen liberación del pago de gravámenes y derechos con-

sulares así como la simplificación de los trámites administrativos 

para el tráfico de mercaderías de uso y consumo doméstico destina-

das exclusivamente a los habitantes de las poblaciones limítrofes. 

El tratado con Paraguay tiende a propiciar el comercio reciproco y 

mantener una vinculación economica y comercial. No establece ex-

plícitamente franquicias aduaneras. 
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1.2 Uso o destino 

La denominada Ley de Inversiones establece un regimen especial 

para las inversiones nuevas y reinversiones destinadas a las siguien. 

tes actividades económicas: agricultura, ganadería y servicios agro-

pecuarios; agro industria y complejos agroindustriales; industria manu-

facturera; minería; construcción y turismo. Las franquicias otorga-

das están en función de las actividades y rubros de producción que 

utilice materia prima nacional o que incluya gran proporción de valor 

.agregado cada empresa beneficiada. Las empresas gozan de la garantía 

de no ser afectada por la creación o incremento de cualquier grava-

men o regalía que se produzcan durante un plazo de 5 años a partir 

de la fecha de su inscripción definitiva. El termino de esta garantía 

"podrá ser ampliado a los 10 años para toda empresa que hubiera demos-

trado eficiencia y rentabilidad, durante el primer lustro de operación. 

Conforme a esta Ley la importación de articulos similares a los pro-

ducidos en el país a precios competitivos en condiciones de calidad 

y cantidad suficiente gozan de protección arancelaria, que puede ser 

revisada a solicitud de la empresa productora, sobre la base de la 

situación del mercado, costos comparativos de producción y otros fac-

tores. 

La Ley de Inversiones ha configurado regímenes propios de franquicias 

para las siguientes actividades económicas: 

a) Agricultura, Ganadería y los servicios agropecuarios. 

Las empresas gozan de la exención total del pago de los derechos 

aduaneros para la importación de maquinaria y equipo; vehículos 

destinados exclusivamente al proceso de producción, y comercia-

lización y reposición, por una vez, de maquinaria, equipo y veh¿ 

culos. Además gozan de exoneración total del pago de derechos 

en la importación de materia prima, materiales e insumos, y re-

puestos por un lapso de 10 años. 

b) Minero 

Sin perjuicio de los beneficios arancelarios dentro de un régimen 
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especial, para el sector de la minería, la Ley de Inversiones 

dispone en favor de las empresas mineras de exención total de 

pago de los derechos aduaneros a la importación de, maquinaria 

y equipo; vehículos destinados exclusivamente al proceso de 

producción, y comercialización; reposición, por una vez, de 

maquinarias, equipo y vehículos. La Corporación Minera de Bo-

livia, el Banco Minero y las Cámaras Departamentales de Mine-

ría. Federación Nacional y Departamentales de las Cooperativas 

Mineras, gozan de los beneficios de un regimen Preferencual 

Arancelario para determinadas importaciones de maquinaria, ma-

teriales y otros elementos utilizados en la referida industria 

extractiva. Otros productos no señalados en el régimen prefe-

rencial pueden ser objeto de rebaja de los derechos arancela-

rios, exclusivamente. Este regimen se compatibiliza con las 

disposiciones del Acuerdo de Cartagena. 

c) Petroleo 

La Ley General de Hidrocarburos establece exoneraciones del pa-

go de derechos arancelarios y otros impuestos para una nomina 

especial de productos importados, por la empresa estatal de 

"Yacimientos Petrolíferos Fiscales Bolivianos" como por las 

empresas contratistas de operaciones. Este régimen, al momen-

to de su aplicación, se compatibiliza con los gravámenes que 

corresponden en base a obligaciones de Bolivia dentro del 

Acuerdo de Cartagena. Ademas se encuentra prohibida su apli-

cación cuando se trate de manufacturas similares a los de pro-

ducción nacional, salvo si la producción nacional fuera insu-

ficiente, se procede previa autorización del Ministerio compe-

tente a cubrir la diferencia en las cantidades autorizadas. 

d) Industria Manufacturera 

La Ley de Inversiones clasifica las actividades de la industria 

manufacturera en cada una de tres categorías siguientes: 
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Primera Categoría: las actividades industriales que utilizan 

por los menos 60% de materia prima nacional, susti-

tuyen importaciones y generan mayor mano de obra y un nivel 

adecuado de valor agregado, clasificadas por prioridades en 

la misma Ley. 

Segunda Categoría: Las actividades industriales que utilizan 

de 30 a 60% de materia prima nacional, 'clasificadas en un 

orden de prioridades contempladas en la misma Ley. 

Tecera Categoría: las actividades industriales que no están 

incluidas en ninguna de las categorías anteriores, ni se encuen 

tren en las excepciones que esta ley determina, ni las indus-

trias básicas reservadas al estado (metalúrgia y siderúrgia; 

petroquímica). 

Las exoneraciones se aplican de la siguiente manera: 

Los Proyectos Industriales aprobados en la primera categoría 

reciben los beneficios siguientes: exoneración total del pago 

de los derechos aduaneros y otros, por una sola vez, para la 

importación de maquinaria y equipo, repuestos y vehículos cu-

ya necesidad en el proceso de producción sea justificada; exen-

ción total del pago de los derechos aduaneros y otros en la 

importación de materias primas y materiales no producidos en 

el país, durante el lapso de 7 años. Las piezas de reposición 

solo podrán importarse hasta un valor equivalente al 10% del 

costo de las maquinarias durante los 5 primeros años y hasta 

un 20% en el siguiente lustro. La exención arancelaria se re-

duce a partir del octavo año, mediante rebajas anuales y suce-

sivas de veinte por ciento. 

La segunda categoría goza los siguientes beneficios: 

Exención total del pago de los derechos aduaneros y otros, por 

una sola vez, en la importación de maquinaria y equipo, piezas 

de repuestos, vehículos cuya necesidad en él proceso de produc-
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cion sea justificada; 75% de exención en el pago de los dere-

chos aduaneros y otros, durante 7 años para la importación 

de insmnos y materias primas y materiales no producidos en el 

país, la exención arancelaria se reduce a partir del octavo 

año, mediante rebajas anuales y sucesivas de treinta, treinta 

y cuarenta por ciento. 
í 

Las partes y piezas de reposición solo se importarán hasta un 

valor equivalente a 5% del costo de la maquinaria durante los 

primeros 5 años y hasta un 10% en el segundo lustro. 

Para los proyectos calificados en 3ra categoría, gozan los si-

guientes beneficios; 

exoneración total del pago de los derechos arancelarios y otros, 

por una sola vez, en la importación de maquinaria y equipo, 

partes y piezas de reposición y vehículos cuya necesidad sea 

. justificada; 50% de exención del pago de los derechos aduaneros 

y otros durante 7 años, para la importación de materias primas 

y materiales no producidos en el país. La exención arancelaria 

se reduce a partir del octavo año mediante 2 rebajas anuales y 

sucesivas del cincuenta por ciento. 

Las piezas de reposición solo se importarán hasta un valor equi-

valente al 5% del costo de la maquinaria. 
r 

Todos los casos de las tres categorías están sujetos al pago del 

2% por concepto de los servicios prestados y tasa consular, cuan-

do correspondan. 

e) Construcción 

Las empresas que se establezcan para efectuar construcciones de 

toda naturaleza como labor habitual están exentas del pago 
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total de los derechos aduaneros y otros, por una sola vez, en 
de vehículos de trabajo 

la importación de maquinaria y equipo y/ cuya necesidad esté 

justificada por el proyecto. 

f) Turismo 

Las actividades del sector turismo se encuentran contempladas 

en la Ley de Inversiones y son aquellas que realizen inversio- i 

nes nuevas en: establecimiento de hospedajes; transportes tu-

rísticos (terrestre, lacustre y fluvial) y, centros de recrea-

miento turístico, conforme a normas del reglamento de turismo 

vigente, y la calificación que realice el Instituto Boliviano 

de Turismo. 

Los proyectos de turismo gozan de la exención total del pago de 

los derechos aduaneros y otros, por una sola vez, en la impor-

tación de equipos, maquinas y vehículos cuya necesidad está ju¿ 

tificada por el proyecto, conforme con las siguientes reglas: 

Establecimiento de Hospedaje, podrán importar equipo y 

equipamiento tomando en cuenta estructamente la necesidad 

de instalar los servicios que obligatoriamente prevé pa-

ra cada categoría el reglamento de hospedaje vigente. La 

reposición de partes importadas está permitido hasta el 

equivalente a 10% del costo del equipo. 

Empresas de transporte turístico podrán importar los vehícu-» 

los y equipos complementarios para la prestaci&n del servi-

cio; las piezas de reposición hasta un 20% del costo de los 

vehículos de transporte. 

Centros de recreamiento turístico, podrán importar, equipo, 

equipamiento y vehículos diseñados para este tipo de servi-

cios. 

Adicionalmente, se concede beneficios en la exención total, del 

pago de los derechos arancelarios y otros, en la importación de 
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materiales de construcción, no producidos en el país, desti-

nados exclusivamente a proyectos de hospedaje y centros de 

recreamiento turístico. Este beneficio se concede por una 

sola vez. 

g) Agroindustria y los complejos agroindustriales 

Los proyectos agroindustriales, contemplados en la Ley de In-

versiones, gozan de los incentivos concedidos para las acti-

vidades productivas de primera categoría, ademas de los bene-

ficios que les corresponda a las fases agrícola e industrial 

con la ampliación del plazo de los beneficios de la exención 

del pago de los impuestos sobre utilidades por un lapso de 10 

años. 

Existe legislación especial de franquicias para el sector ener-

gía que involucra,hidrocarburos, electricidad y energía no 

convencionales, asimismo, la explotación forestal, las activi-

dades de ensamble y los seirvicios, con excepción a los menciona-

dos en el régimen de la Ley de Inversiones. 

Existen otros regímenes exoneratorios con duración limitada, 

para empresas industriales entre los cuales destacan el régimen de i^ 

tegraciSn industrial (para las actividades industriales de ensamble) 

plantas adquiridas bajo sistema "llave de mano", fabricantes de ci-

garrillos, fabricantes de goma de mascar, empresas textiles, fabri-

cantes de camisas, empresas gráficas, empresas farmacéuticas, fabri-

cantes de artefactos de iluminación y para el sector de la industria 

del azúcar. 
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1.3 Calidad del Importador 

Existen disposiciones constitucionales prohibiendo la conce-

sión de franquicias aduaneras para las empresas públicas, salvo los 

casos previstos en las legislaciones especiales como, la Ley de 

Inversiones, Ley de Hidrocarburos, y en Convenios Internacionales. 

Pese a la vigencia de esta norma se continua concediendo liberacio-

nes y/o exenciones a la mayoría de entidades y empresas publicas 

del Estado. 

Es así que existen franquicias de los derechos arancelarios y 

otros para las importaciones efectuadas por Organismos, empresas 

publicas del Gobierno Central, de los Gobiernos Locales, de Corpo-

raciones de Desarrollo, de los diversos Comités, de las Universidades 

y otras dependencias del Sector Público. 

Adicionalmente, existen franquicias de efecto no economico con-

cedidas al Cuerpo Diplomático, instituciones de beneficencia y cul-

to religioso, donaciones y socorros, fuerzas armadas, equipaje de 

viajeros, profesionales y técnicos nacionales que retornan al país, 

inmigrantes calificados y envíos postales. 

2. Regímenes Aduaneros Especiales 

Son mecanismos que autorizan la permanencia en el territorio adua-

nero de mercaderías importadas, con suspensión de gravámenes, para ser 

sometidas a operaciones de transporte, depósito, transformación, elabo-

ración o reparación durante un plazo, al término del cual deben ser re-

exportadas. Se analizan en el capítulo de política de incentivos a 

las exportaciones para el caso de los cinco países andinos. 
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Regímenes Arancelarios de Excepción en Colombia 

Franquicias 

El régimen de franquicias o exenciones está ordenado en exencio-

nes al sector piíblico y exenciones al sector privado. El régimen para 

el primer sector abarca todo gravamen aduanero, mientras que para el 

segundo solo alcanza a los derechos arancelarios. Se distinguen fran-

quicias por zonas geográficas, por uso o destino de las mercaderías 

y por calidad del importador. 

1 Zonas Geográficas 

El INCOMEX administra un régimen especial de franquicias en 

importaciones destinadas a regiones con evidente retraso relati-

vo con respecto al desarrollo general de la economía nacional. 

De otro lado, existen convenios fronterizos con Peru, Ecua-

dor y Venezuela. El convenio con Perú comprende rebajas de grava, 

menes aduaneros para las importaciones destinadas a Leticia. Los 

convenios con Ecuador y Venezuela se limitan a facilitar el libre 

tránsito de artículos de primera necesidad para uso y consumo ex-

clusivo de los habitantes de las zonas fronterizas. 

2 Uso o Destino 

Existen regímenes de franquicias para sectores productivos 

específicos, para empresas específicas y para las exportaciones. 
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Los sectores productivos específicos considerados bajo régimen 

de franquicias son los sectores minero, petrolero, pesquero y la 

industria editorial. 

Las empresas mineras pueden importar con exención de arance-

les, las máquinas y equipos técnicos, accesorios y repuestos des-

tinados a la exploración y explotación de minas y actividades de 

beneficio y transformación. 

El sector petrolero puede realizar importaciones exentas de 

gravámenes en el caso de equipos de perforación petrolera, tube-

rías y máquinas para construcción de oleoductos y gasoductos, y 

maquinaria para montaje de refinerías. 

En el sector pesquero, existen exoneración de derechos aranc^ 

larios para las importaciones de refrigeración para pescado; env¿ 

ses para pescado;embarcaciones, artes y redes; equipos electrónicos para 

navegacifin; máquinas para investigación pesquera y la industria 

pesquera de transformación. 

Finalmente, las exoneraciones para la industria editorial 

abarcan a papel destinado a la edición de periódicos, libros y 

revistas; y máquinas para la edición de obras literarias y cientí 

ficas. 

Entre las empresas productivas específicas que gozan de fran-

quicias se incluye la Empresa Colombiana de Petroleos (ECOPETROL) 

y la Industria Colombiana de Fertilizantes. 
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Los regímenes de franquicias aplicables a las empresas expo£ 

tadoras se consideran entre los incentivos a la exportación. 

3 Calidad del Importador 

El régimen de exenciones para el sector oficial o sector públ¿ 

CO comprende la Nación, los Departamentos, las Intendencias, los 

Municipios, y el Distrito Especial de Bogotá. 

De conformidad a las disposiciones vigentes las entidades de^ 

centralizadas del orden nacional, departamental o municipal no es-

tan exentas del pago de derechos de aduana. Sin embargo, se exone-

ran las importaciones realizadas por entidades públicas dedicadas 

a la prestación de los siguientes servicios: defensa nacional, 

energía eléctrica, aseo, acueducto, alcantarillado, telecomunica-

ciones, salud pública, defensa civiLj postales, educación, investí^ 

gacion científica y tecnológica, transporte publico, obras públi-

cas, puertos, conservación de recursos, beneficencia y comerciali-

zación de alimentos. 

Las cooperativas de mucipalidades están exentas del pago de 

derechos arancelarios en la importación de maquinas y materiales 

para plantas eléctricas, acueductos, alcantarillados, hospitales 

y obras de fomento municipal.• 

El Instituto de Asuntos Nucleares esta exento del pago de de-

rechos para la importación de isotopos radiactivos cuyo valor ex-

fabrica no exceda de 2,000 dolares. 

Las importaciones de equipos, elementos y accesorios para el 

montaje, funcionamiento y ampliación de plantas de ensamble o f^ 



32.ĉ  

bricacion de motores o vehículos están exentos del pago de dere-

chos de aduana previo contrato con el gobierno, en el cual él 

mismo debe ser socio de la empresa. 

Adicionalmente, se conceden franquicias de efecto no econo-

mico al Cuerpo Diplomático, Organismos Internacionales, institu-

ciones de beneficencia, culto religioso, donaciones y socorros, 

y equipaje de viajeros. 
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Regímenes Arancelarios de Excepción en Ecuador 

1. Franquicias por Zonas Geográficas 

En las regiones fronterizas se permite el tráfico libre de im-

puestos de pequeñas cantidades de mercaderías procedentes de los pal 

ses vecinos y destinadas al consumo domestico. En el caso de Tulcán 

esta facilidad ha sido aprovechada por la introducción de algunas 

materias primas empleadas para pequeñas industrias locales. 

2' Franquicias por Uso o Destino 

a) Ley de Fomento Industrial 

Para la concesión de las franquicias las empresas industria-

les son clasificadas en fvmcion de la prioridad para el desarro-

llo económico del país en las siguientes categorías: Especial, 

Categoría A, Categoría B, e Inscritas. Posteriormente se creó 

una nueva categoría conocida como Lista de Inversiones Dirigidas 

en la que se incluye empresas destinadas a proyectos prioritarios, 

al mismo nivel que la categoría especial. 

Las empresas que se acogen a este regimen gozan de los siguien 

tes beneficios: prohibición de importaciones de artículos simila-

res a los producidos; exoneración total de impuestos y derechos a 

la exportación; obligación del estado de abastecerse obligatoria-

mente con productos de la industria nacional; franquicias aduane-

ras en relación a la ubicación geográfica y a la categoría econó-

mica de las empresas. Los porcentajes de franquicias se determi-

nan por el Cuadro siguiente. 
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EMPRESAS LOCALIZADAS EN LAS PROVINCIAS DE 

PICHINCHA, GUAYAS Y GALAPAGOS l! 

(% de Franquicias sobre los derechos arancelarios) 

Categoría 
Maquinaria nueva 

Equipos auxiliares y 
nuevos y repuestos 

Materia Prima 

Especial 

Á 

B 

Inscrita 

100% 

100% 

100% 

35% 

82% 1! 
hasta 70% V 
hasta 65% 

Nota; _1/ Estas empresas están exoneradas del pago de la totalidad 
del recargo arancelario del 30 por ciento. 

2j Cinco primeros años 
3/ A partir del sexto año. 

EMPRESAS LOCALIZADAS EN CUALQUIER PROVINCIA DEL PAIS 
EXCEPTO EN LAS DE GUAYAQUIL, PICHINCHA Y GALAPAGOS l! 

(% de franquicias sobre los derechos arancelarios) 

Categoría Maquinaria nueva. 
Equipos auxiliares 
Nuevos y repuestos 

Materia Prima 

LID y Especial 

A 

B 

Inscrita 

100% 

100% 

100% 

75% 

100% y 

Hasta 90% V 

Hasta 85% 

20% 

Nota; l! Estas empresas están exoneradas del pago de la totalidad 
del recargo arancelario del 30%. 

2J Cinco primeros años 
3/ A partir del sexto año 
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b) Ley de Fomento de la Pequeña Industria y Artesanía 

Las franquicias aduaneras otorgadas a estas empresas depen-

den de la categoría en que se clasifican y la ubicación geográfi-

ca de las empresas. Los Ministerios de Industria y Finanzas exp¿ 

den anualmente las listas de actividades de la Primera y Segunda 

categoría. Las demás actividades se incluyen en la tercera cate-

goría. 

Los beneficios que se conceden a las empresas incluyen: pro-

hibición o limitación de importaciones de artículos similares; 

exoneración total de los derechos, timbres e impuestos que graven 

la importación de materia prima no producida en el país para la 

exportación; exoneración total de derechos a la importación de ma-

quinaria y equipo nuevos o usados; obligación del sector público 

de adquirir prioritariamente los artículos producidos por estas 

empresas; concesión de créditos por las instituciones financieras 

públicas en condiciones especiales. 

Los beneficios específicos incluyen la exoneración de los dje 

rechos arancelarios a la importación de materias primas,con vige^ 

cia de 5 años, de acuerdo al siguiente cuadro: 

FRANQUICIAS DE IMPUESTOS POR LA IMPORTACION DE MATERIAS 
PRIMAS Y ENVASES, QUE NO SE PRODUCEN EN EL PAIS 

(% de Franquicia sobre los Derechos Arancelarios) Ĵ / 

Zona de Provincia: 
Categoría Promoción Pichincha, 

Guayas y Galapagos 

Primera 100% 70% 
Segunda 80% 50% 
Tercera 30% 

Nota: \J Estas empresas gozan de la exoneración del 100 por 
ciento del recargo arancelario. 
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c) Ley de Fomento de Parques Industriales 

Se exoneran los impuestos a la importación de maquinaria, 

equipos auxiliares, repuestos y materiales de construcción para 

la instalación y funcionamiento de los Parques Industriales. 

d) Franquicias a favor de las industrias dedicadas a la producción 

de farmacéuticos para uso humano y animal 

e) Ley de Pesca y Desarrollo Pesquero 

Para utilizar las franquicias aduaneras las empresas pesque-

ras se clasifican en las categorías Especial, A 6 B. El Consejo 

Nacional de Desarrollo Pesquero es el organismo encargado de cali-

ficar y otorgar los beneficios a las empresas. 

f) Ley de Fomento Agropecuario y Forestal p 

Al amparo de esta ley se conceden franquicias totales a favor 

de agricultores o distribuidores de maquinarias e insumos necesa-

rios para la producción agrícola. Las condiciones para las franqu^ 

cias son que no exista producción nacional no producción andina 

para los productos del PSDI Metalmecánico y que los productos sean 

utilizados exclusivamente en el sector agropecuario. 

g) Ley de Fomento Turístico 

Las empresas nuevas o existentes gozan de franquicias aduane-

ras para importar materiales de constricción, maquinaria y equipo 

necesario para su funcionamiento y operación así como vehículos 

destinados exclusivamente al turismo receptivo. 
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Las empresas se clasifican en función de la prioridad de los 

proyectos en las categorías A, B y C y las franquicias aduaneras 

alcánzan el 100%, 85% y 70% respectivamente. 

h) Ley de Hidrocarburos 

Entre los beneficios que se establezcan para los contratistas 

de la Corporacion Estatal Petrolera (CEPE) consta el de franqui-

cias para la importación de maquinaria y equipo para la explotación 

exploración e industrialización. Estas franquicias alcanzan el pe-

riodo de exploración, los 10 primeros años del periodo de explota-

ción, y 5 años de puesta en marcha de las plantas industriales. 

CEPE goza también de exoneración para importar todos los bienes ne-

cesarios para el cumplimiento de sus objetivos, siempre y cuando 

no haya producción nacional de los mismos. 

i) Ley de Fomento Minero 

Las disposiciones son semejantes a la Ley de Hidrocarburos. 

Sin embargo, los contratos para exploración tienen un plazo de 3 

años, los contratos para explotación y beneficio de minerales tie-

nen un plazo de 20 años y los contratos de fvmdición y refinación 

pueden tener una duración de hasta 30 años, pudiendo ser renova-

dos en períodos de hasta 10 años. 

j) Ley de Radiodifusión y Televisión 

Los concesionarios de frecuencias para radiodifusión y cana-

les para televisión gozan de franquicias para la importación de 

equipos transmisores de radiodifusión y plantas de televisión así 

como equipos accesorios y repuestos necesarios. 
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k) Regimen para la importación, tenencia y uso de los vehículos 

destinados al servicio de taxis. 

3. Calidad del Importador 

En primer lugar existen regímenes aduaneros de excepción para las 

importaciones realizadas por todas las dependencias, organismos, empre-

sas e instituciones del Estado. Los requisitos que se deben cumplir 

es que no exista producción nacional y deben servir para los fines es-

pecíficos del ente del sector publico. Entre las empresas estatales 

que se destacan por importar em cantidades significativas se incluyen: 

el Instituto Ecuatoriano de Electrificación y Empresas Eléctricas; el 

Instituto Ecuatoriano de Telecomunicaciones; Autoridades Portuarias; 

Direcci<$n de Aviación Civil; Banco Ecuatoriano de la Vivienda; Instit_u 

to Ecuatoriano de Obras Sanitarias, Empresa Nacional de Productos 

Vitales, Empresa Nacional de Almacenamiento y Comercialización de Pro-

ductos Agropecuarios y Empresa de Suministros del Estado. 

Adicionalmente, existen franquicias de carácter no economico conc^ 

dida al Cuerpo Diplomático, a viajeros, a profesionales ecuatorianos 

en retorno, turistas, inmigrantes, y entidades de derecho privado con 

finalidad social o pública. 
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Regímenes Arancelarios de Excepción en Peru 

Franquicias 

En el Peru existía antes de 1979 un complejo sistema de exoneraci^ 

nes arancelarias contenidas en la Ley de Industria y otros dispositi-

vos sectoriales. Sin embargo]^ a partir de 1979 se eliminan la mayor 

parte de las exoneraciones lo que se compensa con una disminución ge-

neralizada del arancel oficial de aduanas. 

1 Zonas Geográficas 

Se mantienen las exoneraciones para un número de productos de es-

pecial importancia para los pobladores de los departamentos de 

Loteto y San Martin de la región de la Selva. 

El Peru tiene celebrados convenios fronterizos con los países li-

mítrofes de Bolivia, Colombia, Chile y Ecuador que regulan el 

tráfico fronterizo con derechos reducidos o totalmente exonera-

dos para un numero de productos que constituyen bienes de uso y 

consumo. 

2 Eranquicias por Uso o Destino y calidad del Importador 

Se mantienen las exoneraciones que realicen las siguientes entid¿ 

des para el mejor cumplimiento de sus fines: Gobierno Central, 

GobiernosLocales, Organismos de Desarrollo Nacional y los Institu- ' 

tos Armados, Instituciones Públicas Descentralizadas, sectores 

y proyectos de desarrollo económico tales como la industria naval, 

y las compañías nacionales de aviación. 

Existen otras exoneraciones para importaciones de productos específi-

cos como la urea, abonos minerales químicos nitrogenados, trigo, fe^ 

tilizantes y alimentos básicos, barcos-factoría pesqueros. 

Otras exoneraciones se conceden a favor del Cuerpo Diplomático y 

Organismos Internacionales, personas que retoman al país, ferias y 

exposiciones e instituciones privadas dedicadas a fines asistenciales 
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Regímenes Arancelarios de Excepción en Venezuela 

1. Franquicias por Zonas Geográficas 

Existe un regimen especial para la Oficina Aduanera de Puerto 

Ayacucho y para el Estado Tachira que concede exoneraciones a la im-

. portación de productos para uso y consumo en los territorios especi¿ 

les. 
I 

Adicionalmente existen convenios fronterizos con Colombia por 

los cuales se concede liberación de gravámenes para una lista de pro-

ductos que formen parte del equipaje de viajeros fronterizos. 

2. Franquicias por Uso o Destino Economico 

Existe un regimen de exoneraciones industriales y agropecuarias 

en general que concede exoneraciones totales o parciales de impuestos 

de importación para maquinaria y equipo, materias primas no produci-

das en el país, materias primas producidas en cantidad o calidad def^ 

ciente, y artículos destinados al.envase de productos nacionales. 

La Ley de Minas establece un régimen exoneratorio de derechos 

de importación a los motores, maquinaria, instrumentos y equipos, ma-

teriales, productos químicos y lubricantes que se requieran en el de-

sarrollo y laboreo de las minas. Un régimen similar se estableció 

para empresas petroleras. 

3. Franquicias por Calidad del Importador 

Se extienden exoneraciones a las actividades estatales incluidos 

los distintos Ministerios, la Oficina de la Presidencia, la Procu-

raduría General y demás órganos de la administración central así como 

a los institutos autónomos y otros entes descentralizados. 
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Existen otras franquicias por calidad del importador para las 

siguientes instituciones: Banco Central de Venezuela, Instituto de 

Crédito Agrícola y Pecuario, Instituto Nacional de Vivienda, El Fondo 

de Inversiones de Venezuela, El Instituto Aeropuerto Internacional de 

Maiquetía, El Instituto Nacional de Obras Sanitarias (INOS), El Patro-

nato Nacional de Ancianos e Inválidos, El Instituto Nacional de Nutri^ 
! 

cion. El Instituto Nacional de Canalizaciones, El Instituto Venezola-

no de Petroquímica, El Instituto Nacional de Hipódromos, El Instituto 

Venezolano de Investigaciones Científicas, El Hospital Universitario de 

Caracas, La Corporacion Venezolana de Guayana, La CorporaciSn de los 

Andes, La Siderúrgica del Orinoco, C.A (SIDOR), La Compañía Anónima 

Nacional Teléfonos de Venezuela, La Corporación Andina de Fomento, La 

Corporacion de Desarrollo de la Region Zuliana, La Corporacion de Merc¿ 

deo Agrícola, La Corporacion de Desarrollo de la Región Centro-Occiden 

tal, La Corporación de Turismo de Venezuela y los turistas,- El Centro 

Internacional de Ecología Tropical, El Centro Latinoamericano de Cien-

cias Biológicas, La Organización Panamericana de la Salud. 

Adicionalmente existen franquicias de carácter no económico para 

el Presidente de la República, Cuerpo Diplomático, Instituciones de 

Beneficencia, diplomáticos nacionales que retornan al país,cultos re-

ligiosos, naufragios y pasajeros. 
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3.3 Medidas No Arancelarias 
—_— • I 

Instrumentos Para-arancelarios en Bolivia 

Entre los requisitos y tramites para la imporcación de mercaderías 

en Bolivia se incluyen algunos instrumentos de carácter para-arancelarios 

tales como la prohibícion.de importación para una lista de mercaderías y 

un regimen de licencia previa. 

a) Prohibición de importaciones 

La lista de productos de importación prohibida incluyen, además 

de las prohibiciones especificaménte establecidas en cada sección o 

csnítulo del arancel, los siguientes productos: Bastones, abanicos y 

similares; especialidades farmacéuticas no registradas y las simila-

res a la producción nacional; bebidas y alimentos adulterados o con 

sustancias nocivas; aguardientes de uva; cigarrillos; animales afec-

tados de enfermedades; plantas frutos y semillas con gérmenes o pará-

sitos perjudiciales; billetes de lotería; libros, folletos y otros 

obscenos o pornográficos; ruletas y máquinas de azar, mercaderías ccn 

marcas registradas por la industria nacional; prendas y trapos usados 
sus 

sin cerfificado sanitario; pieles y pelos de vicuña y/manufacturas; 

calzado y sombreros usados. 

b) Licencia Previa 

Existe una lista de artículos sometidos a este régimen, para los 

cuales los importadores deberán tramitar para cada importación una li-

cencia previa, con anterioridad al embarque de la mercadería en el 
previa 

país de procedencia. La licencia / concede el Ministerio de Indus-

tria, Comercio y Turismo. Para otros casos, el Ministerio de su com-

petencia administrativa. 
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c) Otros trámites o requisitos ^ 

Existen otras disposiciones que regulan las importaciones tales como 

el cumplimiento de normas fitosanitarias, certificados de sanidad ani-

mal o vegetal para la importación de productos alimenticios y agrope-

cuarios; autorización para la importación de vegetales y, cumplimiento 

de otras disposiciones para la importación efe productos farmacéuticos 

todas ellas destinadas a la protección de la vida y salud de las pers£ 

ñas, los animiales y los vegetales; protección de la moralidad publica 

y de la aplicación de leyes y reglamentos de seguridad. 
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Instrumentos Para-arancelarios en Colombia '' 

Los procedimienEOs de importación en Colombia se inician con la ob-

tención del registro de importación que es un documento de caracter estadí^ 

tico emitido por INCOMEX y de cuyo requisito solamente se excluyen las im-

portaciones menores y los equipajes personales. 

Ádicionalmente, las importaciones en Colombia se clasifican entre aque-

llos productos de libre importación y aquellos productos sujetos a licencia 

previa de importación, que se define a nivel de cada partida de la nomencla-

tura arancelaria. Existe también un regimen de depósito previo para algunas 

importaciones reguladas. 

a) Licencia Previa ff' 

Los productos que están sujetos a este regimen de licencias de im-

portación deben obtener su aprobación en adición al registro del importador, 

Para obtener una licencia previa el importador presenta la soli-

citud correspondiente al INCOMEX, quien las analiza y emite un dicta-

men en funciór de criterios como las necesidades de consumo populars, 

el ahorro de divisas por sustitución de importaciones, la protección 

al consumidor por abusos en precios y calidades, la existencia de 

stocks, el desarrollo de industrias en zonas deprimidas, así como el 

valor de las licencias ya otorgadas al importador solicitante anterio^ 

ment e. 

Habría que señalar que los productos originarios del Grupo Andino 

beneficiados por el progrâ rja de liberación no están sometidos al regi-

men de Licencia Previa, con la única excepción de los cuatro principa-

les reactivos utilizados en el procesamiento de la cocaína (Acido 

clorhídrico, disolventes y diluyentes para barnices u productos simil^ 

res, 6:̂ ido de etiAo (éter etílico) y acetona) _!/ 

JL/ Resolución No. OóS emitida por INCOMEX el 29 de diciembre de 1982. 
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b) Deposites Previos 

Este regimen se aplica a ciertas importaciones reguladas de los 

Capítulos del Arancel para los cuales se requiere un deposito 

previo del 35% del valor de la importación. Se excluyen de este re-

quisito las importaciones de alimentos de consumo directo, los finan 

ciados por organismos internacionales de crédito y los que utilicen 

para su pago al exterior los sistemas de compensación y crédito reci-

proco . 
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J 

Instrumentos Para-arancelarios en Ecuador 

La Junta Monetaria del Ecuador, a través del Banco Central, administra 
de medidas de carácter 

un conjunto/restrictivo a las importaciones, y gravámenes adicionales al 

a r a n c e l d e A d u a n a S j c o n l a f i n a l i d a d d e r e g u l a r y c o n t r o l a r e l c o m e r c i o 

e x t e r i o r e n f u n c i ó n d e l a d i s p o n i b i l i d a d d e d i v i s a s , d e l e q u i l i b r i o d e 

l a b a l a n z a d e p a g o s y d e r e q u e r i m i e n t o s d e p r o t e c c i ó n a l a p r o d u c c i ó n 

n a c i o n a l . E n t r e e s t o s m e c a n i s m o s s e p u e d e n s e ñ a l a r l o s d e p ó s i t o s p r e v i o s , 

l a s l i c e n c i a s o a u t o r i z a c i o n e s p r e v i a s , l a s p r o h i b i c i o n e s , l a s f o r m a s e s -

p e c i a l e s d e p a g o , l o s r e c a r g o s a r a n c e l a r i o s y l o s p a g o s a n t i c i p a d o s d e d ^ 

r e c h o s a r a n c e l a r i o s . 

Estas medidas se aplican a través de las Listas Anexas al Regla-
r.' 

mentó de la Ley de Cambios Internacionales, sistema por el cual se clasi-

fica a las mercaderías en tres grupos. La Lista I-Segiiento A corresponde 

a los productos esenciales como medicinas, alimentos, semillas. La Lista 

I-Segmento B corresponde las materias primas, insumos y bienes de capital. 

La Lista II comprende los bienes finales y los bienes competitivos con 

la producción nacional. Los productos que no constan en las listas refe-

ridas son de importación prohibida. 

Las Listas I y II han sido frecuentemente sujetas a modificaciones con 

el propósito de solucionar los problemas de balanza de pagos y proteger 

la producción nacional. Esto, unido a un procedimiento legal muy compli-

cado, ha dado como resultado un sistema de restricciones muy complejo y de 

escasa difusión debido a que las modificaciones a las listas son continuas 

pero su consolidación se hace únicamente cuando se expide un nuevo Arancel 

de Aduanas. 
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Asi, la Junta Monetarias eii el transcurso de Octubre y Noviembre de 

1982, ha expedido varias resoluciones por las cuales se prohibe la impor-

tación de mercaderías, se establece la licencia previas se modifica el si£ 

tema de deposito previo y se dispone la forma de financiamiento de las im-

portaciones de bienes de capital. Estas medidas complementan un conjunto que 

se ha venido adoptando desde 1975. 

a) Prohibición definitiva 

Por Resolución 27 de la Junta Monetaria se prohibe de manera de-

finitiva la importación de 557 items NABANDINA, los cuales se encuen-

tran incluidos principalmente en las secciones Alimentos-bebidas-tabaco 

Productos del Reino Vegetal, Instrumentos de Optica, Textiles y Maqui-

naria (Cuadro (i ). Estas prohibiciones añadidas a las existentes anterior-

mente, así como aquellas temporales, arrojan un número litems equivalentes 

a casi el 20% deL.universo arancelario. 

b) Prohibición Temporal 

Por Resolución 26 de la Junta Monetaria se prohibe hasta el 31 

de diciembre de 1983 la importación de 131 items NABANDINA, ,1a mayo-

ría de los cuales corresponde a la sección Maquinarias (Cuadro fo ;. 

Anteriormente no se aplicaron prohibiciones temporales, 

c) Licencia Previa 
La Resolución 23 de la Junta Monetaria establece nuevas autoriza-

ciones previas de importación a 45 items NABANDINA que se distribuyen 
en las diferentes secciones de la nomenclatura (Cuadro b ). Este me-
canismo se aplica a no más de 200 items, es decir menos del 4% del universo 
arancelario. 

d) Depósitos Previos 

La Junta Monetaria ha establecido un nuevo sistema de deposito 

previo que guarda relación con la forma de financiamiento de las impor-

taciones. Así las mercaderías de la Lista I-A, pagadas en perio-

dos mayores a 270 días, no están sujetas a depósito previo. En cambio 

las demás mercaderías de la Lista I deben sujetarse a depósitos previos 

del 20% y 40% por un período de 180 días. De otro lado, las importa-

ciones de Lista II están sujetas a depósitos previos del 60% o 80% del 

valor CIF de las mercaderías pr un período de 270 días, según su pago 
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se realice en mas de 270 días o menos de 270 4ías respectivamente. 

e) Forma de pago de Importaciones de Bienes de Capital 

La Resolución 25 establece que los bienes de capital pueden 

importarse siempre que por lo menos el 80% del valor FOB esté fi-

nanciado con crédito externo de más de 360 días. Cuando se.trate 

de partes y piezas sueltas, respuestos o herramientas el financia-

miento externo deberá ser por más de 180 días. La lista de maqui-

naria y equipos para efectos de la aplicación de esta medida abarca 

a 200 items del arancel nacional y la lista de respuestos comprende 

unos 300 items del arancel nacional. 

f) Recargos Arancelai^io del 30% sobre el valor CIF 

Las mercaderías comprendidas en la Lista II están sujetas al pago 

de este gravamen adicional. 

g) Permiso del Banco Central y Pago anticipado de derechos 

En general para toda operación de importación se requiere del . 

permiso otorgado por el Banco Central del Ecuador con anterioridad a 

la fecha de embarque de las mercaderías desde el país de procedencia. 

Este permiso de importación tiene una validez de 180 días, salvo casos 

especiales, y para su concesión es requisito indispensáble el pago an-

ticipado del 80% de los derechos arancelarios.v de la totalidad del re-

cargo arancelario. 



vü 

o 

u 

5 Z 
en w z 
o H O O w LO 

o w w 
Pi 
o p 

^ u w 
s w 
0:1 w z 
o M u o H Pi H 
en 

w p 

i H p 

en 
w 
z 
en < 

W Q 
Z O M CJ P pq M 
Pí H 
en H 
P 

> W tn c¿ E PLI 0) 4-1 
< M h-l o O Z 

C > M H í-l Z M fií tn w B 
P , Q) H 
Z M 
O o 

M pq M 33 O 
Pá 
Ph 

en ta 
z 
o M O en u B M 0) 
Qá 4J H M 
en o M Z 
iJ < 
H O H 

Z 0 M U 01 M 
Pi O 
en w Q 

Z 
en ta z o M U O fd 
en 

50. 

ro I I I 00 n CM 1—i 1 in en ro a\ 1-1 04 1 ̂  

en I I I i I I I I I I I <}• o r-i I I I 

1—iocr---a-~;3-oo<r-ct'OcNv£)oocoov£)-x>o nvDCM<7> 1 — t - l r - l Ln»-! un m Cvl 

ro CM a\ r-, <rOOOOrOcnCTNC3>i—ItNt̂ VO CM'-I r̂ cslvo CNl 

in 

r-) 

U-) u-i 

ro ro 

r - i tfl CJ 0 
cO 4J cfl CO 
E 0) 0 

•r-l ÜO ctí tn •r-i 
d (1) JJ a) - CJ 01 

< í > M a) i J 
05 M tn 

0 0 •H 0 a 0 CO 0) 
c C CO 4-1 4-1 Ci- 0» TD 

•H •H CO en 0 CJ CO en en tí cO 
S QJ 0) T3 P X I 3 ej Q) tí 0 - a 
Pi Pi O) •H JD 0 TD •H r - l tn cO •H 0) 

•u JD e 3 en 0 0 tn e CO 01 í-l CJ 3 \—1 •H • r l Q) 0 cO 0 M 0 \C0 4-1 tí 4-1 •r-l 00 
Q) 0) Q) u 0 M 0 Cl. M !-i (U 3 CO tí •H 

TD 0 0) i-i 4-) QJ E e Q) 0 3 4-1 es ^ 3 0 en 0 0 0 tO 13 4-1 E tí W en tn w tn 0 t j 3 0 •H tí tü 
0 0 0 CD tn 0 tn tn (h M 0) >1 

tü 
J-l •)-> 4-> rH 0 0 « n tu 0 K tn cO rt E >1 
0 0 tn S cfl 0 •H tn tt3 M 0 cO 0) tí •r-l 3 tn 
3 3 cfl OJ )-l •r-l JJ O) P M •H tO •H ^ M •H VI í-l tn 0 en 

TD t ) w 6 cu 6 tn M CU O) 4-J N "r-l co 3 0) 4-1 co •r-l 01 
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Instrumentos Para-arancelarios en Perú 

Los demás instrumentos que regulan las importaciones 

en Peru con efectos similares al arancel han venido disminuyendo en im 

portancia desde 1980. Los mecanismos para-arancelarios aun vigentes en 

el Perú son las prohibiciones de importación, las licencias previas .los 

monopolios estatales y los valores oficiales. El Sistema del Registro 

Nacional de Manufacturas (licencia del Ministerio de Industria) ha sido 

descontinuado. 

a) Prohibición de importaciones 

Este sistema fue inplantado en 1969 y estaba deszinado £ la 

reducción del gasto de divisas en bienes superfinos. Esta lista 

de partidas arancelarias de importación prohibida, que incluía nás 

de 800 items Nabandina en 1975j ha sido reducida a solamente 7 

items desde Diciembre de 1981. 

b) Importación Restringida 

El sistema de Licencias Previas se establece en 1972 y tiene 

por objeto permitir al Ministerio de Agricultura velar sobre el 

abastecimiento de productos agropecuarios. El sistema de Monopo-

lios Estatales y los productos con valorf s oficiales completan la 

nomina de importación restringida que alcanzan a solamente 131 items 

a diciem.bre de 1981. 

En resumenjde un total de 5,207 aperturas consideradas en el aran-

cel de r.duanas del Perú, 5,069 partidas í-rancelarias son de libre impo£ 

tacion, lo que representa el 97% del universo arancelario (Cuadro ' ). 
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En el Cuadro 7 se presenta adicionalmente una imagen de la evolu-

ción de las restricciones para-arancelarias en el perú para el período 

1973-1981. Es clara la tendencia a la apertura -de la economía en los 

dos últimos años: en 1973 el 60% de los items eran de importación permĵ  

tida, mientras en 1979 el 75% eran productos de libre importación y en 

1982 este porcentaje se incrementa a 97%. (Cuadro ). 
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Instrumentos P a r a - a r a n c e l a r i o s en Venezuela 

Con la finalidad de restaurar el equilibrio en la balanza de pagos 

y reactivar la demanda por productos nacionales el Gobierno de Venezue-

la impuso5 a fines de 1982, un nuevo sistema de regulaciones a la impor̂  

tacion a través de la creación de 9 regímenes legales y un régimen agr^ 

pecuario adicional. Estos regímenes legales son: la prohibición de im 

portaciones, la reserva exclusiva al ejecutivo nacional, la licencia del 

Ministerio de Fomento, el permiso del Ministerio de Sanidad, el Certifi-

cado Sanitario, permisos del Ministerio de Agricultura, el Ministerio de 

Defensa, el Ministerio de Hacienda y el Ministerio de Relaciones Exteri£ 

res. 

a) Prohibición de importaciones 

Este régimen tiene un carácter transitorio con vigencia de un 

año e incluye un conjunto de productos fabricados en el país para 

los cuales la protección arancelaria se estimo como insuficiente 

por el significativo aumento de las importaciones. El numero total 

de items afectados por prohibición de importaciones a través del 

Decreto 1384, y la Resolución 1455 es igual a 220 items. (Cuadro 5). 

Las secciones NAB jnayormente afectadas por esta disposición son la 

Sección Textiles, la sección Maquinaria y la seccción Alimentos-Be-

bidas-Tabaco. El valor total de las importaciones desde el mundo 

de estos items alcanzó a 650 millones de dólares en 1981. 

b) Reserva Exclusiva al Ejecutivo Nacional 

En relación a los artículos reservados a la importación exclu-

siva del ejecutivo se aclara que estas medidas no significan que 

el estado se convierta en un importador de toda clase de bienes, 

sino que se podría delegar en terceros para que realicen compras 
% 
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en el exterior previa definición de cupos de importación. Con este 

mecanismo se intenta controlar la cantidad iiáportada, la calidad y 

el origen de las mercaderías y el establecimiento de compromisos 

de precios para evitar la competencia desleal. Existen un total 

de 439 items bajo esta restricción al comercio (Cuadro 6 ) siendo 

el comercio de importación venezolano desde el mundo en 1981 de 

2,712 millones de dólares (20% del total). Los productos con re-

serva al Ejecutivo Nacional están concentrados en productos agrop^ 

cuarios y de las industrias alimenticias (Secciones I al IV de 

la NAB). 

c) Régimen Agropecuario 

Este mecanismo implica la administración de un sistema de pe£ 

misos a la importación de productos agropecuarios especialmente 
r . " 

de las secciones I y II de la NAB. El numero total de items en -

este re'gimen (no considerados en el regimen de importación reserva, 

da al Ejecutivo Nacional) alcanza a 55 items (Cuadro 8 ) que repr^ 

sentan un valor de importación de 610 millones de dólares en 1981. 

d) Licencia del Ministerio de Fomento. 

Esta restricción afecta a un total de 83 items arancelarios 

(Cuadro & ); su distribución por secciones muestra que están conce^ 

tradas en las secciones de Maquinaria y Manufacturas Metálicas. 

Las importaciones desde el mundo de los productos incluidos en este 

régimen alcanzó a 730 millones de dólares en 1981. 

e) Permiso del Ministerio de Hacienda 

Este régimen afecta a 19 items arancelarios concentrados en 

productos textiles básicamente (Cuadro 6). Las importaciones son 

de menor cuantía. 
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f) Permisos del Ministerio de Sanidad, Agricultura, Defensa y Relacio-

nes Exteriores y Certificado Sanitario •' 

Estos regímenes no se consideran restricciones al comercio y 

son considerados practicas legales al comercio, por el Artículo 53° 

del Tratado de Montevideo que creara la Asociación Latinoamericana 

de Libre Comercio.• 
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5i,4. Zonas Francas o Puertos Libres 

En Bolivia no se han establecido zonas francas o puertos libres. 

En Colombia se han establecido 6 zonas francas en Barranquilla, 

Calí Buenaventura, Cücuta, Cartagena, Santa Marta y Feria Exposición 

de Bogotá. En estas zonas, excepto la última, se introducen mercade-

rías que gozan de franquicias para acumulación de stocks, ensamble 

y transformación y para nacionalización definitiva o exportación a 

terceros. Solo en el caso de la introducción a Colombia estas merca-

derías están sujetas a gravamen y licencia de importación. 

En Colombia se creo el puerto libre de las Islas de San Andres y 

Providencia con un regimen muy especial ya que todas las importacio-

nes están sujetas a licencia previa por INCOMEX aunque exentas de gra_ 

vámenes aduaneros. Existe vin impuesto al consumo de 10% del cual están 

exentas algunas importaciones deprimera necesidad y máquinas para ser-

vicios públicos. Los viajeros procedentes de San Andrés tienen dere-
r / 

cho a ingresar como equipaje y libre de gravámenes artículos nuevos 

para uso personal en cantidades limitadas. 

En Ecuador se ha dispuesto la creación de una sola zona franca en 

el Puerto de San Lorenzo, Provincia Esmeraldas, a favor de Brasil, do^ 

de podrían ingresar, salir y depositarse mercaderías provenientes de 

ese país. 

En el Perú se ha reglamentado la creación de zonas;francas pero a 

la fecha no se ha implementado ninguna. 

En Venezuela se creo la zona franca de Nueva Esparta en 1966 bajo 

la juridiccion del Ministerio de Hacienda. Una segunda Zona Franca 

Industrial en Paraguaná se crea en 1973. El único régimen de Puerto 

Libre en Venezuela comprende el ámbito territorial de la Isla Margari-

ta. 
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A. POLITICA DE INCENTIVOS A LAS EXPORTACIONES EN EL GRUPO ANDINO 

4 . 1 I n t r o d u c c i ó n 

La f u e r t e competenc ia en e l mercado i n t e r n a c i o n a l de produje 

t o s manu fac tu rados hace n e c e s a r i o l a u t i l i z a c i ó n de i n s t r u m e n t o s 

e i n c e n t i v o s que p e r m i t a n r e d u c i r l o s cos tos de p r o d u c c i ó n de l a s 

empresas i n d u s t r i a l e s de l o s pa íses en d e s a r r o l l o de manera que no 

se t r a n s f i e r a n a l e x t e r i o r cos tos i n t e r n o s a r t i f i c i a l e s 

t a l e s como l o s impuestos que gravan a l p r o d u c t o , a sus insumos o 

a l o s f a c t o r e s d e l p roceso de p r o d u c c i ó n . 

Es to se hace mas e v i d e n t e cuando se reconoce que l a p o l í t i c a 

de i n d u s t r i a l i z a c i ó n v í a s u s t i t u c i ó n de i m p o r t a c i o n e s , segu ida en 

n u e s t r o s p a í s e s , de te rm ino una a l t a p r o t e c c i ó n a r a n c e l a r i a y , 

una s o b r e v a l u a c i ó n d e l t i p o de cambio en c i e r t o s p e r í o d o s , h a c i e ^ 

do aún más n e c e s a r i o compensar l o s mayores c o s t o s de p r o d u c c i ó n 

i n t e r n a r e s u l t a n t e ^ a t r a v é s de una p o l í t i c a de p romoc ión de e x p o r -

t a c i o n e s . 

Es to es r e c o n o c i d o u n i v e r s a l m e n t e y hoy en d í a l a exone rac i ón 

o d e v o l u c i ó n de l o s impuestos i n t e r n o s sobre p r o d u c t o s d e s t i n a d o s 

a l a e x p o r t a c i ó n r e s u l t a l a forma mas u t i l i z a d a - de compensación 

a l a a c t i v i d a d e x p o r t a d o r a . 

E s t e c r i t e r i o es cons ide rado i n c l u s i v e en e l nuevo Código so -

b r e s u b s i d i o s a l a e x p o r t a c i ó n y derechos compensa to r ios d e l GATT. 

En e s t e nuevo cód igo se s i g u e admi t i endo l a exenc ión y d e v o l u c i ó n 

de l o s impuestos i n d i r e c t o s i n t e r n o s y de de-

rechos de i m p o r t a c i ó n sobre l o s insumos u t i l i z a d o s en l a p r o d u c c i ó n 

f pero se s i g u e cons ide rando s u b s i d i o s a l a e x p o r t a c i ó n l a exenc ión 
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exone rac i ón o ap lazamien to de l o s impuestos d i r e c t o s . 

En todos l o s pa íses and inos l a s e x p o r t a c i o n e s es tán s u j e t a s 

a regímenes e s p e c i a l e s de promoc ion que c o n s i d e r a n i n c e n t i v o s de 

e x o n e r a c i ó n , r e b a j a o d e v o l u c i ó n de impuestos a r a n c e l a r i o s e i n -

t e r n o s , i n c e n t i v o s f i s c a l e s a l a e x p o r t a c i ó n , e i n c e n t i v o s c r e d i -

t i c i o s a l a a c t i v i d a d e x p o r t a d o r a , aunque e x i s t e n c i e r t a s d i f e -

r e n c i a s e n t r e e l l o s . Un resumen de l o s mecanismos u t i l i z a d o s en 

l o s Países d e l Grupo' Andino para promover e x p o r t a c i o n e s n o - t r a d i c i ^ 

n a l e s se p r e s e n t a en es ta s e c c i ó n . 



60.. 

4 .2 I n c e n t i v o s de Exone rac ión , Rebaja o Devo luc ión de Impuestos A r a n c e l a -

r i o s e I n t e r n o s pa ra Productos Expor tados 

Es tos mecanismos de e x o n e r a c i ó n , r e b a j a o d e v o l u c i ó n de a r a n c e -

l e s e impues tos i n d i r e c t o s c o n s t i t u y e n p r á c t i c a s que no son c o n s i d e r ^ 

das como s u b s i d i o s genuinos por e l Código d e l Genera l Agreement on T^ 

r i f f s and Trade (GATT). Es ta s e c c i ó n p r e s e n t a un l i s t a d o de l o s dive_r 

sos regímenes de e s t e t i p o que son u t i l i z a d o s como i n c e n t i v o s a l a s éic 

p o r t a c i o n e s en l o s Países Miembros d e l GRAN. 

2 . 1 B o l i v i a . -
r,' 

Los mecanismos de i n c e n t i v o s a l a s e x p o r t a c i o n e s r i g e n desde 

1977 a t r a v é s d e l "Régimen de I n c e n t i v o s F i s c a l e s a l a s E x p o r t a -

c i o n e s N o - T r a d i c i o n a l e s " ( R I F ) que t i e n e por o b j e t i v o s e x p a n d i r y 

d i v e r s i f i c a r e x p o r t a c i o n e s , i nc remen ta r e l i n g r e s o de d i v i s a s , 

i n c e n t i v a r empleo y aprovechar l a s economías de e s c a l a . E l r e g i r 

men RIF concede l i b e r a c i o n e s de gravámenes aduaneros e i n t e r n o s y 

e s t a b l e c e e l " C e r t i f i c a d o de R e i n t e g r o T r i b u t a r i o " (a d e s a r r o l l a r -

se en l a p róx ima s e c c i ó n ) . Solamente se exceptúan d e l rég imen l a s 

e x p o r t a c i o n e s de m i n e r a l e s y m e t a l e s , p e t r ó l e o , gas y sus d e r i v a -

dos. 

E l rég imen contempla l a d e v o l u c i ó n de gravámenes pagados en 

l a i m p o r t a c i ó n de insumos u t i l i z a d o s en l a f a b r i c a c i ó n d e l produc^ 

t o expo r tado y comtempla l a exone rac ión d e l pago de l o s gravámenes 

a l a i m p o r t a c i ó n de l o s b i enes de c a p i t a l usados en l a p r o d u c c i ó n 

d e l b i e n e x p o r t a d o . 
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A d i c i o n a l m e n t e , e l RIF e s t a b l e c e l a exone rac ión de gravámenes a 

l a e x p o r t a c i ó n con excepc ión d e l c a f é crudo v e r d e , h o j a de coca5 

azúcares de remolacha, cacao en grano y a lgodón s i n p e i n a r n i ca£ 

d a r . 

En l o que se r e f i e r e a impuestos i n t e r n o s , e l RIF e s t a b l e c e , 

p a r a l o s p r o d u c t o s de e x p o r t a c i ó n comprendidos, l a l i b e r a c i ó n d e l 

impues to sobre v e n t a s , d e l impuesto m u n i c i p a l , de impuestos a l con^ 

sumo ( s e l e c t i v o s y e s p e c í f i c o s ) . A d i c i o n a l m e n t e se r e g u l a l a l i -

b e r a c i ó n de todo gravamen l o c a l y depa r tamen ta l a l a s e x p o r t a c i o n e s 

y a l t r a n s i t o de p roduc tos de e x p o r t a c i ó n . 

2 .2 Colombia 

E x i s t e vja rég imen de f r a n q u i c i a s a r a n c e l a r i a s denominado P lan 

V a l l e j o que e s t á en v i g e n c i a desde 1959. De acuerdo a e s t e rég imen 

l o s e x p o r t a d o r e s de p roduc tos manufac turados t i e n e n e l derecho de 

i m p o r t a r m a t e r i a s p r i m a s , insumos y b ienes de c a p i t a l con exonera -

c i ó n d e l pago de gravámenes a r a n c e l a r i o s y s i n l a a p l i c a c i ó n de 

c e n c i a s y d e p ó s i t o s p r e v i o s . " 

Una e x i g e n c i a d e l P l a n V a l l e j o es l a o b l i g a c i ó n -de l a s empre-

sas a ob tene r c r é d i t o en d i v i s a s para f i n a n c i a r l a s i m p o r t a c i o n e s . 

Exist_e l a neces idad a d i c i o n a l m e n t e de l l e v a r u n a - c o n t a b i l i d a d e s t r i ^ 

t a de l a s compras de insumos y de l a s can t i dades u t i l i z a d a s en l a 

f a b r i c a c i ó n de l o s p roduc tos expo r t ados . 

Dado que e l P lan V a l l e j o e ra poco a c c e s i b l e para l a s pequeñas 

empresas po r e l r e q u i s i t o de f i n a n c i a c i ó n e x t e r n a se i m p l a n t ó en 

1967 e l l l amado P lan V a l l e j o J u n i o r . Este c o n s i s t e en e l derecho que 

a d q u i e r e n l o s expo r t ado res de manufac tu ras pa ra i m p o r t a r l i b r e de 

gravámenes m a t e r i a s p r imas e insumos con e l f i n - de reponer l a s can-

t i d a d e s que f u e r o n usadas en l a f a b r i c a c i ó n de p r o d u c t o s expor tados 
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y p o r l a s c u a l e s se hab ían pagado derechos de i m p o r t a c i ó n . Se 

e s t a b l e c i ó que p a r a gozar de e s t e i n c e n t i v o se r e q u e r í a un m í n i -

mo de v a l o r agregado n a c i o n a l de 40% d e l v a l o r d e l p r o d u c t o . 

E x i s t e también un s i s tema de d raw-back po r e l c u a l e l gob ie£ 

no puede e s t a b l e c e r en f a v o r de l o s e x p o r t a d o r e s de manu fac tu ras 

l a d e d u c c i ó n p a r c i a l de l o s derechos de Aduanas sobre maqu ina r i a 

y equ ipo y o t r o s insumos empleados en l a e l a b o r a c i ó n de a r t í c u l o s 

e x p o r t a b l e s . Es te s is tema no t i e n e un reg lamento y no se encuen t ra 

f u n c i o n a n d o en l a p r a c t i c a . 

Con r e l a c i ó n a l o s demás impuestos i n t e r n o s se e s t a b l e c e l a 

e x e n c i ó n d e l impuesto a l a s ven tas t a n t o sobre e l p r o d u c t o de ex -

p o r t a c i ó n como sobre l a s m a t e r i a s p r imas e insumos d e s t i n a d o s a 

f a b r i c a r l o s . <.Se e s t a b l e c e ademas l a e x e n c i ó n d e l impuesto de t i m -

b r e , de impues tos a l t r á n s i t o de mercancías de e x p o r t a c i ó n . 

En l o que se r e f i e r e a impuestos d i r e c t o s , l a s empresas e x p o r -

t a d o r a s que r e c i b a n C e r t i f i c a d o s de Abono T r i b u t a r i o ( ve r p róx ima 

s e c c i ó n ) t i e n e n derecho a descon ta r de su impuesto a l a r e n t a e l 

40% d e l monto de d i cho c e r t i f i c a d o , en e l caso de soc iedades a n ó n i -

mas y e l 20% para l a s soc iedades l i m i t a d a s y p e r s o n a s - n a t u r a l e s . 

A d i c i o n a l m e n t e , se reg lamenta que l o s e x p o r t a d o r e s ub icados 

en zonas l i m í t r o f e s y cuya p r o d u c c i ó n se d e s t i n e a l a b a s t e c i m i e n t o 

de mercados v e c i n o s , t i e n e n derecho a l reembolso de l a cuo ta que 

se paga a l I C S S y a l SENA. 

2 . 3 E c u a d o r . -

Los p r o d u c t o s de e x p o r t a c i ó n gozan de l o s i n c e n t i v o s d e l Abo-

no T r i b u t a r i o y de l a exoneración de impues tos a l a e x p o r t a c i ó n . 

En Ecuador tamb ién se u t i l i z a n regímenes a r a n c e l a r i o s e s p e c i a l e s 

como e l de " i n t e r n a c i ó n t e m p o r a l " p a r a o t o r g a r l i b e r a c i ó n de l o s 
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gravámenes a la importación de materias primas destinadas a la 

elaboración de productos de exportación no-tradicional. La Ley 

contempla asimismo el reconocimiento de un crédito tributario 

para los casos que se haya pagado el impuesto por las materias 

primas usadas en la elaboración de productos de exportación. 

2 .4 P e r ú , -

A t r a v é s d e l Régimen I n t e g r a l de Promoción de E x p o r t a c i o n e s 

( D e c r e t o Ley 22342) y o t r o s d i s p o s i t i v o s complementar ios se ha 

e s t a b l e c i d o , por un l apso de 10 años, un c o n j u n t o de i n c e n t i v o s 

a l a s e x p o r t a c i o n e s de p r o d u c t o s no t r a d i c i o n a l e s que son a d i c i o -

n a l a l C e r t i f i c a d o de R e i n t e g r o T r i b u t a r i o (CERTEX). 

En p r i m e r l u g a r se d i spone l a exone rac i ón de derechos aduan^ ' 

r o s y demás impuestos cpe a f e c t e n a l a e x p o r t a c i ó n . Es te es un b£ 

n e f i c i o a u t o m á t i c o que se concede a todos l o s p r o d u c t o s que no se 

e n c u e n t r a n i n c l u i d o s en l a L i s t a de E x p o r t a c i ó n T r a d i c i o n a l a p r o b ^ 
t 

da p o r D.S. 015-76-CO/CE. También se concede l a e x o n e r a c i ó n d e l 

impues to a l o s b i enes y s e r v i c i o s . " Es te b e n e f i c i o se concede 

t a n t o a l a e x p o r t a c i ó n como a l a s compras i n t e r n a s de p r o d u c t o s 

que l uego se e x p o r t e n . En e s t e ú l t i m o caso no se t r a t a d i r e c t a -

mente de una e x o n e r a c i ó n , s i n o de l a d e v o l u c i ó n d e l impuesto una 

vez expo r t ado e l p roduc to med ian te un c e r t i f i c a d o de d e v o l u c i ó n 

de c r é d i t o f i s c a l . 

A d i c i o n a l m e n t e se e s t a b l e c e n i n c e n t i v o s a l a s empresas produc_ 

t o r a s de b i e n e s de e x p o r t a c i ó n no t r a d i c i o n a l , aun cuando no e s -

t é n c a l i f i c a d a s como i n d u s t r i a s de e x p o r t a c i ó n no t r a d i c i o n a l : ' 
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a) Suspension y exone rac ión d e f i n i t i v a de l o s derechos a d - v a l ¿ 

rem que graven l a i m p o r t a c i ó n de b i enes de c a p i t a l . 

Es te b e n e f i c i o se o t o r g a a l a s empresas p r o d u c t o r a s que se 

comprometen a e x p o r t a r , d e n t r o de l o s dos años de haber i n i c i ^ 

do l a p r o d u c c i ó n con e l b i e n de c a p i t a l i n t e r n a d o , e l 40% de 

su p r o d u c c i ó n , y as imismo, se comprometen a g e n e r a r , d e n t r o 

de l o s c i n c o años de i ng resado e l b i e n de c a p i t a l , un i n g r e -

so n e t o de d i v i s a s e q u i v a l e n t e a l 100% d e l v a l o r CIF d e l b i e n 

i m p o r t a d o . 

b) F a c u l t a d de acogerse a l Regimen de Admis ión Tempora l . La Ad-

m i s i ó n Temporal c o n s i s t e en poder i n g r e s a r a l p a í s m a t e r i a s 

p r imas Q.,.insumos s i n pago de derechos de i m p o r t a c i ó n , con e l 

compromiso de i n c o r p o r a r l o s en p r o d u c t o s de e x p o r t a c i ó n no 

t r a d i c i o n a l , que luego sean e x p o r t a d o s . 

c) Adquisición de materias primas producidas en el país al pre-

cio del mercado internacional." 

Ot ras f a c i l i d a d e s o to rgadas a l a e x p o r t a c i ó n no t r a d i c i o n a l 

en e l Perú i n c l u y e n l a s s i g u i e n t e s : 

i ) I n c e n t i v o s y Regímenes E s p e c i a l e s que t i e n d e n a promover 

l a a p e r t u r a y e l man ten im ien to de mercados i n t e r n a c i o n a l e s ; 

en p a r t i c u l a r o f i c i n a s en e l e x t e r i o r y d e p ó s i t o s en Zonas 

Francas en e l E x t e r i o r y Ventas b a j o moda l idades no t r a d i c i i o 

n a l e s , t a l e s como: 

- Ventas en consignación; modalidad que permite la coloca-
ción de productos de difícil acceso a los mercados pudien 
do mantenerlos durante un año y medio en el exterior para 
venta. 

^ - Ventas a través de Ferias Internacionales; en este caso 
la mercadería puede salir del país exonerada de fianza. 
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- Ventas c o n t r a e l pago de b ienes y / o s e r v i c i o s ; moda l i dad 

que p e r m i t e vender p r o d u c t o s u t i l i z á n d o s e como c o n t r a p r e ^ 

t a c i o n de -bienes d e l e x t e r i o r , a s í como S e r v i c i o s . 

i i ) I n c e n t i v o s a d i c i o n a l e s a l a s empresas i n d u s t r i a l e s que se 

r e g i s t r e n como i n d u s t r i a de e x p o r t a c i ó n ' n o t r a d i c i o n a l . 

Es tos i n c e n t i v o s comprenden l a exone rac i ón d e l impuesto 

a l a r e n t a en p o r c e n t a j e s de r e i n v e r s i o n s u p e r i o r e s a l o s 

que f i j a l a Ley de I n d u s t r i a s , pud iéndose d e s t i n a r l a re in , 

v e r s i o n , ademas de l o s f i n e s r e g u l a r e s , a l a i n s t a l a c i ó n de 

Of i c inas en e l E x t e r i o r , p a r a cons t u i r Consorc ios de Expo r -

t a c i ó n o para l a f o r m a c i o n de c a p i t a l de t r a b a j o . 

Ademas se o t o r g a n b e n e f i c i o s que i n c i d e n en l a d e t e r m i n a c i ó n 

d e l impuesto a l a r e n t a , a l c o n s i d e r a r como gastos l a b o n i -

f i c a c i ó n por i nc remento de pues tos permanentes de t r a b a j o y 

l a b o n i f i c a c i ó n en l o s p o r c e n t a j e s de d e p r e c i a c i ó n d e l a c t i v o 
f i j o . 

F i na lmen te se concede l a exone rac i ón d e l impuesto de a l c a b a -

l a y a d i c i o n a l por l a s compras de inmueb les y l a f a c u l t a d 

de c o n t r a t a r p e r s o n a l e v e n t u a l pa ra a tende r c o n t r a t o s de ex -

p o r t a c i ó n . 

2 .5 V e n e z u e l a . -

En Venezue la , ademas d e l i n c e n t i v o d e l c r é d i t o f i s c a l en Bonos 

T r i b u t a r i o s r i g e un s is tema de draw-back que p e r m i t e l a d e v o l u c i ó n 

de impuestos a l a i m p o r t a c i ó n de m a t e r i a s p r imas des t i nadas a l a f a -

b r i c a c i ó n de p roduc tos venezo lanos pa ra e x p o r t a c i ó n . E x i s t e a d i c i o n a ^ 

mente l a p o s i b i l i d a d de e x o n e r a c i ó n de l o s derechos de aduana de l a s 

m a t e r i a s p r imas impor tadas (Dec re to 803 de 1967) . 

En Venezuela no e x i s t e un impuesto g e n e r a l a l l a s Ventas s i n o 

impues tos s e l e c t i v o s a l consumo de de te rminados p r o d u c t o s . En todo 

caso se exime de e s t e impuesto a l o s p r o d u c t o s manufac turados que 

sean e x p o r t a d o s , r e i n t e g r á n d o s e e l impuesto pagado. . 
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5 .3 I n c e n t i v o s f i s c a l e s a l a e x p o r t a c i ó n en l o s Países Andinos 

I n t r o d u c c i ó n 

3 . 1 B o l i v i a . -

E l Regimen de I n c e n t i v o s F i s c a l e s (RIF) d e l Decre to 14853 

de 1977 o t o r g a a l o s expo r t ado res un " C e r t i f i c a d o de R e i n t e g r o 

T r i b u t a r i o " que es un documento de curso l e g a l , endosab le y 

exento de impuestos que puede usarse pa ra e l pago de o b l i g a c i o -

nes t r i b u t a r i a s . 

Los p roduc tos b e n e f i c i a d o s con e s t e mecanismo son todos l o s 

p r o d u c t o s i n d u s t r i a l e s y a g r o p e c u a r i o s . Se excep túan a lgunos 

p r o d u c t o s cons ide rados t r a d i c i o n a l e s y o t r o s amparados por a s i g n ^ 

c i o n e s d e l Programa S e c t o r i a l de D e s a r r o l l o I n d u s t r i a l d e l Grupo 

And ino . Los p r o d u c t o s exceptuados son: ganado vacuno, nueces, ca fé 

h o j a s de coca, a z ú c a r , caucho, gomas n a t u r a l e s , maderas escuadradas 

y a s e r r a d a s j p e l o s f i n o s , a lgodón , compresores, t a l a d r a d o r a s y per_ 

f o r a d o r a s . 

La base de a p l i c a c i ó n d e l r e i n t e g r o t r i b u t a r i o es e l v a l o r de 

l a s d i v i s a s en t regadas a l Banco C e n t r a l de B o l i v i a , por l a s e x p o r t a -

c i ones a g r o p e c u a r i a s , a r t e s a n a l e s y m a n u f a c t u r e r a s . 

E l monto d e l r e i n t e g r o t r i b u t a r i o es de 10% d e l v a l o r de l a e^ 

p o r t a c i ó n de l o s p roduc tos a g r o p e c u a r i o s y a r t e s a n a l e s . E l po r cen 

t a j e de r e i n t e g r o r e c i b i d o por l a s e x p o r t a c i o n e s m a n u f a c t u r e r a s v a r í a 

en f u n c i ó n d e l p o r c e n t a j e de v a l o r agregado n a c i o n a l i n c o r p o r a d o en 

e l p r o d u c t o e x p o r t a d o , de acuerdo a l a s i g u i e n t e e s c a l a : 
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V a l o r Agregado % R e i n t e g r o 

0 - 1 0 5 

10 .1 - 30 7 

3 0 . 1 - 40 9 

4 0 . 1 - 50 12 

5 0 . 1 - 60 16 

6 0 . 1 - 70 21 

7 0 . 1 - 100 25 

E l v a l o r agregado n a c i o n a l se d e f i n e como l a d i f e r e n c i a 

e n t r e e l v a l o r de ven ta de l o s p r o d u c t o s expor tados y e l v a l o r 

de l o s insumos impor tados i nco rpo rados ( i n c l u y e n d o gravámenes) 

3 .2 Colombia 
t 

En Colombia e x i s t e e l C e r t i f i c a d o de Abono T r i b u t a r i o (CAT) 

que es un documento l e g a l a l p o r t a d o r , de l i b r e n e g o c i a b i l i d a d , 

y exen to de toda c l ase de impues tos . E l c e r t i f i c a d o de Abono 

T r i b u t a r i o puede usarse para pagar impuestos n a c i o n a l e s , impuestos 

a l a r e n t a , impuestos sobre ven tas o gravámenes de i m p o r t a c i ó n . 

E l CAT t i e n e un venc im ien to de dos años y e x i s t e un p l a z o de esp^ 

r a pa ra su u t i l i z a c i ó n que es i g u a l a 3 meses pa ra manu fac tu ras 

y 6 meses pa ra p roduc tos p r j . m a r i o s . 

Los p roduc tos b e n e f i c i a d o s por e l CAT son todos l o s p r o d u c t o s 

con excepc ión d e l c a f é , p e t r ó l e o y de r i vados y cueros c rudos de 

r e s . 

La base de a p l i c a c i ó n d e l C e r t i f i c a d o de Abono T r i b u t a r i o es 

e l v a l o r d e l r e i n t e g r o de d i v i s a s e fec tuado por e l e x p o r t a d o r a l 
t 

Banco de l a Repúb l i ca . 
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Los p o r c e n t a j e s de l CAT -var iaban e n t r e 1 p o r ' m i l a p l i c a d o a 

l a s e x p o r t a c i o n e s menos p r i o r i t a r i a s h a s t a 5%, 9% y 12% para 

l o s demás p r o d u c t o s . A p a r t i r de 1981 se e l i m i n ó e l CAT de 1 po r 

m i l a p l i c a b l e a l a s e x p o r t a c i o n e s no p r i o r i t a r i a s ^ e l e v á n d o s e l o s por -

c e n t a j e s o to rgados a 5, 10 y 15 p o r c i e n t o en enero 1983.. 

3 .3 ECUADOR 

En 1979 se promulga l a Ley de Abono T r i b u t a r i o a l a s e x p o r t £ 

c i o n e s que c rea un C e r t i f i c a d o de Abono T r i b u t a r i o e m i t i d o en f o ^ 

ma n o m i n a t i v a a l a orden d e l e x p o r t a d o r , l i b r e m e n t e t r a n s f e r i b l e 

por endoso, exento de impuesto,s y a p l i c a b l e a l a c a n c e l a c i ó n de 

c u a l q u i e r o b l i g a c i ó n de c a r á c t e r f i s c a l , con excepc ión de tasas 

po r s e r v i c i o , d e p ó s i t o s p rev ios" , derechos a r a n c e l a r i o s , r e g a l í a s 

y c o n t r i b u c i o n e s r e l a c i o n a d a s a a c t i v i d a d m i n e r o - p e t r o l e r a . 

Los p r o d u c t o s b e n e f i c i a d o s con e s t e mecanismo son todos l o s 

p r o d u c t o s excepto c a f é en grano o t o s t a d o , cacao, banano y p e t r ó -

l e o . 

E l C e r t i f i c a d o de Abono T r i b u t a r i o se concede sobre e l v a l o r 

FOB de cada e x p o r t a c i ó n en l o s s i g u i e n t e s p o r c e n t a j e s : 

a) P roduc tos A g r o p e c u a r i o s : 5% para l o s p r o d u c t o s expo r tados en 

es tado n a t u r a l . Este p o r c e n t a j e podra i n c r e m e n t a r s e h a s t a 

un 10% a d i c i o n a l en casos e s p e c i a l e s de mercados o p r o d u c t o s 

nuevos de e x p o r t a c i ó n y en f u n c i ó n a l grado de d i f i c u l t a d de 

acceso a l o s mercados e x t e m o s . 

b) Produc tos Manu fac tu rados , a r t e s a n a l e s y pesqueros : e l p o r c e n -

t a j e e s t a r á en f u n c i ó n d e l p o r c e n t a j e de v a l o r agregado n a c i o -

n a l e f e c t i v a m e n t e i n c o r p o r a d o a l p r o d u c t o , de acuerdo a l a sd. 

r g u i e n t e e s c a l a : 
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% V a l o r Agregado % Abono T r i b u t a r i o 

% i35 
3 5 < % < 4 5 7 

4 5 < % < 5 5 9 

5 5 < % £ ' 6 5 11 

6 5 < % < 8 0 13 

8 0 < ' / 4 1 0 0 15 

En casos e s p e c i a l e s , se podrá i nc remen ta r tempora lmente e l 

p o r c e n t a j e de abono t r i b u t a r i o h a s t a un a d i c i o n a l d e l 10% en 

f u n c i S n d e l grado d e ' u t i l i z a c i ó n de mano de o b r a , n i v e l de incor^ 

p o r a c i o n t e c n o l ó g i c a , d i f i c u l t a d de acceso a mercados e x t e r n o s , 

nuevos mercados, y p roducc iones r e l a c i o n a d a s con l o s p r o y e c t o s - -

d e r i v a d o s d e ' ' l a p a r t i c i p a c i ó n d e l Ecuador en e l Acuerdo de Car tage 

n a . Por o t r a p a r t e l a e x p o r t a c i ó n de empresas r e l a c i o n a d a s con l a 

L i s t a de I n v e r s i o n e s D i r i g i d a s gozarán de un p o r c e n t a j e a d i c i o n a l 

de CAT de 3%, que debe c o n s i d e r a r s e i n c l u i d o d e n t r o d e l i nc remen-

t o a d i c i o n a l de has ta 10% que o t o r g a l a l e y . 

E l p o r c e n t a j e de v a l o r agregado n a c i o n a l será d e f i n i d o po r e l 

Comi té A d m i n i s t r a t i v o de l a Ley de Abono T r i b u t a r i o deduciendo d e l 

v a l o r FOB de e x p o r t a c i ó n e l v a l o r CIF de l a s m a t e r i a s p r imas e i n s u 

mos impor tados y l o s pagos por uso de p a t e n t e s , marcas y o t r o s de 

e f e c t o e q u i v a l e n t e que deben t r a n s f e r i r s e a l e x t e r i o r . 

3 .4 Perú 

En e l Iferü se ha e s t a b l e c i d o e l C e r t i f i c a d o de R e i n t e g r o T r i b u 

t a r i o a l a s E x p o r t a c i o n e s (CERTEX). Es te documento le^gal se em i te 

en forma n o m i n a t i v a a l a o rden d e l e x p o r t a d o r , es l i b r e m e n t e t r a n s -

f e r i b l e po r endose, y puede ser u t i l i z a d o pa ra e l pago de todo t i p o 

de impues to . E l CERTEX c o n s t i t u y e i n g r e s o d e l e x p o r t a d o r y por l o 

t a n t o se e n c u e n t r a a f e c t o a l impuesto a l a r e n t a . 
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.1 

Los p r o d u c t o s b e n e f i c i a d o s por e s t e mecanismo son todos l o s 

p r o d u c t o s de e x p o r t a c i ó n n o - t r a d i c i o n a l . La base de a p l i c a c i ó n 

d e l CERTEX es e l v a l o r FOB de e x p o r t a c i ó n y l o s p o r c e n t a j e s de 

CERTEX a p l i c a d o s ac tua lmen te se d e t a l l a n a c o n t i n u a c i ó n . 

En p r i m e r l u g a r e l CERTEX b á s i c o se o t o r g a en un p o r c e n t a j e 

de 22% p a r a p r o d u c t o s de a l t o v a l o r agregado,. 20% p a r a l o s produc^ 

t o s de mediano v a l o r agregado y de 15% para l o s p r o d u c t o s de menor 

v a l o r agregado. 

De o t r o l adOj l o s p roduc tos a r t e s a n a l e s gozan de un r e i n t e g r o 

t r i b u t a r i o compensator io a r t e s a n a l de 30% sobre e l v a l o r FOB de 

l a expor ta 'c io 'n r e a l i z a d a . 

Para l a s e x p o r t a c i o n e s de l o s p roduc tos e labo rados con m e t a l e s 

p r e c i o s o s , e l v a l o r FOB pa ra e l c á l c u l o d e l CERTEX se rá r e a j u s t a d o 

de acuerdo con l a s normas que e s t a b l e z c a e l M i n i s t e r i o de Economía. 

Se e s t a b l e c e ademas un R e i n t e g r o T r i b u t a r i o " " Compensator io A d i c i o n a l 

p a r a p r o d u c t o s e laborados por empresas f u e r a de L ima y . C a l l a o . 

3 .5 Venezue la -

La Ley de i n c e n t i v o s a l a e x p o r t a c i ó n e s t a b l e c e un c r é d i t o f i ^ 

c a l pagaderos en Bonos T r i b u t a r i o s de E x p o r t a c i ó n . Es tos son docu-

mentos e m i t i d o s e l p o r t a d o r , l i b r e m e n t e n e g o c i a b l e s , exen tos de im-

pues to y a p l i c a b l e s a l pago de todo t i p o de o b l i g a c i ó n f i s c a l . 

Los p r o d u c t o s b e n e f i c i a d o s son todos a q u e l l o s p r o d u c t o s cuyo 

v a l o r agregado n a c i o n a l sea i g u a l o mayor a 30%. Se exceptúan e l 

p e t r ó l e o y d e r i v a d o s , m i n e r a l e s , c a f é y cacao. E l goce de e s t e b ^ 
r 
n e f i c i o se e x t i e n d e también a l o s p r o d u c t o s a g r o p e c u a r i o s y a l o s 
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f a b r i c a n t e s que e n v í e n su p r o d u c c i ó n a l o s p u e r t o s l i b r e s , zonas 

f r a n c a s y a reas con reg imen aduanero e s p e c i a l , s iempre que l a 

u b i c a c i ó n g e o g r á f i c a y e l p r o d u c t o expor tado a s í l o j u s t i f i q u e . 

La base de a p l i c a c i ó n d e l Bono de E x p o r t a c i ó n es e l v a l o r 

FOB de l a e x p o r t a c i ó n y e l p o r c e n t a j e a a p l i c a r s e dependerá d e l 

p o r c e n t a j e de V a l o r Agregado N a c i o n a l . E l v a l o r Agregado N a c i o n a l 

l o d e t e r m i n a e l I n s t i t u t o de Comercio E x t e r i o r a s o l i c i t u d d e l e x -

p o r t a d o r . E l máximo p o r c e n t a j e d e l Bono de E x p o r t a c i ó n es 30% y 

su r e l a c i ó n con e l n i v e l d e l v a l o r agregado n a c i o n a l se da en l a 

s i g u i e n t e e s c a l a : 

r/ 
% V a l o r Agregado Bono E x p o r t a c i ó n 

30 - 44 .9 11 

45 - 59 .9 16 

60 - 69 .9 20 

70 - 79.9 . 23 

80 - 89.9 26 

90 - 99.9 29 

100 • 30 
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3-6 E v o l u c i o n de l o s I n c e n t i v o s F i s c a l e s a l a E x p o r t a c i ó n en Colombia 

y Perú en e l p e r i o d o 1970-1981 

Una v i s i ó n de l a e v o l u c i o n de l a s e x p o r t a c i o n e s n o - t r a d i c i o -

n a l e s en Co lomb ia -Pe rú y de l o s n i v e l e s de l o s i n c e n t i v o s f i s c a -

l e s a l a e x p o r t a c i ó n o to rgados en e l pe r í odo 1970-1980 se p r e s e n -

t a n en e l Cuadro 9 . No se d i spone de l a i n f o r m a c i ó n c o r r e s p o n d i e ^ 

t e pa ra l o s demás pa í ses and inos . 

Las c i f r a s sob re e l v a l o r de l o s C e r t i f i c a d o s de Abono T r i b u -

t a r i o e m i t i d o s po r Colombia y de l o s C e r t i f i c a d o s de R e i n t e g r o Tri^ 

b u t a r i o e m i t i d o s p o r Peru se p r e s e n t a n en m i l l o n e s de l a moneda 

n a c i o n a l y en d o l a r e s , es t imados a l t i p o de cambio o f i c i a l promedio 

de cada año. 

Se n o t a un c r e c i m i e n t o s i g n i f i c a t i v o d e l v a l o r de l o s CAT emi -

t i d o s en Colombia h a s t a 1975 en que se produce una d i s m i n u c i ó n d e l 

p o r c e n t a j e de CAT desde 15% a un máximo de 7%. Esto de te rm ino una 

s i g n i f i c a t i v a r e d u c c i ó n de l o s cos tos f i s c a l e s de l o s i n c e n t i v o s 

a e x p o r t a c i o n e s que d i s m i n u y e r o n a meno de l a m i t a d en ese año 

1975. Para 1981 e l cos to f i s c a l d e l CAT a lcanzo «O m i l l o n e s de ^ 

l a r e s , l o que comparado con e l v a l o r de l a s e x p o r t a c i o n e s d i s t i n t a s 

a c a f é de 1536 m i l l o n e s (que es un est imado aproximado de l a s expo^ 

t a c i o n e s b e n e f i c i a d a s con i n c e n t i v o s ) p r o p o r c i o n a un es t imado d e l 

p o r c e n t a j e p romed io de i n c e n t i v o s t r i b u t a r i o s i g u a l a 5%. Es de 

n o t a r que l a s e x p o r t a c i o n e s menores en Colombia han t e n i d o un c r e -

c i m i e n t o c o n t i n u o y s i g n i f i c a t i v o incrementándose desde 269 a 1536 

m i l l o n e s de d ó l a r e s e n t r e 1970 y 1981, l o que r e p r e s e n t a un r i t m o 

r 
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promedio de c r e c i m i e n t o de 17% anua l en e l p e r í o d o . — 

De o t r o l a d o , en Perú l a s e x p o r t a c i o n e s no t r a d i c i o n a l e s t i e n e n 

un l e n t o c r e c i m i é n t o h a s t a 1976 en que a l canzan a 141 m i l l o n e s de 

d o l a r e s , pe ro después se s e x t u p l i c a n e n t r e 1976 y 1980, cuando a l -

canzan 832 m i l l o n e s . E l d e s a r r o l l o d e l c o s t o f i s c a l d e l CERTEX 

es s i m i l a r , a lcanzando un máximo de 154 m i l l o n e s de d o l a r e s en 1979 

(un CERTEX promedio de 23%) pe ro después se reduce a un n i v e l de 

128 m i l l o n e s de d o l a r e s en 1981, l o que r e p r e s e n t a un CERTEX prom£ 

d i o de 18%. 

_1/ La r e g r e s i ó n e s t a d í s t i c a es t imada pa ra l a s e x p o r t a c i o n e s d i s -
t i n t a s a c a f é es: 
I n X (Colombia) = 0 .158 T + 5 .5867 ; R= .969 donde T 
es e l t iempo en años con T (1970) = 1. 
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CUADRO 5 J 

INCENTIVOS FISCALES A LA EXPORTACION EN LOS PAISES 1970-1981 

( M i l l o n e s de d o l a r e s ) 

COLOMBIA 1/ (Em is i ón de CAT) PERU 2 / (Emis ión de CERTEX) Colombia Perú 
AÑO ( M i l l o n e s ( M i l l o n e s ( M i l l o n e s ( M i l l o n e s E x p . d i s t i n E x p o r t a c i o -

de pesos) d o l a r e s ) de s o l e s d o l a r e s ) t a s d^^Café nes n^t^rad. 

1970 505 27 69' 2 269 34 
1971 707 35 95 2 295 30 
1972 1170 54 234 6 436 52 
1973 1704 72 579 15 579 113 
1974 2408 92 897 23 795 151 
1,975 1209 39 554 14 793 101 
1975 1010 29 ' 1435 25 778 141 
1977 934 25 3839 46 945 248 
1978 1565 40 12662 81 1024 .344 
1979 • 1992 • 47 34605 154 1295 674 
1980 3576 76 41553 144 1585 832 
1981 4375 80 54812 128 1536 693 

FJJENTE J^/ " E v o l u c i o n R e c i e n t e y P e r s p e c t i v a s de l a P o l í t i c a de Promocion de Expo r tac i ones ' 
INCOMEX, J u l i o 1982 

2_/ Unidad de E s t a d í s t i c a de l a Jun ta d e l Acuerdo de Cartagena 

3 / Banco C e n t r a l de Reserva d e l Peru "Memoria 1981" 
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4. I n c e n t i v o s C r e d i t i c i o s a l a E x p o r t a c i ó n 

A . 1 B o l i v i a 

E l Banco C e n t r a l de B o l i v i a a d m i n i s t r a e l Fondo E s p e c i a l 

de C r é d i t o pa ra e l D e s a r r o l l o Económico pa ra l a conces ion de 

c r é d i t o s a l a e x p o r t a c i ó n pre-embarque. Ac túan como i n s t i t u c i o ^ 

nes i n t e r m e d i a r i a s l o s Bancos d e l S is tema F i n a n c i e r o N a c i o n a l y 

e l Banco d e l Es tado. Es ta f i n a n c i a c i ó n se r e a l i z a p a r a e l aco -

p i o , t r a n s f o r m a c i ó n y e l a b o r a c i ó n de p r o d u c t o s de e x p o r t a c i ó n 

n o - t r a d i c i o n a l . L a s " c o n d i c i o n e s de f I n a n c i a m i e n t o son has ta po r 

e l 70% d e l v a l o r FOB de l a e x p o r t a c i ó n , a p l a z o máximo de un año, 

i n t e r é s anua l d e l 12% y con una g a r a n t í a d e l 350% d e l monto d e l 

p rés tamo . ' 

E x i s t e también vm sistp.ma de c r é d i t o s pos t -embarque . E l s i ¿ 

tema b a n c a r i o concede a l o s e x p o r t a d o r e s b o l i v i a n o s , f i n a n c i a m i e n 

t o p a r a l o s c r é d i t o s a sus compradores e x t e r n o s h a s t a po r e l 80% 

d e l v a l o r de l a c a r t a de c r é d i t o o f a c t u r a c o m e r c i a l y a p l a z o s 

máximos de 60 y 120 d í a s r e s p e c t i v a m e n t e . 

As imismo, con cargo a l "Fondo A d i c i o n a l d e l ' I I I Convenio I n -

t e r n a c i o n a l d e l Es taño" se e f e c t ú a n redescuen tos de ope rac iones 

de c r é d i t o s pa ra l a e x p o r t a c i ó n . F i n a l m e n t e , e l Banco C e n t r a l se 

encarga d e l manejo de l a l í n e a de c r é d i t o conced ida po r e l Banco 

I n t e r a m e r i c a n o de D e s a r r o l l o pa ra e l f i n a n c i a m i e n t o de l a s i m p o r -

t a c i o n e s de c a p i t a l pa ra empresas e x p o r t a d o r a s . 
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4 .2 Colombia 

E l f i n a n e i a m i e n t o a l a s e x p o r t a c i o n e s menores e s t á c a n a l i z a d o 

p o r e l Fondo de Promoc ión de E x p o r t a c i o n e s PROEXPO cuyas l i n e a s 

son mane jadas p o r e n t i d a d e s f i n a n c i e r a s como e l I n s t i t u t o de Fo -

mento I n d u s t r i a l , C o r p o r a c i ó n F i n a n c i e r a P o p u l a r , Fondo F i n a n c i e -

r o I n d u s t r i a l , Fondo F i n a n c i e r o A g r o p e c u a r i o , Fondo de I n v e r s i o n e s 

P r i v a d a s y C o r p o r a c i o n e s f i n a n c i e r a s en g e n e r a l . Se c o n s i d e r a n 

e x p o r t a c i o n e s menores t o d o s l o s p r o d u c t o s con e x c e p c i ó n d e l c a f é , 

p e t r ó l e o , a l g o d ó n , a z ú c a r , banano y c a r n e . Los r e c u r s o s de PROEXPO 
a d i c i o n a l 

se f i n a n c i a n a t r a v é s de un i m p u e s t o / d e l 5% s o b r e e l v a l o r CIF de 

l a s i m p o r t a c i o n e s . 

Los c r é d i t o s de PROEXPO c o n s t i t u y e n un s e r v i c i o i n t e g r a l de 

n a n c i a m i e n t o , ya que se o t o r g a n c r é d i t o s p a r a c a p i t a l de t r a b a j o 

y a d q u i s i c i ó n de a c t i v o s y t a m b i é n p a r a d e s c o n t a r l o s documentos 

de c r é d i t o que g a r a n t i z a n e l pago a l e x p o r t a d o r n a c i o n a l cuando és -

t e ha c o n c e d i d o c r é d i t o s en e l e x t e r i o r . 

Se o t o r g a n a s i l a s s i g u i e n t e s l í n e a s de c r é d i t o : .. 

a ) C r é d i t o s p a r a l a i n v e r s i o n y e s t u d i o s de p r e i n v e r s i o n o r i e n -

t a d a a l a e x p o r t a c i ó n , a t r a v é s d e l I n s t i t u t o - ' d e - F o m e n t o I n d u ¿ 

t r i a l , a mediano y c o r t o p l a z o y t e n i e n d o en c u e n t a l a d i v e r -

s i f i c a c i ó n de e x p o r t a c i o n e s . 

b) C r é d i t o s p a r a a p e r t u r a de mercados , l o s que son c o n c e d i d o s p o r 

PROEXPO p a r a promover e x p o r t a c i o n e s a t r a v é s de e s t u d i o s , v i a -

j e s , p u b l i c i d a d , f e r i a s , e x h i b i c i o n e s y m u e s t r a s . 



77 

c) C r é d i t o s p a r a c a p i t a l de t r a b a j o , o to rgados en moneda n a c i o -

n a l p a r a f i n a n c i a r empresas ded icadas a p r o d u c i r , a lmacenar 

o vender mercancías menores d e s t i n a d a s e x c l u s i v a m e n t e a l a 

e x p o r t a c i ó n . E l i n t e r é s es 18% a n u a l con p l a z o s h a s t a 12 

meses p a r a p r o d u c t o s a g r o p e c u a r i o s . E l monto d e l prés tamo 

es h a s t a e l 80% d e l v a l o r de l a e x p o r t a c i ó n p a r t i c i p a n d o 

PROEXPO con un 90% y l o s i n t e r m e d i a r i o s f i n a n c i e r o s a p o r t a n -

do e l 10% r e s t a n t e . 

d) P o s t - f i n a n c i a c i o n o f i n a n c i a c i ó n d e l c r é d i t o que o t o r g a e l 

e x p o r t a d o r a l comprador en e l e x t e r i o r , med ian te e l descuento 

de l e t r a s o r i g i n a d a s en c a r t a s de c r é d i t o i r r e v o c a b l e s a v a l ¿ 

das p o r bancos e x t r a n j e r o s de p r i m e r a c a t e g o r í a . Es te c r é d i 

t o t i e n e un i n t e r é s a n u a l d e l 2% para l e t r a s h a s t a 180 d í a s 

y 4% a n u a l p a r a l a s l e t r a s de mayor t é r m i n o . 

e) C r é d i t o s e s p e c i a l e s p a r a l o s p r o d u c t o s de e x p o r t a c i ó n con de¿ 

t i n o a p a í s e s d e l Grupo And ino , La f i n a l i d a d de e s t a l í n e a s 

es o t o r g a r c r é d i t o a l o s i m p o r t a d o r e s and inos que a d q u i e r e n 

p r o d u c t o s o r i g i n a r i o s de Colombia. Unicamente son f i n a n c i a b l e s 

l o s p r o d u c t o s concordantes con l o s programas de i n t e g r a c i ó n 

s u b r e g i o n a l . E l p l azo pa ra b i enes du rab les j ^y sem idu rab les es 

de 3 años, con una t a s a de i n t e r é s de 7% anua l y e l monto f i -

n a n c i a b l e puede se r has ta e l 100% d e l v a l o r FOB de l a e x p o r t a -

c i ó n o e l 100% d e l v a l o r CIF de l a i m p o r t a c i ó n , s i se usan bar^ 

eos y seguros co lomb ianos . 

O t r o s f i n a n c i a m i e n t o que r e a l i z a PROEXPO i n c l u y e n f i n n a c i a c i ó n 

de p r o y e c t o s para e x p o r t a c i ó n de s e r v i c i o s t u r í s t i c o s , p a r a ex 

f p o r t a c i ó n c o n j t i n t a de b ienes y s e r v i c i o s , p a r a c r e a c i ó n y con-

s o l i d a c i ó n de empresas c o m e r c i a l i z a d o r a s . 
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4 . 3 Ecuador 

La Co rpo rac íon F i n a n c i e r a N a c i o n a l a d m i n i s t r a e l Fondo de 

Promoc ion de E x p o r t a c i o n e s FOPEX, que u t i l i z a l i n e a s de c r é d i t o 

con e l Banco C e n t r a l . 

Las o p e r a c i o n e s de c r é d i t o que se pueden r e a l i z a r cqn cargo 

a l FOPEX i n c l u y e n l a s s i g u i e n t e s : 

a) F i n a n c i a m i e n t o a c o r t o p l a z o de c a p i t a l de t r a b a j o p a r a l a 

p r o d u c c i ó n de mercade r ías pa ra l a e x p o r t a c i ó n . Los p l a z o s , 

g a r a n t í a s y tasas de i n t e r é s son f i j a d a s po r e l Concejo d e l 

- FOPEX s iendo ac tua lmen te po r un monto de h a s t a 80% d e l v a l o r 

de l a e x p o r t a c i ó n y con una t asa de i n t e r é s d e l 8% a n u a l . 

r,' 

b) F i n a n c i a m i e n t o de e s t u d i o s de mercado y p romoc ion c o m e r c i a l 

en e l e x t e r i o r . Es tos c r é d i t o s pueden a l c a n z a r un monto de 

h a s t a 50% de l o s c o s t o s . 

c) F i n a n c i a m i e n t o pa ra e l descuento de l e t r a s y pagarés , c a r t a s 

de c r é d i t o y o t r o s documentos r e l a c i o n a d o s con l a e x p o r t a c i ó n . 

E l Banco C e n t r a l concede c r é d i t o h a s t a po r 180 d ías pa ra f i n a ^ 

c i a r e x p o r t a c i o n e s . E l monto e s t a en f u n c i ó n de xina g a r a n t í a 

de un banco p r i v a d o y l a s t asas de i n t e r é s f l u c t u a n e n t r e 6 y 7% 

a n u a l . 

A d i c i o n a l m e n t e , e l Banco C e n t r a l p e r m i t e a l S is tema b a n c a r i o y 

f i n a n c i e r o n a c i o n a l e l f i n a n c i a m i e n t o de p r o y e c t o s de p r o d u c c i ó n 

de m a t e r i a s p r imas de b i e n e s e x p o r t a b l e s , a una t asa de i n t e r é s 

de 9% y p l a z o s en f u n c i ó n d e l c i c l o p r o d u c t i v o de l a s m a t e r i a s 

p r i m a s . 
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4 . 4 P e r u 

E l f i n a n c i a m i e n t o de l a e x p o r t a c i ó n se r e a l i z a a t r a v é s d e l 

Fondo de E x p o r t a c i o n e s N o - T r a d i c i o n a l e s , FENT. Es te fondo p e r m i t e 

a l s i s t e m a b a n c a r i o o t o r g a r c r é d i t o a l o s e x p o r t a d o r e s a t asas 

r e d u c i d a s t a n t o en l a e tapa de pre-embarque como en l a de p o s t -

embarque. 

Los c r é d i t o s FENT en l a e tapa de preembarque se o t o r g a n en S£ 

l e s a t asas d e l 47.5% mas 2% de com is ion d e l banco i n t e r m e d i a r i o . 

Las s o l i c i t u d e s pueden ser has ta 80% d e l v a l o r FOB de l a e x p o r t a -

c i ó n y e l p e r í o d o máximo d e l c r é d i t o o to rgado es de 180 d í a s . 

Los c r é d i t o s FENT en l a e tapa de post -embarque r i g e n de acuer^ 

do a un nuevo mecanismo de f i n a n c i a m i e n t o de e x p o r t a c i o n e s no t r a -

d i c i o n a l e s que p e r m i t e o f r e c e r me jo res c r é d i t o s a c l i e n t e s en e l 

e x t e r i o r y hacer mas c o m p e t i t i v o s l o s p r o d u c t o s n a c i o n a l e s . E l 

f i n a n c i a m i e n t o post -embarque puede a l c a n z a r un monto máximo de 90% 

d e l v a l o r FOB o , en e l caso de t r a n s p o r t e en barcos n a c i o n a l e s , , 

d e l v a l o r GIF de l a e x p o r t a c i ó n . 

Para o b t e n e r e l f i n a n c i a m i e n t o FENT de pos t -embarque , e l ban-

co l o c a l debe i n t e r n a r moneda e x t r a n j e r a por e l "80% d e l monto f i -

nanc iado ( e s t o e s , por e l 72% d e l v a l o r de l a e x p o r t a c i ó n ) . Con-

t r a e s t e d e p ó s i t o e l Banco C e n t r a l em i te im c e r t i f i c a d o en moneda 

e x t r a n j e r a FENT a un i n t e r é s i g u a l a l a tasa LIBOR más 5 p u n t o s . 

Después de e s t a o p e r a c i ó n e l Banco 

C e n t r a l l i b e r a l a l i n e a FENT 

po r un monto e q u i v a l e n t e a l 90% de l a e x p o r t a c i ó n . 

Una vez r e a l i z a d o e l pago de l a e x p o r t a c i ó n y cance lado con 

p a r t e de e l l a e l c r é d i t o o r i g i n a l en e l e x t e r i o r ( e l 72%) e l ban-

co l o c a l debe d e p o s i t a r en e l Banco C e n t r a l e l 28% r e s t a n t e . Por 
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su p a r t e , e l Banco C e n t r a l a p l i c a e l c e r t i f i c a d o FENT de 72% a 

a m o r t i z a r e l FENT, toma e l 18% para c a n c e l a r e l e q u i v a l e n t e d e l 

90%, y p o r e l 10% r e s t a n t e em i te c e r t i f i c a d o de l i b r e d i s p o n i b ^ 

l i d a d p a r a e l e x p o r t a d o r . 

Todo e s t e s i s tema e s t á s i g n i f i c a n d o una ven. ta ja f i n a n c i e r a 

a l e x p o r t a d o r reduc iendo s i g n i f i c a t i v a m e n t e e l cos to de f i n a n -

c i a m i e n t o de aproximadamente 17% a n u a l (en d o l a r e s ) a menos de 

3% a n u a l . 

4 . 5 Venezue la 

E l c r é d i t o a l a s e x p o r t a c i o n e s en Venezuela se c a n a l i z a a t r a -

vés d e l Fondo de F i n a n c i a m i e n t o de l a s E x p o r t a c i o n e s (FINEXPO). 

Los b e n e f i c i a r i o s de FINEXPO son l o s expo r t ado res de b ienes p r o d u -

c i d o s en e l p a í s con un v a l o r agregado n a c i o n a l mínimo de 30%, y 

l a s f i r m a s e x p o r t a d o r a s de s e r v i c i o s cuyo c a p i t a l pe r t enezca en 

mas de 80% a i n v e r s i o n i s t a s n a c i o n a l e s y que no menos d e l 75% de 

l a s remunerac iones sean p a r a n a c i o n a l e s . 

Las ope rac i ones f i n a n c i a b l e s po r FINEXPO i n c l u y e n : 

1) E s t u d i o s de f a c t i b i l i d a d , e s t a moda l idad t i e n e por o b j e t o 

o t o r g a r ayuda c r e d i t i c i a a l o s p r o d u c t o r e s o expo r t ado res 

a f i n de que puedan r e a l i z a r l o s e s t u d i o s de f a c t i b i l i d a d 

de p r o y e c t o s r e l a c i o n a d o s con f u t u r a s e x p o r t a c i o n e s . 
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2) E s t u d i o s de mercados e x t e r n o s , t a n t o " ' g e n e r a l e s , en zonas 

g e o g r á f i c a s s e l e c c i o n a d a s , como pa ra p r o d u c t o s e s p e c í f i c o s . 

3) La i n v e r s i o n f i j a , en empresas ded icadas a l a c l a s i f i c a c i ó n , 

p r e p a r a c i ó n y empaque de p r o d u c t o s a g r í c o l a s pa ra l a e x p o r t a -

c i ó n . 

4) C a p i t a l de T r a b a j o , se s u m i n i s t r a n a l p r o d u c t o r l o s r e c u r s o s 

n e c e s a r i o s pa ra f i n a n c i a r l o s c o s t o s i m p u t a b l e s a l proceso 

p r o d u c t i v o de b ienes des t i nados a l a e x p o r t a c i ó n , i n c l u y e n d o 

l o s insumos t a n t o n a c i o n a l e s como e x t r a n j e r o s , e l pago de l a 

mano de o b r a , y o t r o s s e r v i c i o s conexos con l a s a c t i v i d a d e s 

p r o d u c t i v a s e x p o r t a d o r a s . 
fr 

5) Los r e q u e r i m i e n t o s de e f e c t i v o , de l o s e x p o r t a d o r e s cuando se' 

t r a t e de e x p o r t a c i o n e s b a j o c o n t r a t o y con un p l a z o d e t e r m i -

nado. 

6) La e x p o r t a c i ó n misma, en tend iendo por e l l a , e l f i n a n c i a m i e n t o 

de una o de todas l a s ope rac iones n e c e s a r i a s pa ra Ta e x p o r t ^ 

c i ó n de b i enes y s e r v i c i o s n a c i o n a l e s y p a r t i c u l a r m e n t e e l 

v a l o r d e l p roduc to a e x p o r t a r , l a s p r imas de. seguros y e l p a -

go de f l e t e s . 
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5. Seguros de C r é d i t o a l a E x p o r t a c i ó n en l o s Países Andinos — 

5 . 1 Seguro de C r é d i t o a l a E x p o r t a c i ó n en Colombia 

E l Gobierno- de Colombia po r medio d e l Dec re to 444 de 1967 

d e t e r m i n ó l a s bases l e g a l e s pa ra e l e s t a b l e c i m i e n t o de un s i s t e -

ma de Seguros- de C r é d i t o a l a E x p o r t a c i ó n . 

Los r i e s g o s que cubre e l s i s tema son de dos c l a s e s : comerc i a -

l e s y p o l í t i c o - e x t r a o r d i n a r i o s . L o s - p r i m e r o s l o s cub re l a compa-

ñ í a Seguros La Un ión . Los segundos PROEXPO. S i n embargo, p a r a t a 

c i l i t a r l a g e s t i ó n d e l e x p o r t a d o r . Seguros La Un ión a c t ú a en c a l i -

dad de manda ta r i o de PROEXPOy ex p i d e l a s g a r a n t í a s c o r r e s p o n d i e n t e s . 

En l o que se r e f i e r e a l o s r i e s g o s c o m e r c i a l e s , Seguros La 

Un ion S.A, indemniza a l asegurado l a s p e r d i d a s n e t a s d e f i n i t i v a s 

a consecuenc ia de l a i n s o l v e n c i a de sus c l i e n t e s compradores. La 

g a r a n t í a puede i n c l u i r gas tos de t r a n s p o r t e s y seguro de l a s mer -

c a n c í a s , derechos de aduana y o t r o s accesorios s iempre que su v a -

l o r f i g u r e en l a f a c t u r a y hayan s ido" dec la rados a l a compañía p a -

r a e f e c t o s d e l c á l c u l o de l a p r i m a . 

E l seguro cubre as imismo, l a s p e r d i d a s n e t a s d e f i n i t i v a s r e -

s u l t a n t e s de l a no e n t r e g a a l comprador de l a me rcanc ía , y de gas-

t o s de r e i m p o r t a c i ó n o r e e x p o r t a c i ó n . 

J^/ E s t a s e c c i ó n e s t a basada en e l c a p í t u l o c o r r e s p o n d i e n t e a l " í to 
n u a l d e l Expo r tado r A n d i n o " . Es tos seguros de c r é d i t o e s t á n 
e s t a b l e c i d o s s o l o en Co lombia , Peru y Venezue la y se encuen t ran 
en e s t u d i o en B o l i v i a y Ecuador . 
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En r i e s g o s comerc ia l es p r o v e n i e n t e s de i n s o l v e n c i a o moro-

s i d a d p ro l ongada se g a r a n t i z a como máximo h a s t a e l 90% de l a s 

p e r d i d a s ne tas d e f i n i t i v a s . Para l o s denominados r i e s g o s p o l í -

t i c o s y e x t r a o r d i n a r i o s se cubre has tá e l 100% de l a p é r d i d a 

n e t a . 

PROEXPO d e t e r m i n a r á , en l a s r e s p e c t i v a s p ó l i z a s d e l seguro 

de c r é d i t o a l a e x p o r t a c i ó n , - e l p r o c e d i m i e n t o pa ra e s t a b l e c e r 

l a p é r d i d a n e t a . 

E l asegurado se compromete someter a p r e v i o e s t u d i o y c l a s i -

f i c a c i o n c r e d i t i c i a , s i n e x c e p c i ó n , a todos l o s c l i e n t e s con l o s 

•que opera en e l momento de f o r m a l i z a r l a p ó l i z a . Con base en e l ' 

e s t u d i o que a d e l a n t e l a compañia y en a t e n c i ó n a l l í m i t e de g a r a ^ 

t í a s o l i c i t a d o po r e l asegurado , se de te rm ina l a r e s p o n s a b i l i d a d 

en cuan to a cada comprador d e l e x t e r i o r . 

E l cupo que se f i j e t i e n e genera lmente v i g e n c i a de un año 

s a l v o que e l asegurado s o l i c i t e aumento o que po r i n f o r m a c i o n e s 

de Seguros La Un ion , se vea p r e c i s a d a a e x c l u i r . ' , © ^ r e d u c i r l a 

c u a n t í a . E l asegurado puede también s o l i c i t a r l a c a n c e l a c i ó n de 

l a g a r a n t í a cuando l l e g u e n a su conoc im ien to i n f o r m e s d e s f a v o r a -

b l e s de su comprador a c r é d i t o o cuando suspenda negoc ios con é l . 

E l asegurado se o b l i g a a comunicar inmedia tamente l o s i n f o r m e s de^ 

f a v o r a b l e s o dudosos sobre l o s impo r tado res g a r a n t i z a d o s . 

E l o t o r g a m i e n t o de p ó l i z a s y sus condic iones p a r t i c u l a r e s , a s í 

como l a f i j a c i ó n de l a p r i m a , cor responde a ima c o m i s i o n de g a r a n -

t í a s compuesta po r c u a t r o r e p r e s e n t a n t e s d e l FOPEX y c u a t r o de S^ 

gu ros La Un ion . 
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Las garantías cubren simultaneamente'''los riesgos cometcia-

les. políticos y extraordinarios, y no se conceden separadamente. 

La t a s a a p l i c a b l e l a de te rm ina l a comis ion de g a r a n t í a s con 

base en f a c t o r e s ' í t a l e s como e l volumen de ven tas a c r é d i t o , t i -

po de mercanc ía , p l a z o para e l pago, pa í ses de d e s t i n o , e t c . Las 

t a r i f a s f l u c t u a n e n t r e e l 0.15% d e l monto d e l c r é d i t o para ven tas 

con pago a l a p r e s e n t a c i ó n de documentos, como mín imo, y 3.9% como 

máximo pa ra ven tas has ta de un año. 

E l cobro de l a p r ima se r e a l i z a con base en l a s ven tas e s t i m a -

das pa ra e l año de v i g e n c i a d e l seguro y se cobra p r o v i s i o n a l m e n t e 

po r meses, t r i m e s t r e s o semest res . Es de n o t a r que PROEXPO asxime 

e l 50% de l a p r i m a . A l f i n a l i z a r l a v i g e n c i a a n u a l se a j u s t a l a 

p r i m a , de acuerdo con l a s ven tas d e f i n i t i v a s . 

Las p r imas y l a s indemnizac iones se rán l i q u i d a d a s por l a com-

p a ñ í a en pesos co lombianos . La t asa de cambios en ambos casos se rá 

l a que r i j a o f i c i a l m e n t e l a v í s p e r a de l a fecha en que se p r a c t i q u e 

l a l i q u i d a c i ó n pero en n i ngún caso e l ' t i p o de c o n v e r s i o n a p l i c a b l e 

a l a s i ndemn izac iones podrá ser s u p e r i o r a l que s i r v i ó de base p a r a 

e l c á l c u l o de l a p r i m a . • 

E l asegurado c o n t r i b u y e a l o s gas tos o r i g i n a d o s por e l e s t u d i o 

y v i g i l a n c i a de l o s c r é d i t o s , a s í como por e l r e e s t u d i o a n u a l y 

a m p l i a c i ó n de c i f r a s de c o b e r t u r a con un a p o r t e que se conv iene de 

común acuerdo con l a compañía. 

Para l o s e f e c t o s d e l seguro se e n t i e n d e po r i n s o l v e n c i a de l o s 

i m p o r t a d o r e s : 
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a) Cuando r e s u l t a r e i m p o s i b l e , por f a l t a de b i enes d e l i m p o r t a -

d o r , l a e j e c u c i ó n de l a s e n t e n c i a o b t e n i d a po r e l asegurado 

en e l p r o c e d i m i e n t o j u d i c i a l i n s t a u r a d o en r e c l a m a c i ó n de su . 

c r é d i t o . 

b ) Cuando e l impo r tado r f u e r a dec la rado j u d i c i a l m e n t e en es tado 

de suspens ion de pagos o de q u i e b r a , o h u b i e r e u l t i m a d o con 

sus ac reedo res un convenio aprobado po r l a compañía. 

c ) Cuando t r a n s c u r r i d o s doce meses d e l ú l t i m o v e n c i m i e n t o no pa -

gado, e l asegurado demuestre que e l c r é d i t o g a r a n t i z a d o ha r e -

s u l t a d o i n c o b r a b l e , s iempre que se hayan agotado l a s g e s t i o n e s 

conducentes a su recob ro y sea i n ú t i l y onerosa l a i n i c i a c i ó n 

de un p r o c e d i m i e n t o j u d i c i a l . 

E l Fondo de Promocion de E x p o r t a c i o n e s d e l Banco de l a R e p ú b l i -

ca p o r i n t e r m e d i o de Seguros La Un ion , en su c a l i d a d de manda ta r io 

g a r a n t i z a a l asegurado c o n t r a l o s r i e s g o s p o l í t i c o s y e x t r a o r d i n a -

r i o s , d e r i v a d o s de l a s operac iones de e x p o r t a c i ó n , cuando p r o d u c i -

da una p é r d i d a p a r a e l a p o r t a d o r h u b i e r e s i d o ocasionada- po r l a s me-

d i d a s expresas o t á c i t a s adoptadas u n i l a t e r a l m e n t e po r \m gob ie rno 

e x t r a n j e r o , que c o n l l e v e a l a p e r d i d a t o t a l o p a r c i a l d e l e x p o r t a d o r 

p r e v i o e s t u d i o de cada caso po r l a Compañía de Seguros. 

5 . 2 Seguro de c r é d i t o a l a e x p o r t a c i ó n en Peru 

En e l Pe rú , e l Seguro de C r é d i t o a l a s E x p o r t a c i o n e s t i e n e su 

o r i g e n en 1972. I n i c i á l m e n t e su a d m i n i s t r a c i ó n f u e encomendada a l 

Banco de l a Nac ión y t r a n s f e r i d a a l a Compañía Popu la r y P o r v e n i r 

de Seguros , en 1975. En l a a c t u a l i d a d l o r e a l i z a l a Compañía Perua-

na de Seguro de C r é d i t o a l a E x p o r t a c i ó n S.A. (SECREX), una empresa 

pe ruana formada po r aseguradores , bancos y en menos p o r c e n t a j e por 

e l es tado pe ruano . 
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La Ley 22342, de Promoción de E x p o r t a c i o n e s , reconoce e l Se-

guro de C r é d i t o a l a E x p o r t a c i ó n como un i n s t r u m e n t o de Promoción 

de Comercio de E x p o r t a c i ó n y l e seña la por f i n a l i d a d l a c o b e r t u r a 

de l o s r i e s g o s c o m e r c i a l e s y l o s p o l í t i c o s y e x t r a o r d i n a r i o s a 

que e s t á n s u j e t o s l a s t r a n s a c c i o n e s d e l comerc io e x t e r i o r . 

E l Seguro de C r é d i t o a l a E x p o r t a c i ó n t e n d r á por o b j e t o garan 

t i z a r l a s o p e r a c i o n e s de comerc io e x t e r i o r en sus moda l idades de: 

c r é d i t o de vendedo r ; y de r e s c i s i ó n de c o n t r a t o . 

Una i m p o r t a n t e d e c i s i ó n de l a nueva Ley es que l a s ope rac i ones 

de e x p o r t a c i o n e s que sean p r e - f i n a n c i a d a s con r e c u r s o s p r o v e n i e n t e s 

d e l FENT debeifan ser g a r a n t i z a d a s o b l i g a t o r i a m e n t e con P ó l i z a de 

Seguros de C r é d i t o a l a E x p o r t a c i ó n , s a l v o que l a s o p e r a c i o n e s r e s -

p e c t i v a s c o n t a r e n con a v a l b a n c a r i o o c r é d i t o documen ta r l o . 

SECREX g a r a n t i z a l a c o b e r t u r a d e l r i e s g o de i n s o l v e n c i a e i n -

demniza po r l a p e r d i d a n e t a que ocas ione l a i n c a p a c i d a d d e l deudor 

pa ra pagar t o t a l o p a r c i a l m e n t e e l c r é d i t o que l e ha conced ido e l 

asegurado . La i n s o l v e n c i a se c o n s i d e r a comprobada a l v e r i f i c a r s e 

una d e c l a r a c i ó n de q u i e b r a o aná loga , o l a c e l e b r a c i ó n de un a r r e g l o 

e x t r a j u d i c i a l . 

SECREX tamb ién puede c o n s i d e r a r como i n s o l v e n t e a l deudor cuya 

s i t u a c i ó n sea t a l que r e s u l t e improbab le un pago aun p a r c i a l y en 

l a que u n a ' a c c i ó n j u d i c i a l no p e r m i t a p reve r s i n o r e c u p e r a c i o n e s 

i n s i g n i f i c a n t e s o i n f e r i o r e s a l monto de l o s gas tos po r l o s t r á m i t e s 

j u d i c i a l e s . As im ismo, a l v e n c i m i e n t o de s e i s meses de i n c u m p l i d a 

una o b l i g a c i ó n p o r p a r t e d e l i m p o r t a d o r , e l seguro indemn iza l o s da-

ños s u f r i d o s p o r e l asegurado . 
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SECREX indemniza ademas po r l a p é r d i d a n e t a r e s u l t a n t e de l a 

d a c i ó n de una Ley , Decre to o Reglamento que p r o h i b a o l i m i t e e l 

pago d e l c r é d i t o o to rgado o pac tado ; de gue r ra i n t e r n a c i o n a l ; 

g u e r r a c i v i l ; h o s t i l i d a d e s y o t r a s p e r t u r b a c i o n e s en e l pa í s d e l 

comprador . E l seguro cubre también l a s p e r d i d a s mo t i vadas po r l a 

a n u l a c i ó n o no renovac ión de un permiso de e x p o r t a c i ó n o de impo^ 

t a c i ó n , o l a i m p o s i c i ó n de l i m i t a c i o n e s a l embarque de mercader ías 

que an tes no es taban s u j e t a s a permiso o r e s t r i c c i ó n . Ad ic iona lmer i 

t e , c u a l q u i e r o t r a causa que no es té b a j o e l c o n t r o l d e l e x p o r t a d o r 

o d e l comprador , l a c u a l s u r j a de a c o n t e c i m i e n t o s o c u r r i d o s f u e r a 

d e l Perú . 

La c o b e r t u r a en c r é d i t o de vendedor que otorga SECREX i n i c i a 

su v i g e n c i a a p a r t i r d e l momento d e l embarque, pero e s t a s u b o r d i n a -

da a l a toma de poses ión de l a s mercader ías por p a r t e d e l compradofr 

e x t r a n j e r o . En l a c o b e r t u r a de r e s c i c i ó n de c o n t r a t o , l a v i g e n c i a 

se i n i c i a cuando e n t r a en v i g o r e l c o n t r a t o de e x p o r t a c i ó n . 

SECREX p a r t i c i p a en 80% d e l r i e s g o debiendo po r l o t a n t o , asu -

m i r e l asegurado e l 20% de l a p é r d i d a - n e t a d e f i n i t i v a . - E l derecho 

a l a i n d e n m i z a c i ó n que o t o r g a SECREX puede ser ced ido o dado en g£ 

r a n t í a a t e r c e r o s . Por t a l r a z ó n , l o s expo r t ado res , e s t á n en c o n d i -

c i o n e s de a m p l i a r sus p o s i b i l i d a d e s de f i n a n c i a m i e n t o a l endosar 

l a s p ó l i z a s en f a v o r de l a s i n s t i t u c i o n e s que p roveen e l c r é d i t o . 

Los t i p o s de P ó l i z a s d e l Seguro de C r é d i t o a l a E x p o r t a c i ó n son 

p ó l i z a i n d i v i d u a l , p ó l i z a g l o b a l y p ó l i z a de g a r a n t í a a bancos. 
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5 . 3 Seguro de C r é d i t o a l a E x p o r t a c i ó n en Venezuela 

E l seguro de C r é d i t o a l a E x p o r t a c i ó n en Venezue la , f u e crea_ 

do con e l o b j e t o ^ d e c u b r i r r i e s g o s c o m e r c i a l e s , p o l í t i c o s y e x t r a -

o r d i n a r i o s de l o s c r é d i t o s que o to rguen l o s e x p o r t a d o r e s de b ienes 

y s e r v i c i o s o r i g i n a r i o s d e l p a í s . 

E l Fondo de F i n a n c i a m i e n t o de l a s E x p o r t a c i o n e s -FINEXPO- f u e 

encargado de o r g a n i z a r e l Seguro de C r é d i t o a l a E x p o r t a c i ó n . La 

Compañía a l a c u a l f u e as ignada l a a d m i n i s t r a c i ó n d e l Seguro es 

"La Mund ia l C . A . " c o n s t i t u i d a r e c i e n t e m e n t e . 

- • r.' 

Los t i p o s de p ó l i z a s p r e v i s t a s pa ra e l Seguro de C r é d i t o a 

l a E x p o r t a c i ó n en Venezue la , son dos: P ó l i z a G l o b a l o T o t a l y P61¿ 

za I n d i v i d u a l . P ó l i z a i n d i v i d u a l cubre una o p e r a c i ó n y se l i m i t a 

a p r o t e g e r t r a n s a c c i o n e s por v e n t a s de b i enes de c a p i t a l . P ó l i z a 

G l o b a l o T o t a l cubre un c o n j u n t o de ope rac iones de l a e x p o r t a c i ó n 

asegura l o s r i e s g o s c o m e r c i a l e s , p o l í t i c o s y e x t r a o r d i n a r i o s . S i n 

embargo, en l a a c t u a l i d a d s ó l o e s t á v i g e n t e l a P ó l i z a I n d i v i d u a l . 

Los r i e s g o s p o l í t i c o s g a r a n t i z a d o s son c u b i e r t o s po r FINEXPO 

y son d e f i n i d o s en e l Reglamento d e l Seguro de C r é d i t o a l a Ex-

p o r t a c i ó n en Venezuela como a q u e l l o s que han s i d o o r i g i n a d o s po r 

l a i m p o s i b i l i d a d d e l deudor pa ra pagar t o t a l o p a r c i a l m e n t e a l cré^ 

d i t o o to rgado po r e l e x p o r t a d o r , po r causas que no se son i m p u t a -

b l e s , t a l e s como: Guerra c i v i l o e x t e r i o r d e c l a r a d a ; ocupac ión d e l 

p a í s de r e s i d e n c i a d e l deudor , por una p o t e n c i a e x t r a n j e r a ; r e v o -

l u c i ó n , i n s u r r e c c i ó n , m o t i n e s , p a r o s , d i s t u r b i o s e s t u d i a n t i l e s y 

o t r o s even tos s i m i l a r e s ; medidas tomadas po r l a s a u t o r i d a d e s d e l 

p a í s comprador , como m o r a t o r i a g e n e r a l de pagos; y , r e s t r i c c i o n e s 

p a r a l a t r a n s f e r e n c i a de fondos o i n c o n v e r t i b i l i d a d de l a s monedas. 
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Los riesgos extraordinarios garantizados son aquellos cuya causa 

tiene relación con fenomenos de la naturaleza, tales como: terremotos, 

tenblores de tierra, innndaciones, ciclones, erupciones volcánicas, 

maremotos y otros similares. 

Los riesgos comerciales obtienen una garantía hasta del 80% del 

valor de la pérdida neta definitiva. Los riegsos extraordinarios y 

políticos obtendrán hasta el 90% del valor de la pérdida neta defin¿ 

tiva. Las primas y las indemnizaciones serán liquidadas en moneda 

nacional, de acuerdo a la cotización bancaria del día que se realice 

la operación. 
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5 .4 O t r a s medidas de p o l í t i c a c o m e r c i a l con r e f e r e n c i a a l a s 

e x p o r t a c i o n e s 

E x i s t e n o t r a s medidas de p o l í t i c a c o m e r c i a l en l o s Países And inos 

e n t r e l a s que se i n c l u y e n p r o h i b i c i o n e s , l i c e n c i a s , monopo l ios e s t a t a l e s , 

impuestos y c u o t a s de e x p o r t a c i ó n . Un examen esquemát ico de e s t a s r e g u -

l a c i o n e s se p r e s e n t a a c o n t i n u a c i ó n . 

E l t r a m i t e de e x p o r t a c i ó n en B o l i v i a i n c l u y e l a o b l i g a c i ó n de t r a m i -

t a r una l i c e n c i a p r e v i a pa ra . la e x p o r t a c i ó n de a lgunos p r o d u c t o s no t r a d i r 

c i o n a l e s con e l f i n de c a u t e l a r l o s r e q u e r i m i e n t o s en e l consumo i n t e r n o . 

A l ser o t o r g a d a l a l i c e n c i a po r l o s m i n i s t e r i o s de I n d u s t r i a y Comercio y 

de A g r i c u l t u r a se as ignan cuo tas de e x p o r t a c i ó n c o r r e s p o n d i e n t e s . Ademas 

con l a f i n a l i d a d de p r e c a u t e l a r e l p a t r i m o n i o n a c i o n a l se p r o h i b e l a expor^ 

t a c i ó n de p r o d u c t o s de n a t u r a l e z a h i s t ó r i c a , a r q u e o l ó g i c a , a r t í s t i c a ; e s -

pec ies s i l v e s t r e s en p e l i g r o de e x t i n c i ó n y espec ies cuya e x p l o t a c i ó n o r i -

g i ne d e s e q u i l i b r i o e c o l ó g i c o . E x i s t e n o t r o s r e q u i s i t o s a l a e x p o r t a c i ó n 

como c e r t i f i c a d o s s a n i t a r i o s , de c a l i d a d y de or igen- , cuando sean p r o c e -

den tes . 

Los t r á m i t e s de e x p o r t a c i ó n en Colombia se r e a l i z a n an te e l INCOMEX, 

e l que r e g i s t r a r á l a i n s c r i p c i ó n como e x p o r t a d o r . S i n o ' ' e x i s t e desabas-

t e c i m i e n t o en e l mercado n a c i o n a l o i r r e g u l a r i d a d e s de p r o d u c c i ó n l a a p r o -

b a c i ó n d e l f o r m u l a r i o ú n i c o de e x p o r t a c i ó n se aprueba en e l mismo d í a que 

se p r e s e n t a l a s o l i c i t u d . E x i s t e en Colombia ima s i g n i f i c a t i v a a g i l i z a c i ó n 

de l o s p r o c e d i m i e n t o s de e x p o r t a c i ó n y l a s e x p o r t a c i o n e s b a j o s i s temas esp^ 

c i a l e s son de mínima i m p o r t a n c i a . 
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Los p r o c e d i m i e n t o s de e x p o r t a c i ó n en Ecuador i n c l u y e n l a o b t e r i c i o n 

d e l permiso de e x p o r t a c i ó n en e l Banco C e n t r a l y una d e c l a r a c i ó n de e x -

p o r t a c i ó n a n t e l a Aduana. E x i s t e un s i s tema de cupos de e x p o r t a c i ó n y / o 

d e t e r m i n a c i ó n de p r e c i o s pa ra l o s s i g u i e n t e s p r o d u c t o s : azúcar y me laza ; 

madera con t rachapada ; aves y mamíferos de fauna s i l v e s t r e ; c a f é c r u d o , 

t o s t a d o , m o l i d o ; cacao y subp roduc tos ; banano. A d i c i o n a l m e n t e , e x i s t e n 

p roduc tos cuya e x p o r t a c i ó n se e n c u e n t r a r e s t r i n g i d a siendo, n e c e s a r i o o b t ^ 

ne r una l i c e n c i a p r e v i a de e x p o r t a c i ó n . E n t r e és tos se i n c l u y e s e m i l l a s 

pa ra s iembra ; pescado conge lado , c a n g r e j o s y c o l a de l a n g o s t a ; h a r i n a y 

a c e i t e de pescado; me ta les o a leac iones" ; aves y mamíferos de fauna s i l v e ¿ 

t r e ; ganado b o v i n o ; madera y d e r i v a d o s ; h a r i n a de banano; f i b r a de cabuya, 

d e s p e r d i c i o s p a p e l - c a r t ó n , tabaco r u b i o , y o t r o s p r o d u c t o s v i t a l e s p a r a e l 

consumo n a c i o n a l . 
fr 

Los regímenes de e x p o r t a c i ó n en Pe rú i n c l u y e n vina l i s t a de p r o h i b i -

c iones y r e s t r i c c i o n e s a l a e x p o r t a c i ó n que se encuen t ra p e r i ó d i c a m e n t e 

en r e v i s i ó n y que seña la l o s p r o d u c t o s cuya e x p o r t a c i ó n e s t á p r o h i b i d a , 

r e s t r i n g i d a , somet ida a c o n t r o l e s a d m i n i s t r a 1 ; i v o s , sa ldos e x p o r t a b l e s o c^ 

m e r c i a l i z a c i ó n e x c l u s i v a po r empresas e s t a t a l e s . Las v i s a c i o n e s p r e v i a s 

pa ra a lgunos p r o d u c t o s i n c l u y e n l a s e x p o r t a c i o n e s de l i b r o s y r e v i s t a s , 

p r o d u c t o s pesque ros , madera y a r t e s a n í a . 

Los t r á m i t e s de e x p o r t a c i ó n en Venezuela i n c l u y e n l a o b t e n c i ó n de 

permisos de e x p o r t a c i ó n pa ra a lgunos p roduc tos . " E x i s t e una l i c e n c i a p r e -

v i a que es o t o r g a d a po r e l M i n i s t e r i o de Fomento; un C e r t i f i c a d o s a n i t a -

r i o o to rgado po r e l M i n i s t e r i o de A g r i c u l t u r a y C r í a para a lgunos p r o d u c t o s 

de o r i g e n a n i m a l y un c e r t i f i c a d o f i t o s a n i t a r i o , e x i g i d o a p r o d u c t o s de 

o r i g e n a g r í c o l a . A d i c i o n a l m e n t e , se e x i g e un permiso de Corpomercadeo a l a 

e x p o r t a c i ó n de a lgunos p r o d u c t o s a g r o p e c u a r i o s y de l a pesca , o t o rgados 

po r l a C o r p o r a c i ó n de Mercadeo A g r í c o l a . 
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